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-Projetos de Lei do Senado n•s 3)!3/79 e 173/77. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 259/81-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que isenta do Imposto sobre CircUlação de 
Mercadorias (ICM) _os produtos hortifrutigranjeiros. 

-Projeto de Lei do Senado n' 260/8I,Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo-da Lei Complementar 
n' 11, de 25 de mai.o de_lQ7J, que instituiu o PRORURAL. 

1.2.3 - Requerimento 

N• 320/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pronunciado em 10 de se­
tembro de 1981, pelo General-de-Exército' Sergio Ary Pires, por ocasião 
da cerimônia de sua posse no comando do 11 Exército. 

1.2.4 - Comunicação 

Do Sr. Senador Franco Montoro, que se ausentará do País. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 208/78, do Sr. Sena­
dor Orestes Quércia, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Desemprego crescente no País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Notícias veiculadas por ór-
gão da Imprensa, a respeito de cortes efetuados pelo Ministério do Plane­
jamento na proposta orçamentária do Ministério da Educação e Cultura. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Solidariedade ao Senador 
Jarbas Passarinho, pelo recente pronunciamento de S. Ex•, referente à 
atuação de membros da Igreja Católica no País. Aprovação, pelo Senado, 
do Projeto de Lei do Senado n9 92, de 1981, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de constar das embalagens de cigarros e demais derivados do 
fumo inscrição de advertência, e dâ outras providências. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Translado, para o Memorial 
JK, dos restos.mortais do ex-Presidente Juscelino Kubitschek. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Simpósio Nacional de As­
sistência Médico-Previdenciária a realizar-se nas dependências do Senado 
Federal, sob os auspícios da Comissão de Saúde. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Continuação da votação do Projeto de Resolução no 49/81, que auto­
riza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de 
dólares americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado. 
Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 72/79, que dã nova redação ao caput 
do art. 55 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Previ­
dência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 27 j8 f, que autoriza o Poder Executi­
vo a instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n.., 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.!00,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n.., 93/81, que autoriza a Prefeitura MuniciM 
pai de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n.., 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapã (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

~Projeto de Resolução n'i' 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringã (PR) a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projetq de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de. 
quorum. 

-Projeto d.e Resolução n.., 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar emCrS 31.756,725,00 (trinta e um milhões, 
setecentos e cinqaenta' e seis rriíf,- setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 68/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n9 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha! (PA) a elevar em CrS 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em'Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nv 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões duzen­
tos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quoroffl. 

-Projeto de Resolução n9 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e_oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 4/81, que autoriza a Prefei_tura Municipa_l 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e hum centavo) o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Pr-ojeto de Resolução n9 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões sete­
centos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.7!8.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua díVida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 88/81, que a.utoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiãs a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treZe mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos) o montante de sua divida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 40/81, do Senador Loul-ival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 43/81, do Senado Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das ordens do Dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronâutica, baixadas em comemo­
ração ao 179 aniversário da Revolução de Março de 1964. Votatão adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresãrios na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
lNAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado ··o 
Nordeste é Vítíina do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 
23-6-81. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n9156/79, do Senador Bumber· 
to Luc;ena, que- insiitui o segurO~desemprego, e determina outras provi· 
dências. Votação adiada por fata de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliáres de 
ensino, e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, cOmo incentivo fiscal, na área da SUDAM, 
da totalidade do Imposto de Renda devido pelas pesSoas físicas ejuridicas 
domiciliadas na Amazôniã Legal, e dá outras providências. Votação adia­
da por falta- de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357 j19, do Senador Orestes Qu~rcia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros c 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum .. 

- Projeto de Lei do Senado n' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n9 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta o 1m posto de Renda o 139 salãrio. (Apreciação prelimirfar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n"" 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobres-. 
tada por falta de quorum, para votação do Requerimento n9 309/81. 

-Projeto de Resolução n9 102, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis 
milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiroS) o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEITE CHAVES- Exclusão do Estado do 'aranã no 
plantio de laranjas. 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Encaminhamento da{ o a pleito 
de S. Ex• concernente ao preenchimento de cargo de~-- -.,.,vr de Imprensa 
da Agência do BNH, em Teresina-PL 

SENADOR ALMIR PINTO - Reconhecimento da Faculdade de 
Direito dO Crato-CE. 

SENADOR JORGE KALUME- Visita às instalações do I' Distrito 
Naval, com sede no Rio de Janeiro. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Administração do Governador Pe­
dro Pedrossian à frente do Executivo do Estado de Mato Grosso do Sul. 

SENADOR GASTÀO MtJLLER- Pavimentação da rodovia BR-
364 e construção de eclusas em Tucuruí. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Problemas das demissões co­
letivas de trabalhadores. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATO DO SR. PRESIDENTE 

3- PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

4- ATAS DE COMISSúES 

5 - MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIOll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PORTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES:~ 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Jarbas Passari­
nho- Alexandre Costa- Jo"sC Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nu­
nes - Almir Pinto - José Lins - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Lomanto Júnior- Luiz Viana - Nelsofi Carneii-o- Ro­
berto Saturnino- Itaniar Franco - Gastão Müller- José Fragelli- Men­
des Canale- José Richa- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jais_on Barre­
to - Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSOS trabalhos. 
O Sr. 1""-Secrelârio procC:derâ à leitUra do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 704, 70S e 706, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.• 353, de 1979, que 
"assegura. a continuidade do pagamento de benefício, pelo 
INPS, até que haja revisão do mesmo pela Junta de Re­
cursos da Previdência Social". 

PARECER N.0 704, DE 1981 

Da. Comissã<> de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
o Projeto n.O 353, de 1979, apresenta:do pelo nobre Senador 

Fmnco Montoro, foi inspirado por artigo publicado na Revista de 
Informação Legislativa da lavra do Professor Sully Alves de Sou­
za, do qual se reprodÚz o seguinte trecho, que consta, aliás, da 
justificação da proposta em exame: 

"O art. 211 da CLPS, reproduzindo norma do art. 14, 
§I 1.0 e 2.0, do Decreto-lei n.0 72/66 (com a redação dada 
pela Lei n.o 5.890/73), dispõe no sentido de que o INPS, 
convencido da Uegal!dade de um beneficio concedido, pode 
suspendê-lo. 

Em seguida, se sobre ele houver decisão originária da 
JRPS submeterá o processo ao Conselho de Recursos da 
Previdência Social. Se não houver, abrirá ao interessado o 
prazo para. recurso à Junta. 

Quanto.,. esta~ última parte, ainda se pode admitir o 
procedimento. COm efeito, sem qualquer procedimento eon­
tencioso antertor, o próprio INPS, que concedeu o be:ne!i­
cio, dá pelo seu engano e o nega. Ao suspender a ooncessao 
e a.brir prazo para recurso à .Junta (que só pode ser o de 
trinta dias) estará dada a oportnnidade ao segurado pare 
defender a licitude da concessão. 

rs.so. é claro, se o INPS, na comuniCação ao segurado, 
bem esclarecer as razões da suspen.sã.o. 

A outm hipótese, entretanto, merece ser refol1I!-ulad&. 
Uln beneficio que já tenha sido objeto de exame pela 

.Junta não pode ser suspenso arbitrariamente pelo INPS, 
sob alegação de ilegalidade de conc~ssão, pois _assim esta­
rá a autarquia previdenciária sustando, a seu único cri­
tério, os efeitos da dec:i.são doa Junta. 

Com esta permissão, ameSquinha-se _o COf!tencioso 
administrativo previdenciário, quando, ao contráno, o seu 
fortalecimento parece ser uma das metas do MiJ~i~tério, 
como se vê da restrição recente à avo_catórla miniSterial 
e dos estudos que 'isam à reformulação do processo admi­
nistro("><> previdenc!ári<> em moldes assemelhados ao tra­
baiWsta. 

Por outro lado, a revisão direta pelo CRPS prejudica 
o segurado, que não apresenta razões de recorrido e, nor­
malmente, não tem condições de assistir ao julgam·ento. 

Out.ro aspecto importante é o da cessação abrupta do 
pagamento do beneficio, providência tanto mais séria 
quanto o caso deve ser submetido a outra instância admi­
niStrativa. 

Uma. sugestão para o caso, oom a conseqüente altera­
ção legal: sem Interromper os pagamento<!, o INPS- ante 
os novos elementos colhidos·- pediria à própria .Junta a 
revisão do julgado. Aparentes vantagens: a) maior rapidez 
de decisão da primeira Instância; bJ a JRPS abriria vista 
para_ooD.Jtra-razões; c) o INP& e o interessado teriam opor­
tunidade de participar da sessão de julgamento." 

.Com essa. fundamentação, o ilustre parlamentar paulista. pro­
põe que se. dê aos parágrafos do art. 14 do Decreto-lei n.O 72, de 
21 de. novembro de 1966, a seguinte redação: 

('§ 1.0 Quandó o INPS~ na reviSão dos beneficios, con­
cluir pela sua Ilegalidade, desde que haja decisão originá• 
tia da Jnnta de Recursos ~âa Previdência Social, pedirá a 
esta, fundamentadamente, a revisão do julgado. 

- ---

1 2.0 Na hipótese de suspensão de benefício já con­
cedido e que não tenha sido objeto de recurso, o INPS 
dará ciência ao interessado das razões de sua decisão, 
abr:!ndo-lhe prazo para recurso à Junta de Recursos da 
Previdência Social."' 

o Projeto, assim, não aumenta despes~. apenas disciplina a 
at.uação do INPS nas hipóteses que especl!lca. É assim constitu­
cional e jurídico. É de ser acolhido, quanto à preliminar de mérito 
que a esta Comissão cabe examinar. 

As doutas Comissões de Legislação Social e de Finanças, con­
vocadas para opinar sobre o mérito do projeto, dirão sobre sua 
melhor conveniência e oportunidade. 

É o parecer, SMJ. 
Sala das Comissões, 23 de abril de 1980. - A!<>ysio Chaves, 

Presidente, em exercicio; Nelson Carneiro, Relator; Lázaro Bar­
boza. -· Helvídio Nunes - Almir Pinto - Aderbal Jurema 
MarUo Badaró - Raimundo- Parente - Bernardino Viana. 

~ARRCER N." 705, DE 1981 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador José Fra.gelli. 
O Ilustre Senador· Franco Montoro oferece projeto de lei de­

•termlnando que o INPS peça à Junta de Recursos da Pre''idência 
SOcial, a revisão do.s seus julgados, quando, -na revisão das bene­
fielos por ele eoncedidos, tenha coneluido pela sua llegalida.de. 

Atualmente, verificada a Ueg1>.!ldade dos beneficios, o lNPS 
.robmete desde logo o p:rooesso ao COnselho de Reeursos da Pre­
·Vidênel1 Social, •em oportunldade para que a JRPS possa rever 
-a sua decisão, e que é piOr, sem que o interessado tenha possi·bl­
lidade de defender os seus direitos. ~ o que, vem claramente ex­
posto no excelente trabalho do Prof. Sully Alves de SOuza, que o 
autor da proposição transcreve como sua jUstificação. 

Somos, assim, pela aprovação do Projeto. 

Sala das CO:rilissões, 9 de abril de 1981. - Raimundo Parente, 
Presidente; José Fragelli, Relator; Aloysio Chaves - Almir Pinto 
- Humberto Lucena - Franco Montoro. 

PAREÇER N.O 706, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador .José Fragelli. 

A proposição ·em em..me, de autoria do ilustre S-enador Franco 
Montoro, visa a alterar os parágrafos do art. 14, do Decreto-lei 
n.0 72, de 21 de novembro de 19-66, com a redação que lhes atribuiu 
a Lei n.0 5.890, de 8 de junho de 1973, possibilitando a manuten­
ção dos benefícios pagos pela Previdência Social até decisão da 
Junta de Recursos da Previdência Social. 

Segundo a sistemática atualmente adotada, cabe ao INPSz des­
de que venha a entender ilegítimo o benefício, promover a sua 
suspensão imediata, submetendo o processo, então, ao Conselho 
de Recursos da Previdência_ SOcia~. 

- Ora, verific-a-se que a suspensão- -do benefício, antes da de­
cisão do mencionado Conselho, órgão oolegiado competente para 
o· julgamento da legalidade das oonce.ss_ões, constitui ato, até certo 
ponto, discricionárto, podendo chegar às ralas da arbitrariedade, 
com efetivo prejuízo para o segurado. 

A crítica formulada pelo Professor Sully Alves de Souza, como 
de resto já foi ressaltado pelas Comissões de Constituição e .Justi­
ça e de Legislação Social. constante da matéria a que- alude a 
Justificação deste projeto, parece-nos fundada. 
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iN o que -tange ao -aspecto jurídico-constitucional, nenhum óbi­
ce pode ser oposto à medida, vez que se trata não de criação de 
benefício, mas de sua manutenção até o pronunciamento defini­
tivo do órgão técnico especialmente instituído para dizer da re­
gularidade ou não do beneficio. 

Pirece-noo que-,_ suspensã<> temporária d<> benef!M<; pode tra­
zer danos irrepar~veis para o segUrado, ao passo que a sUá.iiiá.Jl-q.:... 
tenção, além de protegê-lo de uma eventual Injustiça não há de 
trazer maiores prej uizoo par& & autarquia previdenctârta. 

Por outro lado, cabe reglstrll.r .que a concessão Inicial s& -dera 
mediante expressa autorização d<> Instituto, sem a participação 
decls!va do segumdo. - -

Estas razões parecem-nos suficientes para demoD.strar a con .. 
veniência da providência em tela, daí porque opinamos pela apro­
vação do presente projeto de ,!e!. 

Sala das Comissões, 20 de agosto de 1981. - Franco Montoro 
Presidente; José Fra!ri'IU, Relator; Tarso Dutra - Alm!r Pinto ...: 
Gabriel Hermes - Amaral Peixoto - Bernar'dlno Via.na - Rai. 
mundo Parente - Mauro Benevides. 

PARECERES N•s 707 e 708, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Sena.do n.• 173, de 1977, que 
"acre5eenta item v ao art. 1311 da Consolidação das Leis 
do Trabalho". 

PARECER N.0 707, DE 1981 

Da C<>missão de Constituição e Justiça 

·Relator: Senador José Fra.gelli 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre senador Orestes 
Quércla, ac<escenta um Item V ao art. 130 da CLT- (Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.• de maio de 1943), com o objetivo de aume.ntar 
de _1 (um) dia por ano de trabalho na 111esma empresa o periodo 
de férias a que terá direito o empregado. 

A proposição IJem por fundamento, conforme 'assinala o Autor 
na Justificação, o modelo adotado pelo direito italiano, que esta­
belece férias proporcionais à antigüidade do emprega.do na em­
presa, conforme o art. 2.109 do Livro v (Del Lav<>ro) do Código 
Civil daquele Pa!s. 

Inexistindo razões em contrário, nossa manifestação' é pela 
sua aprovação quanto ao aspecto jurídico-constitucional. 

Sala das Comla'lões, 20 de ma.lo de 1981. - Aloymo Chaves, 
Presidente - José Fra!rl'lli, Relator - Moae.vr Dalla., vencido quan­
to ao mérito - Raimundo Parente, vencido quanto ao mérito -
Lenoir Vargas, vencido quanto ao mérito - Murilo Badaró, ven-· 
c!do quanto ao mérito - João Calmon - Leite Cha.ves - .Tan­
eredo Neves. 

PARECER N.0 708, DE 1981 
Da. Comissão de Legislação Social 

Rela.tor: Senador José Fragelli 

Pretende o Sr. senador Orestes Quércia, com o presente pro­
jeto, acrescentar ao art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
diapositivo do seguinte teor: 

"V - Ao periodo de férias a que terá direito o em­
pregado será acrescido de 1 {um) dia por cada ano de tra­
balho na mesma empresa." 

Em sua ujustificativa" considera o Autor <~ser mais justa a 
orientação adotada pelo direito italiano, qu:e estabelece férias pro­
porcionais à antigüidade do empregado na empresa (art. 2 .109, 
do Livro V "Del Lavoro" d<> Código Civil). Neste sentido, e aten­
dendo a reivindicação de várias categorias de trBibalhadores, pa­
rece-lhe plenamente justificável que, além dos trinta dias cor­
ridos de féria.s anuais, seja concedido mais um dia ;por ano de 
trabalho na empresa. 

Entendemos que o direito à.'l férias atende a razões de ordem 
fls!ológ!ca, social, cultural e econômica, uma. vez que não é sufi­
ciente para a recuperação das energias do trabalhador o repouso 
cllárlo e semanal. 

As férias não só )Jermitem descanso mais completo, como de­
senvolvem formas de lazer, como seriam a prática de esportes, de 
~!tas a outras regiões do País, de atividades cultur.ais eto. 

Assim, a.s férias anuais contribuem para a recuperação das 
forças físicas e para o equilíbrio espiritual do empregado, propor­
cionamdo um inegáv~l aumento da sua pro<1ut!vldade, o que, afi­
na!, importa em ganhos soclal.s. 

Gabrtei Saad, em sua "OLT Comentada" ~iz que alnc;la ., não 
se ehegou a uma oonclusão de:finltiva sobre G tem1p0 de r.epouso 
ma!s adequado ao empregado, pois seu cansaço resulta de várias 
condições - climáticas, Idade, na;tureza dO trabalho, a!!mentàção, 
e acrescenta: · · 

"Visão panorâmica desse aspecto do problemà fa.i-n®. 
Constatar que os diversos países da Europa e ,lia l\Jnéflc!!._ 
oScilam, na sua maioria, entre 15 a 2() dias." (pãg. 61) ' 

Ora, rio Brasil, além de as férias anuais serem de 3Q dli\S. tem 
o empregado o direito de faltar ao trabalho, sem perda dl!. ""mu-­
nere.ção, .pelos mais variados motivos, entre os quais os IOflQ'uli-ltea: 

a.) pelo falecimento d<> cônjuge <m dependentes - 2- di ... I 
bl por ocasião do casamento - 3 dias; 
c) pelo nascimento de filho - 1 dia; 
d) para doa.r sàngue - 1 dia; 
e) :para •e alistar eleitor - 2 dias; 
f) """' per!odos anteriores e posteriores ao '!J6l'to -- lZ se­

m~as; 

&"l nos -3ábado.s, para as empresas que ad<>tam o -reg!Jll.e de• 
compensação ou a ''semana inglesa"; 

hl nos feriados civis, nacionais, estaduais e municipais; 
i) nos dias santificados, de acordo com a lei ou os costu:m.es 

locais. 
Ora, é bem de ver que essas "faltas", embora por motivos ple­

namente justificados, não deixam d~ representar um pesado en­
ca:r.go para o empregador, já assoberbado, nos dias que correm, 
por uma maciça carga tributária. e por obrigações sociais não 
menos onerosas. 

Assim, · acrescentar-se, ainda, mais um dia. ao- período de· fé_­
rias, por ano de .serviço, nos parece medida excessiva, levando-se 
em conta que a nossa legislação está entre as. que maior benefí­
cio concedem nesse terreno. 

Com estas oonslderações, nosso parecer é contrário ao Plx>-. 
jeto. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Humberto Lu­
cena, Presidente, em exercício - José Fra!rl'lll, Relator - Alm!r 
Pinto - Eunice Michiles - AlOWsio Chaves - Arno Dam!ani. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 259, DE 1981- COMPLEMENTAR 

ISenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(10M) os produtos hortifrutigranjeiros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L0 São isentos do imposto estadual Incidente sobre cir­

culação de mercadorias (!OM) os produtos hortlfrutlgranjelros. 
Art. 2.0 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data 

de sua publicaçã<>. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os produtos hort!frutlgranjelros constituem a base da ali­
mentação de todos os setores da população brasiLeira. E a isenção 
de impostos sobre esses produtos é a forma mais ·eficiente de bara­
tear o preço e -estimular a produção. Esse é o objetivo do presente 
projeto de lei complementar que apresentamos ao Congresso por 
sugestão do Deputado estadual paulista. Sr. Goro Hama. Trata-s-e 
de declarar, em texto complemeiltar à Constituição> na forma 
prevista em seu art. 19, § 2.0, a isenção dos produtos hortif-ruti­
granjeiros relativamente ao IOM. 

A medida não somente convalida, no âmbito federaJ, os atuais 
convênios entre secretarias estaduais de ·Fazenda, que já con­
cedem a referida isenção, como a torna m·enos suscetivel de mu­
danças repentinas ditadas ao sabor de meros interesses fiscais de 
certos Estados. 

Sim, porque, embora vigorando presentemente a isenção do 
IOM sobre tais produtos, todos somos testemunhas de que já se 

~~a·~~n;,I;1~§~~Rmrf48ful*mi?""B.;;~s:~ 
ções estaduais. · 1a\tl\ON! 

certos senhores secretários de ·Fazenda . estariam, pratica­
mente, a repetir o e<plsócllo havido na previdência social em que 
aos .primeiros alarmas ·relacionados com wna séria cdse financei·ra 
a primeira sugestão dada pelos tecnocratas, com foros de soluçãÓ 
única, inafastável, foi a do aumento das alíquotas das contribui­
ções, afinal desprezada pelo Governo sob forte pressão. 
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1Mostram-se tais autoridades insensíveis ao fato inconteste de 
que os produtos hortifrutigranleiros, "pela importância que têm 
como componentes _básicos e indispensáveis a uma alimentação 
saudável, devem ser consumidos por todos os brasileiros", bem 
como de que a isenção tributária é a fonna. mais eficaz de bara­
tear-lhes os preços, tornando-os acessíveis à populaç:ão. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981. - Franco Montoro. 

(As Comissões de Constituit;ão e Justiça, de Economia 
e de Finanças.) _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 260, DE 1981- COMPLEMENTAR 

Altera dispositivo da. Lei Complementar n.0 11, de 
25 de maio de 1971, que instituiu o PRORURAL. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 4.o da Lei Complementar n.o 11, de 25 de maio 

de 1971, suprimido o seu parágrafo único, passa a vigorar- com a 
seguinte redação: -

"Art. 4.0 A aposentadoria por velhice corresponderá a 
uma prestação mensal equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do maior salá.rio mínimo em vigor, sendo devida 
ao trabalhador rural que tiver completado 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se do sexo masculino, ou 60 (ses­
senta), se do feminino." 

Art. 2.0 As despesas provenientes da execuçãó desta lei serão 
suportadas pela arrecadação normal da Previdência Social Rural, 
cujas fontes estão previStas no art. 15 da Lei Complementar n.0 1_1, 
de 1971. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrá.rio. 

Justificação' 
A parcimônia com que o PRORURAL buscou regrar a concessão 

de benefícios previdenciários é tanta, que não se consegue justifi­
car a exigência ou a rest!ição consignada no pa:fágrafo único do 
art. 4.0 da Lei Complementar n.0 11/71 segundo a qual a apo­
sentadoria será deferida a s.omente um membro da unidade fami­
liar, preientemente ao chefe ou ao arrimo. 

Ora, meio salário mínimo não bas-ta sequer para uma pessoa 
sobreviver, quanto mais para uma família inteira. 

Por isto que, atendendo sugestão do Sr. Presidente do Sindicato 
Rural do município de Armazém, Santa ca_tarina, propomos a pre­
sente alteração à legislação que disciplina a Previdência Social Ru­
ral. A nossa proposição cuida de eliminar a restrição 1:eferida e 
também de estabelecer um limite menor de idade para a aposen­
tadoria da mulher. Não se descuida, ainda, de mencionar a fonte 
de custeio, como exigido no parágrafo único do art. 165 da Cons­
tituição. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1981. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N.0 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

lnstihú o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências. 

Art. 4.0 A aposentadoria por velhice corresponderá a wna 
prestação mensal equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do sa­
lário mínimo de maior valor no Pais, e será devida ao trabalhador 
rural que tiver 'Completado 65 (sessenta ·e cinco) anos de idade. 

Parágrafo único. Não ·s-erá ·devida a aposentadoria a mais 
de um componente da unidade familiar, cabendo apenas o be-
neficio ao respectivo chefe ou arrimo. · 

r As Comissões de Constituição e Justiça. de LegislaÇão 
Social e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 320, DE 1981 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado,- áO-âíScurSo pronunciado· em ]O de setembro de ·1981, 
pelo General-de-Exército Sergio Ary Pires, por oCasião da cerimônia de sua 
posse no comando do 11 Exército. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1981.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento lido serâ 
publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos termos regimen­
tais. 

Sobre a mesa, comunicação ·que será lida pelo Sr. }9-Secretârio. 
E lida a seguinte 

Execelentíssimo Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex•, nos termos da alínea "a" do art. 43 do RegimentO 

Interno, que me ausentarei do País no período de 15 a 23 do corrente, para 
participar, a convite das Fundações "Konrad A~nauer", "Friedrich Ebert", 
.. Friedrich Naumann" e "Hanns SeideP', em Bonn- Alemanha Ocidental­
da "Primeira Conferência Conjunta sobre Política de Desenvolvimento e Plu~ 
ralismo Democrâtico". . · 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1981.- Franco Montoro. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A comunicação lida vai à 

publicação. 
A Presidência com-uriica qUe, nos termos do art. 278 do Regimento Inter­

no, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 208, de 1978, 
do Senador Orestes Quércia, que modifica a redação do parãgrafo 39 do arti­
go n"' 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, por ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelãsio Vieira. 
O SR. EVELÃSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­

sidente e Srs. Senadores: 
Recebo do meu Estado o principal jornal nosso, O Estado, que estampa 

na sua primeira página, &orno grtiride lnanchete: "Desemprego é alarmante 
em Santa Catarina". A àfirmação é do SecretáriO do Trabalho. 

Vou, mais uma vez, ocupar a tribUna deSta Casa para falar a respeito do 
mais sério e do mais grave problema social neste País, o desemprego crescen­
te< 

Em agosto de 1980, em entrevista de televisão, o_ Ministro Delfim Netto 
assegurou: ~'Nós não desejamos que se realize a política de combate à in­
flação- através da recessão", pois "uma política recessiva teria custos sociais 
imensos". Naquela ocasião, já estávamos no início do processo de desempre­
go em nosso País. 

'f't•raquela oportunidade, o titular do Planejamento admitiu também que 
"a recessão não produziria os efeitos que estamos esperando", por não ser "o 
caminho próprio para a solução de nossos problemas", de vez que recessão 
.. signlfica fome, significa desemprego". 

Passado um ano, a política econômica adotada pelo Governo nos meses 
posteriores a agosto de 1980, se não é recessiva, por certo pode ser até bem 
mais do que isso. 

O excessivo endividamento externo e os crescentes déficits da balança de· 
serviços forçam o País a recorrer, mesmo não querendo, ao mercado financei­
ro internacional, para girar a dívida acumulada nos últimos anos. Novos em- · 
préstimos para pagar juros e amortizações. 

No entanto, para que as divisas cheguem ao Banco Central do Brasil, é 
necessãrio que os tomadores de recursos estejam dispostos a correr os riscos 
de um mercado internacional de juros elevados. Os juros, que eram de 8% ao 
ano, hoje est_ão na ordem de 23%, sem falar na supervalorização do dólar. 

Resta, além disso, um problema adicional, representado pela própria 
economia, onde os índices de investimento e de atividade estão em franca di­
minuição. 

Para forçar a ida ao mercado financeiro internacional, a política adotada 
pelo Governo baseia~se em taxas internaS de juros livres e restrição ~reditícia. 

Os resultados desse sistema de endividamento externo compulsóriO são 
bem conhecidos. Os lucroS dos bancos cOmerciãis chegaram a níveis fabulo~ 
sos, em alguns casos de até 1.000%, ou algo próximo disso, só se conhecendo 
um exemplo de prejuízo, entre as 24 instituições bancárias consi_deradas. Isto 
num período de seis meses, durante os quais cresceram o desemprego e o su­
bemprego, que hoje totalizam, segundo a Fundação IBGE, e considerando 
apenas as seis m~iiores regiões metropolitanas do País, aproximadamente 2 
milhões de pessoas. 

Os aprendizes de feiticeiro·nionetilrista·estão conseguindo o milagre, Sr. 
Presidente, de paralisar a economia, com todas as conseqüências nefastas dis­
so, sem conter os índices inflacionários. Em agosto, a inflação explodiu em 
6,7%. 

A fórmula mágica que adotaram consiste num aperto de crédito sempre­
cedentes, que apenas consegue reduzir os níveis da atividade produtiva, sem 
maiores efeitos na contenção dos preços. 
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Está na hora de se adotar uma política não restritiva, pois, sem dúvida, é 
preferível para o País, que tem condições de se adaptar, uma infla_ção de 
120%, com expansão das atividades, do que a crise social, absolutamente in­
desejável. Uma inflação, repetimos, de 120% é preferível à situação de desem­
prego em que nos enconlr"a!lloS. 

~chegado o momento de haver um esforço governamental no sentido de 
proteger o desempregado, em lugar da apatia e do desinteresse com que o 
problema tem sido tratado exatamente pelos ministros que deveriam 
preocupar-se com ele. 

Todavia, até agora inexistiu uma sequer manifestação do Governo ares­
peito, que pelo menos reduza a inquietação que gradativamente ocupa o País. 

Falta ao Governo a necessária credibilidade para propor medidas efeti­
vas em relação à matéria, e que sejam aceitaS pela sociedade brasileira. De fa­
to, a situação é dramática e o Governo dela não é capaz de sair sozinho, exa­
tamente porque não sabe explicar os motivos, as causas, as origens das difi­
culdades atuais. 

Daí, Sr. Presidente, restar ao Governo a saída_ de buscar u111 entendim~n­
to amplo com as forças representativas da sociedade brasileira, ou seja, em­
presários, trabalhado~es, partidos políticos, asSociações profissionais e insti­
tuições, e por que não iricluir as Forças Armadas?, de forma a obter um con­
senso sobre as medidas que possam significar um rompimento do impasse 
atual. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço, com muito prazer, o nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Coloco no pronunciamento de V. Ex' duas 
questões. Em primeiro lugar, sem, nem de longe- nem de longe mesmo­
admitir qualquer tipo de apoio direto ou indireto ao atual regime chileno, 
lembro a V. Ex' que, pelo que me foi informado, numa visita que me fez o 
novo Embaixador do Chile no Brasil, naquele país, nos últimos sete anos, a 
inflação caiu de mil e tantos por cento para dez por cento. Sem dúvida algu­
ma, eles devem ter encontrado urna fórmula bem mais adequada do que no 
caso brasileiro, porque em 1964 estâvarnos a 90% de inflação e agora estamos 
a 120%. Em vez de diminuir, aumentamos o percentual dos índices inflacio­
nários. Em segundo lugar, acolhendo inteiramente as palavras de V. Ex• 
quanto ao agravamento do índice de desemprego no Pafs, o que está gerando 
tensões sociais cada vez mais graves, lembro, jâ que V. Ex• falou em medidas, 
que estâ na Ordem do Dia do Senado um requerimento de urgência da Lido­
rança do PMDB justamente para um projeto de minha autoria, que institui o 
seguro-desemprego no Brasil. .E: a hora do debate em torno de matéria da 
maior importância, que, sabe V. Ex•, constitui, inclusive, um dos pontos fun­
damentais da atual Constituição brasileira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 
Temos problemas sérios, gravíssimos, tais corno o endividamento exter­

no - que ultrapassou os 6 trilhões de cruzeiros, o endividamento interno da 
ordem de I trilhão e 700 bilhões de cruzeiros, a inflação, o subemprego. Mas 
o pior de todos, o mais grave, é o desemprego crescente. Então, cabe ao Go­
yerno o ·combate prioritârio ao desemprego. E o que estranhamos- e esta já 
é a quinta ou sexta vez que nos manifestamos da tribuna sobre o assunto, nos 
últimos meses - é a omissão do Governo Federal. 

Tem-se at'e a impressão de que determinados setor.es governamentais es· 
tão interessados em que este problema se projete mais e venha a se constituir, 
amanhã, num pretexto para se interromper o processo de abertura, para sus­
pender as eleições de I 982. 

Em relação ao seguro-desemprego, o Partido Popular é inteiramente fa­
vorável à adoção.· dessa medida. Se tivéssemos O seguro-desemprego, a exem­
plo de tantos paíseS, não estaríamos tão preocupados. Como não hâ, o traba­
lhador vai para o desemprego, vem a fome, vem o desespero, vem a violência. 
E é isso que temos que evitar, e temos condições para isto. O que falta é uma 
ação efetiva do Governo Federal. 

Ao invés disso, verificamos, não sem preocupação, que outra tem sido a 
tática de setores governamentais, se atritando com parcelas de uma insti­
tuição que poderia estar ap.oiando, com largas vantagens para o País, a busca 
de uma saída de maior proveito para a maioria da população brasileira. 

~ grande a nossa preocupação, Sr. Presidente, pois distinguimos, em 
meio à fumaça desses pequenos combates localizados, um objetivo estratégi­
co, qual seja, a criação de um clima de instabilidade que torne inviável o plei­
to de !982. 

Enquanto isto, carente de providências capazes de sustar a sua prolife­
ração, o desemprego vai agindo no sentido de fermentar também a tensão so~ 
cial. 

Mas ao lado desse ambiente de guerra psicológica adversa contra o futu­
ro do País, trazemos ,do nosso Estado, do Município de Joinvile, um exemplo 

vivo de como é possível pelo menos aliviar a adversidade, pelo entendimento 
e pela ação. Ali, as Igrejas, Católica e Evangélica, se uniram na coleta de ali­
mentos para os desempregaqos, que são mais de seis mil naquela área, com 
resultados palpáVeis na diminuição da fome que aflige as famílias necessita­
das. 

Compreendemos que medidas assim, sem dúvida louváveis, no que mi­
noram o sofrimento momentâneo, não podem resolver definitivamente o 
problema. 

Sr. Presidente, este nosso pronunciamento tem um sentido qão só de 
avertência, pois alcança um pouco além, na medida em que sugere Um diálo­
go amplo e a nível nacional para a superação das dificuldades presentes, e, 
sobretudo, o desarm;amento, das mãos e dos espíritos, de modo a que possa­
mos chegar todos a algum lugar melhor, sem a necessidade de contar os mor­
tos de lado a lado. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com prazer, ouço o nobre Senador. 

Q Sr. José Lins -Senador Evelásio Veiera, creio que hoje seria dificil 
não nos preocuparmos com esse gravíssimo problema que é o decréscimo das 
taxas de emprego no País. Apenas observo que esse fenômeno não é apenas 
brasileiro. Nessa conjuntura de recuperação das economias ocidentais, dele 
vêm sofrendo desde os Estadus Unidos, a Inglaterra, a Alemanha, a França, a 
Itália, em suma, todos os países, inclusive, aqueles de economia, há longos 
anos, equilibrada. Aqui, no Brasil, dado esse esforço extraordinário que vem 
sendo feito ultimamente de combate à inflação, ou melhor, de correção das 
dificuldades com o balanço externo e da redução de importações, o problema 
agravou-se, de tal modo que a consecução desses objetivos é de alguma ma­
neira também conflitante com a redução da taxa de inflação. 

O Governo tem.fdtO um grande esforço no sentido de minorar as dificul­
dades devidas a essas medidas de correção de balanço que se refletem na ârea 
do emprego. Tanto é assim queos investimentos na área de programas, como 
o PROÃLCOOL, como ii agricUltura e como a exportação, têm visado, de 
modo efetivo, compensar essa perda de crescimento do emprego em outras 
áreas. Por outro lado, mesmo a nível das empresas, o interesse do Governo; 
através do Ministério do Trabalho, não é menor. Finalmente, ultimamentejâ 
o Governo tem trabalhado na área de programas especiais, com o objetivo 
precípuo de desenvolver obras pequenas ou médias para a criação de empre~ 
gos. De qualquer modo, saliento dois pontos, face ao pronunciamento de V. 
Extt Primeiro, apesar desSas dificUldades, não só o Governo, e acredito que 
mesmo as Lideranças, está hoje convencido de que o caminho normal, o ca-

. minho indeclinável é o caminho da abertura, portanto, o caminho das 
eleições. Segundo, chamo a atenção para o equilíbrio do pronunciamento de 
V. Ex• e para o papel que V. Ex• empresta ao diálogo e à cooperação das Li~ 
deranças do País, para que superemos essas graves dificuldades do momento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Agradecemos, de nossa parte, a contri­
buição de V. Ex• 

Senador José Lins, realmente em outros países está ocorrendo também a 
dimensão de.trãbalhadores, mas erri escala bem menor. Nesses países, existe o 
seguro-desemprego, que não conduz o trabalhador desempregado à fome, ao 
desespero. Se tivéssemos o seguro-desemprego, não estaríamos tão apreensi­
vos, tão preocupados com o problema. É preciso também que se registre que, 
enquanto ocorre o desemprego no Brasil, 1 milhão e 600 mil brasileiros, a 
cada ano, pr~isam de oportunidades de emprego, o que não ocorre nos paí­
ses industrializados. TemOs este problema maior. 

As aÍividades do Governo, dando desenvolvimento ao PRO ÁLCOOL, a 
outras atividades agrícolas, no sentido de absorver o desempregado nos cen­
tros urbanos, esse é um processo lento. É preciso, neste momento, o Governo 
realizar reunião com os seus Ministros da área econômica e da área social" e 
decidir o que é, neste momento, necessário: retornar ao financiamento para a 
produção -e, também, para o consumo e aliviar a drástica restrição creditícia. 
:E: preciso, também, reativar o setor da construção no Brasil, do BNH, drenar 
mais recursos, liberar mais recursos para a construção civil, porque está aí o 
setor que absorve o maior número de trabalhadores do Brasil, particularmen­
te aquele trabalhador sem qualificação profissional. 

Ora, se o Governo adotar essas duas medidas, vai atenuar o problema do 
desemprego no Brasil. Se o Governo continuar- como até agora......:.. sem to~ 
mar medidas efetivas, o problema vai-se projetando, a violência vai-se am­
pliando e, amanhã, poderá o Governo, a Liderança nacional, perder o con­
trole, e não podemos permitir que a Nação chegue a esse ponto. 

O que é preCiso? Se. o Governo não está tendo condições, só, de equacio­
nar este problema, que vá buscar o entendimento com todas as forças vivas 
desta Nação e vá encontrar a resposta. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• outro aparte? 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço, novamente, V. Ex• 

O Sr. José Lins- Senador Evelâsio Vieira, claro que o problema do em­
prego e.c;tá, numa economia como a nossa, visceralmente ligado ao problema 
do investimento. Por outro lado, o problema do investimento, quer dizer, da 
aplicação de recursos para criação de novos empregos, traz, no seu bojo, uma 
componente inflacionái"ia. Estamos diante de um dilema, dian.te do qual tere­
mos que resolver os probien\as por parte. Seda impossível que nós, ao mesmo 
tempo em que combatêssemos a inflação, tivésSeriiOs um acréscimo no cresci­
mento de emprego. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Aí é que reside o equívoco, Senador. 
Veja V. Ex•, em 1979 e em 1980, não havia o desemprego. O processo se ini­
ciou no segundo semestre do ano passado. O Governo não tinha adotado es­
sas medidas drásticas de restrição ao crédito. Passou a adotar r_estrição cre­
ditícia e aí começou o processo de _desemprego. E a restrição creditícia foi 
urna das medidas no sentido de diminuir a inflação. Pois bem, a restrição cre­
ditícia estã ocorrendo de forma drá_s_tic:;:a, de forma mais severa, e não está re­
duzindo os índices inflacionários. Em agosto, chegamos a quase 7%. Veja V. 
Ex.'· que o remédio não foi adequado, porque é preciso, alénl das medidas mo­
netaristas, uma reorientação da política econômico-financeira neste País. E: 
preciso mexer na est.rutura econômica brasileira, porque está evidenciado que 
apenas com medidas monetaristas não vamos solucionar os graves problemas 
que nos assoberbam, 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' mais um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Não diríamos, e ninguém aqui" o disse, que apenas me­
didas monetaristas resolvem o problema, mas sem essas medidas, Senador 
Evelásio Vieira, nu-nca ninguém conseguili"coinbater a inflação. V. Ex• sabe 
que ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Mas têm que ser associadas aqui, no caso 
do Brasil, com medidas de reforma estrutural. 

O Sr. José Lins- Ainda há pouco V. Ex• tocou no grave problema deste 
País. É que temos uma solicitação anual de cerca de I milhão e 600 mil em­
pregos, situação completamente diferente, por exemplo, da da Alemanha, 
onde não h~ praticamente crescimento de emprego. Ao contrário, eles até im­
portam mão-de-obra, quando necessário. Ura, V. Ex• sabe que, mesmo na 
Alemanha, com toda a sua organização, com toda a sua tecnologia, com toda 
a sua capacidade de produção e de recuperação, demonstrada depois da guer­
ra, eles estão, primeiro, com o fenômeno de recessão real, isto é, com taxas de 
crescimento negativas. Não é o caso do Brasil, que, este ano, certamente cres­
cerá entre 4 e 5%; no entanto, eles continuam com-º qrescim~nto_ <!<? 4_esem­
prego. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Esse crescimento é na ãrea agrícola por­
que na industrial... 

O Sr. José Lins- Porque não é certo, nobre Senador, que no País tenha­
mos uma queda no emprego total. O que há é uma queda no emprego indus­
trial visível - e V. Ex• sabe disso e diariamente é anunciado pelos órgãos de 
estatísticas do País. Tomando o País como um todo, não estã demonstrado 
que as taxas de crescimento de emprego tenham caído tanto quanto nascida­
des. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex• Ouço o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Evelásio Vieira, nobre Líder do Partido 
Popular, V. Ex• aborda o problema do desemprego e, num aparte ao seu pro­
nunciamento, o nobre Senador José Uns tentou, como sempre, explicar a 
política econômica do Governo. Até aconselharia, CoriCtodo o respeito, ao 
nobre Senador José Uns, que também é engenheiro, que S. Ex• lesse, hoje, na 
Tn'buna da Imprensa, a entrevista do Presidente do Sindicato dos Engenh~iros. 
Nobre Senador Evelásio Vieira, quando V. Ex• fala, hoje, no aspecto do de­
semprego em relação ao trabalhador sem a qualificação profissional, isto vai 
mais além, pois sãó os próprios engenheiros, através do seu porta-voz no Rio 
de Janeiro, que comentam a dificuldade que a nossa classe atravessa. E: o ho­
mem, hoje, prolissiorialmente qualificado que estã.desesperado, à procura de 
emprego, e aceitando um mercado de trabalho não condizente com a sua for­
mação profissional. f:. preciso que o Governo esteja atento ao que· se passa 
neste País. Por exemplo, no novo aparte a V. Ex•, quanto a inflação, uma in­
flação que teve o Indice de Preço ao Consumidor - isto que é preciso notar 
- dado pela Fundação Getúlio Vargas, quando diz o Indice de Preço da 
Construção Civil refÚente ào Rio de Janeiro, poderíamos dizer que o preço 
de custo da construção civil no Rio de Janeiro é diferente, mas o Indice de 

Preço ao Consumidor, que c.resc.eu violentamente em agosto, é decorrente 
exatamente dO quê? É decorrente do aspecto da alimentação. Relativamente 
ao problema da alimentação -já abordei, uma vez aqui, e o nobre Senador 
José Lins não aceitou como verdadeira- a minha assertiva é que se procura 
neste Pais, e se procurou durante alugum tempo, sobretudo através do Banco 
do Brasil, beneficiar as grandes empresas exportadoras brasileiras, com pre­
juízo do mercado interno, com prejuízo, exatamente, do mercado alimentar 
brasileiro. Portanto, V. Ex• tem inteira razão. No entanto, o Governo teima 
em manter a sua política econômi_ca..__Uma hora são os juros, outra hora é a 
conjuntura do petróleo. Daqui a pouco· vai ser a política do Reagan, como 
está-se prevendo. Meus parabéns a V. Ex•, e a certeza, a esperança de que o 
Governo um dia - iss.o. v_ai .acont~cer_, Senador Evelásio Vieira, próximo de 
1982, perto da eleições_- um dia o Governo vai modificar a sua política ecoM 
nômica. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA - Quando fizemos referência à mão-de­
obra não quali~~da, é porque esta constitui a maior parcela dos desempre-
gados,... - -

O Sr. Itamar Franco - É verdade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - ... mas reconhecemos e sabemos que tam­
bém é elevada a parcela daqueles trabalhadores qualificados de nível interme­
diário e de nível superior. Contemplamos com tristeza, no nosso Estado, ele­
mentos de quadros administrativos que percebiam salários de cento e vinte 
mil cruzeiros, cento e cinqüenta mil cruzeiros, duzentos mil, foram demitidos, 
agora, nas últimas semanas, e estão em busca de uma oportunidade de empre­
go a cinqilenta mil cruzeiros, e não corisegUem. O quadro é geral. 

Veja V. Ex• Senador Itamar Franco, o absurso, quando dever-nos-famas 
preocupar com a produção para o mercado interno, quando deveríamos usar 
essas potencialidades de que dispomos, deixa-mos na ociosidade uma mãoMde­
obra elevadíssima, deixamos na ociosidade mãquinas e equipamentos, deixa-

... mos na ociosidade equipes administrativas. São parcelas excelentes que deve­
riam estar em ação, para ptoduzir mais para o consumo interno. Mas, não. 
Em razão da política econômico-financeira adotada nos últimos anos, o Bra­
sil se dá ao luxo de deixar esses fatores importantes de produção na ociosida­
de. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem razão neste enfoque. Hoje, nessa en­
trevista, o Presidente do Sindicato dos Engenheiros diz exatamente isto em 
relação ao problema de sua classe: é a busca da tecnologia externa em detri­
mento exatamente do mercado interno brasileiro, na parte dos engenheiros­
civis e também de outros ramos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Na preparação do engenheiro, quando 
ele se torna habilitado para produzir, não aproveitamos seu potencial. 

O Sr. Itamar Franco- Então, Senador Evelásio Vieira, é só o Governo 
que está certo, nós é que estamos errados. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex•, Senador Ita­
mar Franco. Ouço, rriais uma vez, ó àparte de V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- O debate sobre este assunto, eminente Senador Evelã­
sio Vieira, é realmente de grande importância. Por exemplo, entendo que hoje 
não temos somente subemprego na área dos engenheiros. Na área do pessoal 
de nível superior, o desemprego é relativamente muito alto, e em quase todas 
as profissões. Mas isso praticamente seria de-·se esperar, porque tivemos um 
aumento nas universidades de cerca de cem mil para dois milhões de alunos. 
Quer dizer, a quantidade de rapazes que está saindo das universidade talvez 
seja hoje incompatível c;orn o mercado absorvedor dessa mão-de-obra. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Aí é que devemos ter a capacidade de ge­
rar· a criaçãO de oportunidade para esses jovens. 

O Sr. José Lins- Ainda há poucos dias, aqui expendi a idéia de que o 
País tem crescido por impulso. E o nobre Senador Itamar Franco ... 

O Sr. Itamar Franco - É verdade. 

O Sr. José Lins - ... achou essa idéia talvez ... 

O Sr. Itamar Franco - Até gostei da expressão. 

O Si'. José Lins- ... o meu pensamento é de que, a cada grande esforço 
qUe o -Piís faZ pa-ra crescer a ta-xas multo altas, naturalmente a investimentos 
muito grandes, sobrevém um surto. inflacionário. Neste caso, o próprio ·surto 
de desemvolvimento tende a ser reduzido pelo processo da inflação. Chega, 
então, o momento em que o Governo é obrigado a restringir, a reduzir esse 
investimento, para que a inflação seja controlada. De qualquer modo, a taxa 
d~ crescimento média que tem sido obtida neste~ últimos anos- V. Ex• sabe 
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- é da ordem de 7%, o que é realmente extraordinário para qualquer país do 
Mundo, isto é, a manutenção de uma taxa desse nível, através de 15 a 18 an~s. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex• 
Concluo, Sr. Presidente. 
~ importante, nesta hora difícil, que os nossõs esforços sejam dirigidos 

ao eri.contro de soluções para o impasse econômico-social. Este é grave, in­
competentemente tratado pelo Governo, e não cabe agora agitar problemas 
menores, logo superdimensionados (evidentemente para esconder o princi­
pal), pois a Nação sabe onde se localizam os males do País e não estâ disposta 
a mais uma vez ser conduzida a atalhos que só podem reeditar um passado 
que cumpre evitar se repita. 

Esta é mais uma advertência do Partido Popular. 
O desemprego crescente é inquestionavelmente o mais sé:do, o mais gra­

ve de todos os graves problemas com que se defronta a Nação brasileira. 
Com o desemprego vem a fome. Daí o desespero e os atos de violências. 
O Governo não deve protelar a adOÇâo de medidas objetivas que im­

peçam o desemprego crescente. A suspensão da drâstica restrição. creditícia à 
produção e ao consumo é uma medida que se impõe com urgência, assim 
como uma reorientação da política econômico-financeira, porque medidas 
apenas monetãristas não resolvem. Tanto é que a inflação, em agosto último, 
voltou a estourar: quase 7%. 

Esta é mais uma manifestação do Partido Popular, que tem em mira im­
pedir o crescimento do desemprego no BraSil~ E mais, tem em mira equacio­
nar este problema, e retomar o desenvolvimento neste País. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em duas ou três oportunidades, o Senador João Calmon ocupou a tribu­
na do Senado para debater temas relacionados com a educação. Uma das 
preocupações fundamentais do nobre Senador pelo Espírito Santo foi a de 
chamar a atenção do Senado e, portanto, da Nação, para a ínfima partici­
pação que a educação tem tido nos orçamentos financeiros da União, chegan­
do mesmo S. Ex• a ler um dos últimos anuãrios estatísticos da UNESCO, 
através do qual, a posição do Brasil, em matéria de investimento em edu­
cação, estã situada na ordem do sexagésimo quintO país do mundo, isto é, 
numa situação bastante inferior. 

EnfatizaS. Ex', o nobre Senador João Calmon, que, no momento, o per­
centual de recursos orçamentários despendidos em educação no Brasil é de 
4,5%, quando o ideal seria, pelo menos, gastar em educação 12% das verbas 
orçamentárias, conforme, aliâs, proposta de erii.enda constitucional sugerida 
ao Congresso Nacional, por aquele eminente colega, a qual, infelizmente, não 
logrou êxito, em face da posição contrária ã:dOtada pela Presidência da Re­
,pública. 

Sr". Presidente, Srs. Senadores, se me reporto a essa campanha desenvol­
vida no Senado Federal, pelo Senador João Calmon, e que tem sido apoiada 
por todos nós parlamentares, acima dos partidos, é para trazer ao conheci­
mento do Senado o que vem se passando atualmente no Ministério da Edu­
cação, conforme o amplo noticiário dos jornais. 

Lemos no Jornal do Brasil, do dia 11 do corrente mês: "Ludwig cancela 
encontro no Planalto sobre cortes no MEC e viaja para o Rio": 

H Depois de adiar o despacho que teria com o Presidente daRe­
pública para tratar dos cortes feitos na proposta orçamentária do 
MEC, o Ministro Rubem Ludwig resolveu, repentinamente, deixar 
Brasília por estes dias. Ele viajou ontem para o Rio de Janeiro, sem 
data prevista para voltar e sem ter deixado endereço. 

"'O MEC continua em crise e em plantão cívico para ver o de­
senrolar dos acontecimentos", disse ontem um dos seus assessores, 
assegurando que durante esta semana o Ministro enviou um aviso 
ao Ministro Delfim Netto, do PlaneJamento, reiterando a necessida­
de premente que tem o MEC dos 281 bilhões de cruzeiros solicita­
dos inicialmente." 

Sr. Presidente, a mesma notícia nos-dã conta de que toda essa crise que se 
instalou no Ministério da Educação decorreu de um corte na proposta de 
orçamento do MEC, por parte do Ministro Delfim Netto, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

O titular do Planejamento entendeu de diminuir em 25% a solicitação fei­
ta- pelo Ministro da Educação. 

Senão vejamos: o que se solicitou foram 28 I bilhões de cruz.eiros, que fo­
ram reduzidos pelo Ministro do Planejamento em 69 bilhões de cruzeiros. 

E, segundo ainda o Jornal do Brasil, da mesma data, o Ministro da Edu­
cação, continuaria insíStindo junto ao seu colega do Planejamento, no sentido 

de rever o assunto, mas, estaria encOnti-ándo seriíssimas dificuldades diante 
da obstinação do Ministro Delfim Netto. 

O Sr. Henrique Santillo- Permíte V. Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Senador Henrique 
Santillo. 

O Sr_ Henrique Santillo- Eu gostaria de juntar minhas modestas pala­
vras às palavras pronunciadas por V. Ex• na defesa de maiores recursos, 
maiores verbas para a educação neste País. Nós sabemos perfeitamen.te que, 
em relação ao Orçamento geral, sobretudo nos últimos 10 anos, tem sido pe­
quena a proporção de recursos destinados à educação, especificamente, desti­
nados ao.b1ini.stério da Educação e Cultura. Mas, este nível tem sido mantido 
entre 5% e 6% do Orçamento. Com esses dados que V. Ex• acaba de fornecer 
à Casa, essa proporção descerã bruscamente, drasticamente. Tem razão por­
tanto o Ministro Ludwig, de estar lutando para que esses recursos sejam ma­
jorados no exercício de 1982. Nós nos colocamos também, como V. Ex", entre 
aqueles brasileiros todos que lutam para que haja um aumento substancial 
nas verbas e nos recursos destinados à educação, precipuamente destinados, 
especificamente, ao Ministério de Educação c Cultura. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trago opiniões abalizadas, sobretudo, 
pela isenção de que se revestem, porque nós, das Oposições, afinal de contas 
poderíamos ser vistos, com certa reserva, pela nossa condição político­
partidári-a, embora, no caso em espécie, estejamos dando respaldo ao Sr. Mi­
nistro da Educação, que é nosso adversário, mas que, no momento, trilha o 
bom caminho de perseguir maiores recursos para o custeio da educação. 

Refiro-me, por exemplo, às declarações do Deputado Paulo Lustosa, do 
PDS, do Cearã, que também criticou o valor da dotação orçamentária para o 
setor educacional em 1982: 

.. Munido de dados fornecidos por assessores do Ministro Lud­
wig, com quem esteve na última quarta-feira, o Deputado Paulo 
Lustosa alertou para o perigo de o MEC seguir o exemplo da P~evi­
dência Social, caso a dotação orçament4ria não seja revista. O .De­
putado Lustosa explicou que, dos Cr$ 212 bilhões que o MEC rece­
berá em 1982, Cr$ 130 bilhões serão gastos com o pessoal"- (O 
Globo. 11-9-81)- o que ainda faz com que essa dotação seja mais 
reduzida, Sr. Presidente, porque o que fica para investimento pro­
priamente dito em educação é muito menos do que aquilo que o Sr. 
Ministro da Educação havia previsto. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com todo prazer, nobre Senador. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, eu acredito que V. Ex", e grande 
parte dos Srs. Senadores, têm lembrança de um oficial do Exército que vindo 
da Revolução de 1930 foi Interventor no Ceará, esteve no Parâ e voltou ao 
Cearã para assegurar a eleição de 1934, regularizar essas eleições, e garantir a 
posse do Governador eleito. Chamava-se Major Carneiro de Mendonça, de 
saudosa memória. 

Pelo que sinto, jamais o Ministro Delfim Netto seria Secretário de Esta­
do do Major Carneiro de Mendonça nem seu Ministro do Planejamento se 
chegasse ele à PreSidência da República, porque como o General Ludwig, S. 
Ex• tinha a sua atenção voltada especialmente para o setor educacional. 
Aconteceu Sr. Senador, um fato, acredito qlle jã o tenha .dito nesta Casa: 
quando Interventor pela primeira vez, do Cearã, o Major Carneiro de Men­
donça e examinando os orçamentos das Prefeituras Cearenses notou comple­
ta falta de qualquer verba municipal para a Educação nos seus orçamentos. 
Convocou uma reunião com todos os Prefeitos, no Palãcio da Luz, em Forta­
leza e chamou a atenção para aquela situação de descaso para com a edu­
cação municipal. Achava ele um absurdo as Prefeituras não cuidarem da edu­
cação dos seus munícipes. E sentenciou com muita seriedade: o Prefeito que 
não colocasse no seu Orçamento, para o ano vindouro, ao menos 20% orça­
mentãrio para educação, ele demitiria aquele Prefeito. Então, aconteceu o hi­
lariante: ~[n Prefeitozinho, coitado, muito agoniado virou-se e disse: .. Sr. In­
terventor, e a Prefeitura que não render nem os 20%?" Por isso é que digo se o 
nosso saudoso Carneiro Mendonça estivesse aí como Presidente da Repúbli­
ca õ Ministro Delfim Netto talvez não estivesse no Ministério do Planejamen­
to, para não cortar verbas destin~das ao Ministério da Educação! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado pela contribuição de 
V. Ex•, nobre Senador Almir Pinto. 

E o mais grave disso tudo, parece que o Sr. Ministro Delfim Netto tem 
uma certa prevenção com tudo aquilo que diz respeito a investimento na ârea 
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social. Veja V. Ex• o que aconteceu, ou que pelo menos estã para acontecer 
com a Previdência Social: hã um projeto que foi inspirado nas idéias de S. Ex~ 
e do Sr. Ministro da Previdência Social- projeto esse que estã em curso no 
Congresso N acionai - o qual diminui fundamentalmente os benefícios de 
milhares e milhares de assalariados brasileiros, para atender a reclamos de or­
dem financeira, da parte do Sr. Ministro do Planejamento, tendo em vista o 
proclamado déficit do sistema previdenciário brasileiro. 

Agora repete-se a mesma coisa com a educação. S. Ex' não atende às rei­
vindicações do Sr. Ministro da Educação e corta em 25% a previsão para a 
Lei de Meios, de 1982, em relação àquele importante setor da Administração 
Pública federal. 

O Sr. Evelásio Vieí"ra - Permite-me V. Ex•? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira -V. Ex• tem razão. O Ministro Delfim Netto é 
caolho em relação aos investimentos nas áreas sociais! Para subsidiar ele está 
destinando um trilhão e trezentos bilhões de cruzeiros, para o próximo ano, 
onde as exportações serão fantasticamente contempladas. Para o setor da 
educação que é fundamental, ele se nega a dar contribuição. E é preciso que 
se diga que os recursos que o Governo federal destina para a educação são 
mínimos. Senador Humberto Lucena, para o ensino fundamental o Governo 
federal contribui, apenas, com 9%, porque 91% dos recursos destinados para 
o ensino fundamental têm origem no salário-educação que não é do Governo, 
e para o ensino intermediário, ensino de 29 Grau que é de iniciativa particu­
lar, o qual arca com grande ônus. Para o ensino superior, também, nós esta­
mos com um milhão, na ordem de um milhão e quatrocentos mil universi­
tários. Um milhão são freqOentadores de escolas particulares, em que os alu~ 
nos têm que pagar o ensino. 

Então, em termos setoriais, globais, como que se queira analisar, a con­
tribuição do Governo federal é muito pequena. E nós jâ tivemos no Orçamen­
to da União uma participação, o enSino teve uma participação na ordc;:m de 
11%. Hoje é inferior a 5%, enquanto as matrículas cresceram. Louvável, por­
tanto, a presença de V. Ex• na tribuna, para defender não o Ministro da Edu­
cação nesta luta que estabelece com o Ministro do Planejamento, mas a luta 
em favor da educação, em favor da sociedade brasileira, em favor do maior 
desenvolvimento desta Nação, para que o brasileiro possa se habilitar a ex­
plorar as grandes riquezas naturais de que dispõe. A solidariedade do Partido 
Popular. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-~ muito oportuna a solidariedade de 
V. Ex'- e do seu Partido ao meu pronunciamento, nobre Senador, porque com 
isso estamos dando mais urna mostra da unidade das Oposições no debate 
desses temas de real importância para o povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com esse posicionamerito do Sr. Ministro 
do Planejamento o corte nas verbas da educação irâ atingir ainda mais, e 
sobretudo o ensino superior, que já estâ se ressentindo de maiores recursos. 

A mim me parece. que S. Ex•, o Sr. Ministro Delfin NettO, em Ültima 
análise, tenta contribuir para uma maior privatização do ensino no Brasil, 
porque, mf. medida em que S. Ex• diminui os gastos da União com o ensino 
superior, evidentemente que a tendência será o estímulo à escola particular e, 
por conseguinte, ao ensino pago que, nos últimos tempos- tem sido uma das 
teses levantadas neste País e que ao nosso ver representa um absoluto retro­
cesso numa democracia que pretende caminhar cada vez mais para o social. 

Sr. Presidente, voltando às opiniões que eu estava lendo para serem 
transcritas nos anais do Senado a respeito dessa infelíz medida do Sr. Minis­
tro do Planejamento, refiro-me agora à declaração do Presidente da Asso­
ciação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (AND:BS), 

"Osvaldo Maciel explicou que não consegue ver, isoladamente, 
o corte no orçamento preparado pelo MEC, a anunciada redução 
da assistência médica pela Previdência Social, a redução dos benefí­
cios dos aposentados e o aumento do teto de contribuição à Previ­
dência." 

(Folha de S. Paulo, 12-9-81.) 
Quer dizer, S. S• acha que nisso tudo hâ um conjunto de medias que, em 

última análise, como disse hâ pouco, represe-ntam um retrocesso na POiítica 
social do Governo. 

Por sua vez, a Diretoria da União Nacional dos Estudantes, segundo 
ainda a Folha de S. Paulo, do dia 12 do corrente, apresentou ao 

"Conselho N acionai de Entidades Gerais (CONEG), proPosta 
de greve geral por tempo indeterminado nas universidades públicas 
e particulares, como forma de levar o Governo federal a atender as 
reivindicações dos estudantes, entre as quais se incluem mais verbas 
para a Educação e cancelamento do reajuste de 50,9% nas mensali­
dades escolares do segundo semestre." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito do assunto, o Jornal do Brasil, 
também do dia 12 do corrente, publica: 

.. Segundo o levantamento procedido pelos técnicos do Minis­
tério da Educação, o Ministro Delfim Netto controla 70% do orça­
mento da República. Só no Chamado fundo de contingenciamento, 
o Ministro do Planejamento conta com recursos da ordem de Cr$ 
600 bilhões, enquanto que existem outros Cr$ 32 bilhões só em seu 
gabinete. Para o custeio do acordo nuclear, o Ministro do Planeja­
mento dispõe de mais recursos que o próprio Ministério das Minas e 
Energia." 

Veja-se, portanto, quanta distorção nO Orçamento da União. O Sr. Mi­
nistro do Planejamento cor_ta em 25% as verbas do MEC para 1982, mas dis­
põe de 600 bilhões para o chamado fundo de contingenciamento e de 32 bi­
lhões em seu próprio gabinete, para manipular a seu bel~prazer. 

Nesse sentido, seria de registrar aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
discriminação, inclusive, de ordem político-partidária que o Sr. Ministro do 
Planejamenh? v~m fazendo com relação às municipalidades brasileiras. Pois 
bem, aproveitando justamente essas verbas globais do Ministério do Planeja­
mento, o Sr. Ministro Delfin Netto tem atendido apenas a solicitações de pre­
[~itQs_ q_u_e _p_er_tençam_aos_ qu_a_drº-s d_c: __ se_u_ P_artido._Se _por acaso_ algum _pr_efeitD 
de um partido que esteja na Oposição dirigir-se ao Ministério do Planejamen­
to pedindo a assinatura de um convênio com alocação de determinados recur­
sos, para fazer face a solução de problemas locais, evidentemente que não 
contará, corno não conta, com o apoio do Sr. Ministro do Planejamento. 

O Sr. Evelásio Vieira - Perminte V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira - Com relação à discriminação, a indagação que 
faço: O General Rubem Ludwig, titular do Ministério da Educação e Cultu~ 
ra, foi porta-voz, durante certo tempo, do Presidente Geisel, é homem do gru~ 
po Geisel, Delfim Netto é, notoriamente, homem do grupo Médici. Não esta­
ria, em razão disso, o Ministro Delfin Netto deiscrirninando o Ministro da 
Educação e Cultura, pelo fato de pertencer a um outro grupo? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- É uma pergunta que deixo à conside­
ração da nobre Bancada do Governo nesta Casa, nobre Senador. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com prazer, o nobre Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena, é inegâvel que quase to­
dos os Ministérios têm pleiteado verbas a mais, e, como não poderia deixar de 
ser, o Ministério da Educação e Cultura também pleiteia. Hoje, S. Ex• o Sr. 
Ministro solicita um ãdiciollal de cerCá de 60 bilhões de cruzeiros, e essa ma­

. téria está sendo estudada pelos Ministérios da Educação e Cultura e o do Pla­
nejamento, para uma solUção, se possível, através das verbas a que V, Ex• se 
referiu, que é das reservas de contingência e de outras apropriadas. Mas que­
ria também informar a V. Ex• que não é verdade que o Ministro do Planeja­
mento tenha feito discriminação em relação aos municípios da Oposição. E 
digo isso baseado_ num fato que poderei provar a V. Ex'- porque se deu comi­
go. Eu mesmo fui interinediário dê solicitações de recursos para alguns mu­
nicípios da Oposição e eles conseguiram esses recursos. Era só o que queria 
dizer a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Graças ao padrinho. 

O Sr. Evelásio Vieira - Claro. 

O Sr. José Lins- Não sei se foi graças ao padrinho, mas o que quero di­
zer é que a tese de V. Ex• está furada. A tese é que não é verdadeira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não está, não, nobre Senador .,Lã no 
meu Estado, conheço vários prefeitos do PMDB que pleitearam recursos di­
retamente e não saíram _Pa!a nenhurn. 

O Sr. José Lins- Mas o que V. Ex• disse foi que foram pleiteados e que 
não saíram para nenhum. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não saíram mesmo. 

O Sr. José Lins - Quero dizer a V. EX• que saíram alguns. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois bem, lã no meu Estado, repito 
conheço vários prefeitos do PMDB que pleitearam diretamente do Sr. Minis~ 
tro do Planejamento, não tiveram padrinho e não conseguiram nada. 

O Sr. José Lins- Quem sabe poderia V. Ex• ter sido o padrinho? Quem 
sabe? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Quem sou eu! 
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O Sr. José Lins - Não, absolutamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- No caso, esses prefeitos a que V. Ex• 
se referiu precisaram de um padrinho do PDS, para conseguirem a liberação 
de recursos para os seus municípios. -

O Sr. José Lins- Não. Sabe V. Ex•, nobre Senador, que os prefeitos 
dirigem-se ao Ministério, mas -p-edem o acompanhamento dos parlamentares, 
o que é muito naturaL 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Continuo com o meu ponto de vista, 
nobre Senador José Lins, porque... · 

O Sr. José Lins- t uma pena, pois ainda há pouco citei um exemplo 
que ocorreu comigo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... tenho provas concretas do que es­
tou afirmando. 

O Sr. José Lins - Mas as minhas não são menos concretas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Conhece-me V. Ex• e sabe que não 
viria à tribuna acusar levianamente o Si-. Miiiistro do Planejaffiento. S. Ex' 
estâ, realmente, discriminando, do ponto de vista político-partidário. 

O Sr. José Lins- Mas aceita V. Ex•, também, a minha explicação ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Aceito. 

O Sr. José Lins - ... porque essa é verdadeira e posso garantir a V. Ex• 
que as demonstrações são oficiais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Aceito e acho que esses prefeitos da 
Oposição deverão ser gratos, não ao Ministro Delfim Netto mas,.a,p Senador 
José Lins. 

O Sr. Evelásio Vieira- Nobre Senador Humberto Lucena, permite V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Eve!ásio Vieira- O Sr. Senador d_o_Parã, Aloysio Chaves, não faz 
coro com as palavras do Senador José Lins, tanto é que dirigiu uma carta 
protesto ao Ministro Delfim Netto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vem, a propósito, a lembrança de V. 
Ex• porque a carta do Senador Aloysio Chaves foi amplamente divulgada pe­
los jornais e ê, realmente, um documento importante, nos dias atuais. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me concede um aparte, nobre Senador 
Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não esperei que uma simples carta pudesse ter a 
repercussão que V. Ex• estâ dando. Na realidade, não é uma carta de protes­
to. Eu sou o autor da carta, não sou o autor do título da manchete. Ê uma 
carta dirigida ao Ministro e amigo, em que eu peço o apoio e a colaboração 
de S. Ex~ para resolver problemas que afetam dii-etamente o meu Estado e em 
função dos quais tive a honra de conversar, por mais de urna vez, com o Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria do Planejamento. É nestes termos que está con­
cebida a minha carta e ela deve ser entendida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E: de tal ordem que V. Ex• chega até, 
nas entrelinhas, a admitir a sua renúncia à Vice-Liderança do PDS no Senado 
Federal. V. Ex• não teria, talvez, condições de continuar exercendo a sua ati­
vidade parlamentar, nessa qualidade. 

O Sr. Aloysio Cha~·es - A minha colocação, da qual V. Ex-' tira essa 
ilação, eu a faço em função da política do Pará e não dos problemas que V. 
Ex• está abordando, no momento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Certo! Mas a política do Parã tem a 
sua repercussão nacional. V. Ex• não pode separar uma coisa da outra. V. Ex• 
é dos mais brilhantes e eficientes colaboradores do PDS e do Governo nesta 
Casa do Congresso N acionai... 

O Sr. Aloysio Chaves- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... e não mereceria do Governo senão 
um tratamento especial, continuando a gozar de alto prestígio, pelo que V. 
Ex~ representa. E não vai nisso nenhuma ironia, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves - Eu sei que não hã. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou apenas solientando que V. Ex• 
merece, da parte do Governo, uma contrapartida que, talvez, não esteja, no 
momento, merecendo. Daí a carta que fez ao Ministro Delfim Netto. 

O Sr. Aloysio Cha11es- Não, a carta, V. Ex' há de verificar, como os 
meus eminentes colegas, reflete uma determinada conjuntura política do Pa-

rá, numa fase de transição. em que o Partido Ge V. Ex• abriu os braços parare­
ceber Deputados da antiga ARENA e do 'pos, que se colocaram sempre, ab­
solutamente sempre contrários à linha programática do PMDB. E, agora, es­
ses Deputados, segundo documento lido na Assembléia Legislativa, se abri­
gam sob a legenda do PMDB, que ainda recentemente, como se afirmou nes­
ta Casa, é um guarda-chuva; e declaram, para supresa de todos nós, que neste 
programa eles encontram a solução para os grandes problemas nacionais e 
para as legítimas aspirações do povo paraense. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Converteram-se ao programa do 
PMDB. . 

O Sr. Aloysio Chaves- E V. Ex' verifica que lendo ontem, uma d~cla-, 
ração do Sr. Luiz Inãcio da Silva, entendi essa observação, quando ele decla­
ra que os partidos da Oposição, inclusive o PP, o PMDB e o PT, criticam o 
Governo e sugerem soluções ao programa do Governo e nenhum tem solução 
para os tais problemas. O que ocorre no Pará é exatamente isso. O programa 
que eles pensam interpretar o anseio e o sentimento do povo paraense, na rea­
lidade não interpretam porque ele não contém a mensagem que eles pensam 
que podem, realmente, transmitir ao povo paraense. Mas isso é um problema 
local, e V. Ex• está abordando um problema nacional. Agradeço as palavras 
de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 
Mas, Sr. Presidente, voltando ao leito do meu pronunciamento para 

concluí-lo, gostaria de, em relação ao último aparte do Senador José Lins, 
chamar a atenção de S. Ex' que a imprensa nos dâ notícia de que: 

Os severos cortes na proposta orçamentária para 1982 foram 
expressamente aprovados pelo Presidente João Fiqueiredo. Esta a 
explicação do gabinete do Ministro Delfim Netto para justificar as 
reduções de verbas de todos os Ministérios, sem exceção e não ape­
nas do Ministério da Educação e Cultura. (Jb, 12-9-81). 

Jã se vê, portanto, que o próprio Presidente deu a decisão final. 

O Sr. José Lins---., Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. José Lins - O que eu disse a V. Ex• é que vários Ministérios plei­
tearam mais verbas do que receberam. É claro que as solicitações podem so­
mar mais do que a disponibilidade do Tesouro, e esse não foi um caso isolado 
para o Ministério da Educação. Disse ainda mais, Senador, que o pedido adi­
cional, ou melhor, a recuperação de 60 bilhões solicitados, poderá ser atendi­
da através de verbas de contingenciamentos, sem necessidade de modificação 
do orçamento. Foi o que eu disse a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agora V. Ex• usou o termo certo: a 
recuperação do que já estava dado como perdido. É uma nova negociação. E 
o Ministro da Educação General Rubem Ludwig, segundo ainda o Jornal do 
Brasil - e me a tenho a esse gr'ande órgão líder da imprensa brasileira - do 
mesmo dia 12 do corrente, diz: 

uo Ministro da Educação compreende estar o país atravessan­
do uma fase de dificuldade com rigorosa contenção de despesas. 
Mas tem dito a parlamentares que não se justifica o fato de t~nicos 
da Secretaria de Planejamento promoverem cortes nas propostas 
orçamentárias de todos os Ministérios sem audiência dos respecti­
vos ministros." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes de terminar desejo ler uma decla­
ração, a propósito do assunto, do Presidente do Conselho de Reitores. Dióge­
nes da Cunha Lima. 

D.iz S. S•: 

CRUB 

"Conselho de Reitores tem considerado imprescindível e espe­
rado sempre que haja uma conscientização de que a Educação deve 
ser considerada prioridade nacional." 

E mais adiante: 
"Não acredito que esse orçamento fixado para o MEC seja 

aprovado" - desabafou o professor. Ele espera que haja sensibili­
dade, por parte das autoridades governamentais, quanto ao proble­
ma e que seja restabelecida a proposta original do ministro Rubem 
Ludwig, que solicitou Cr$ 281 bilhões para o setor educacional." 
(Folha de S. Paulo, de 12-9-81) 

A coisa é tão grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a mesma Folha de 
S. Paulo. em manchete, publica: "Porta-voz do MEC desmente a saída de 
Rubem Ludwig". Quer dizer que houve até quem chegasse a admitir a demis­
são do Ministro da Educação por não ter condições de continuar gerindo os 
negócios da educação no Brasil. 
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Ao encerrar as minhas palavras, desejo enfatizar a declaração do Sena­

dor Evelásio Vieira, de que nós não estamos aqui defendendo a pessoa do Mi­
nistro Ludwig mas apena,s apoiando S. Ex' na defesã que faz de melhores ver­
bas para a educação, porque este sempre foi um tema para o qual as Opo­
sições nesta Casa e na Câmara dos Deputados se sensibilizaram no grande de­
bate nacional. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, o nosso protesto contra esse corte nas ver­
bas do Ministério da Educação em 1982, e a nossa confiança em que, a esta 
altura, o próprio Senhor Presidente da República interfira no assunto e pro­
cure reposicionar-se, assegurando em !982, um orçamento mais amplo para o 
Ministério da Educação e Cultura. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Em virtude de haver mais ora­
dores inscritos, prorrogo a Hora do Expediente por mais 15 minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para uma comu­
nicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

São dois os assuntos que, pela sua inegâvél imPortância, me levam, hoje, 
à tribuna para sobre os mesmos tecer breves comentários. 

Em primeiro lugar, quero congratular-me com o eminente Senador Jar­
bas Passarinho pelo disCurso pronunciado na última quarta-feira, dia 9 do 
corrente mês. 

Desejaria estar-presente para aplaudi-lo e manifestar-lhe a minha irres­
trita solídãriedade, o que não pude, infelizmente, fazer, pelo fato de ine en­
contrar em Belo Horizonte, para acompanhar e assistir ã úm:apeSSOã. a·a mi­
nha amizade, doente. 

Mas tive oportunidade de, posteriormente, ler e avaliar, atravês dos jor­
nais, as extraordinárias repercussões do mencionado discurso. 

O Senado FedéfaTViveu um dos seus maiores dias em face da seriedade, 
da coragem, e do realismo evidenciados pelo seu digno Presidente, na aborda­
gem que fez, relativamente a um dos graves prOblemas da nossa época, isto é, 
a infiltração do faccíosismo partidário em reduzidos setores de um segmento 
minoritário do clero que, ·em nome de uma suposta .. opção progressista pelos 
pobres" está, na verdade, dCformando e deturpando determinadas diretrizes 
da Igreja. --

Em nenhum momento do seu discurso se deixou o Senador Jarbas Passa­
rinho dominar pela exacerbação retórica, nem pretendeu criticar a Igreja Ca­
tólica. 

Foi sempre claro e preciso, nos seus conceitos, e sobretudo convincente, 
quando, rigorosamente adstrito à verdade dos fatos, disse_ o que tinha a dizer 
preferindo situar-se ao lado de Sua Santidade o Pã.pa João Paulo 11 quando, 
combatendo o radicalismo pregou, acima de tudo, a "lealdade ao Evange­
lho". 

Essa tem sido, também, a rriinha cOOv"icção conforme se poderá verificar 
através dos vários discursos que pronunciei nesta Casa, coerente com aquelas 
sábias palavras do Sumo Pontífice João Paulo 11, que é, incontestavelmente, a 
autoridade máxima em condições de interpretar, com "fidelidade os textos das 
Sagradas Escrituras. 

Sr. Presidente, o outro assunto, a respeito do qual não poderia deixarde 
manifestar-me, foi a aprovação do Projeto âe Lei nll92, de 1981, do eminente 
Senador Affonso Camargo, na sessão realizada a 16 de setembro passado, 
que dispõe sobre "a obrigatoriCd8:de de constar das embalagens de cigarros e 
demais derivados do fumo, ínscrição de advertência, e dâ outraS providên­
cias". 

Congratulo-me com o Senado Federal pela sua lúcida c corajosa atitude, 
ao aprovar o mencionado Projeto de Lei, felicitando, ao mesmo tempo, o Se­
nador pelo Estado do Paranã pela iniciativa da qual resultarão inestimáveis 
benefícios, no que tange à saúde e bem estar do povo brasileiro. 

Sobre esse importante projeto de lei, jã tive ocasião de me pronunciar, no 
último dia 8, quando o defendi, desta tribuna, contra o substitutivo que lhe 
fora apresentado pelo ilustre Senador Saldanha Derzi. 

Aproveitando o ensejo estimaria concluir com um ligeiro comentário di­
retamente vinculado ao assunto. · 

Sr. Presidente, Srs. Senádores, acontecimento deflso de contCúdo, e que, 
pelo seu alcance e significado positivo merece amPla feflexão, foi divulgado 
na edição de terça-feira, 19 de" ágOsto do corrente, de O Estado de S. Paulo. 

Refiro-me à carta enviada ao eminente Presídente do Senado Federal, 
Senador Jarbas Passarinho, pelos presidentes do Rotary Club de PÕnta Gros­
sa, Paraná, Heins GuttrTI.an; Hilário de Oliveira Camã.rgo, Presidente do Ro­
tary Club de Ponta Grossa-Sul; Altair Coelho de Andrade, Presidente do Ro­
tary Clube de Ponta Grossa-Oeste; e Anísio S. M. Martins, Presidente do 
Lions Club de Vila Velha. 

Nessa carta, os missi vistas, que são personalidades de relevo, como líde­
res das classes emp-resariais· desses progressistas Municípios paranaenses, 
aplaudem e manifestam sua irrestrita solidariedade ao posicionamento do Se­
nadO Federal contra o fumo, enalt~endo sua decisão favorável à erradicação 
do vício de fumar durante as sessões realizadas nesta Casa do Poder Legislati­
vo. 

Acentuando a coragem, o patriotismo e a lucidez dos Senadores pelo seu 
engajamento na luta contra os nefastos efeitos âo tabagismo, aqueles ilustres 
Presidentes do Rotary e do Lions,- conhecidas e beneméritas instituições de 
civismo, filantropia e cultura, - em seu expressivo documento, estão contri­
buindo, pelo exemplo das respectivas atitudes, para o êxito da Campa-nha que 
se vem desenrolando, no Senado Federal em benefício da saúde e do bem es­
tar do povo brasileiro. 

São estes os motivos que me levam a fazer esta brevíssima comunícação, 
e solicitar a incorporação, ao seu textO, da referidà manifestação de solidariP..­
dade aos Senadores, tal como publicada em O Estado de S. Paulo, a 1 v de se­
rem bro de 1981. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem i Palmas. O orador é 
cumprinientaâo.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: _ 

SOLIDARIEDADE A SENADORES 

Recebemos dos Srs. Heins L Gutmann, presidente do Rotary Club de 
Ponta Grossa; Hilário de Oliveira Camargo, presidente dO Rotary Club de 
Ponta Grossa- Sul; Altair Coelho de Andrade, presidente do Rotary Club 
de Ponta Grossa- Oeste, a do Sr. Anísio S. M. Martins, presidente do Lions 
Club de Vila Velha, cópia de carta enviada ao Senador Jarbas Passarinho, 
presidente do Senado Federal, do seguinte teor: 

..Em data de hoje transmitimOS- ã V. Ex', -o seguinte telegrama: Soli­
dários aplaudimos movimento abstinência fumo sessões Senado Nacional". 
-pe-rmitimos-no dizer que a atitude dos dignos senadores é louvável s_ob todos 
os aspectos, expecialmente se c-onsiderada como exemplo à nossa juventude e 
aos fumantes em geraL A imprensa vem noticiando que inúmeras campanhas 
antitabagistas se desenvolvem em nosso país, procurando conscientizar as 
massas, principalmente os jovens, quanto aos malefícios do fumo. 

E é público e notório que hoje em dia tanto os consultórios médicos 
quanto os hospitais vivem lotados de doentes atacados dos mais diversos ma­
les, em conseqüência do uso do fumo, tais como câncer, enfizema, bronquite, 
enfarte, etc. 

A ONU vem divulgando orientações pedindo aos governos de todos os 
países que proíbam a propaganda do cigarro e adotem leis Contra o uso· do fu­
mo, visando a salvaguardar a saúde de suas populações. 

A atitude resoluta e patriótica dos dignos componentes do Senado brasi­
leiro, além de representar exemplo a ser imitado, por quantos se interessam 
pelo bem-estar do semelhante, certamente vai contribuir para dar maior força 
à sustação da propaganda acintosa do cigarro, que leva anualmente milhares 
de jovens incautos ao prejudicial vício. Poderá também concorrer para dimi­
nuir o número de mortes atribuídas ao fumo, calculado atualmente em 
100.000 por ano. 

Expressa~do nosso respeito e admiração por tão significativo gesto, 
subscrevemo-nos, atenciosamente.'' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes, para uma comunicação. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carrieiro, para uma comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A comunicação é brevíssima, a homenagem é que foi grandiosa. Toda a 
Nação acompanhou, na última sexta-feira e, depois, no sãbado, o translado 
dos restos mortais de Juscelino Kubitschek para o monumento que os guar­
darão, mas serã também um escrinio onde a Nação recolherá os documentos 
da época em que ele viveu, para o exame_dos que hoje vivem, e para a exem~ 
plificação doS que vierem depois de nós~ 

Sr. Presidente, Deus me deu a ventura de durar tantosanos para poder 
lembrar aquele dia em que, nesta sala, Juscelino Kubitschek pronunciou seu 
discurso de despedida. Dois dias antes, desafiando todas as ameaças e sem tew 
mer qualquer conseqüência, fazia eu, na Câmara dos Deputados, um discurso 
em favor de Juscelino Kubitschek, e perguntava por que a Revolução a que 
ele dera o seu apoio para eleger seu primeiro Presidente da República, acaba~ 
va por cassar-lhe o mandato. 
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Era temerária a ininha posição naquele dia. Recordo-me de que, no Se­
nado, dos Senadores, somente um, Gilberto Marinho, em minha companhia, 
acompanhou Juscelino Kubitschek até à porta da rua. 

Hoje, a Nação inteira reverencia- a ritemória daquele homem que não só 
construiu Brasília mas deu ao Brasil um alento novo, criou um outro mundo 
de esperanças e desfraldou, por todo o território nacional, um halo de con­
fiança nos dias que hão de vir. 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro, que o acompanhou 
nessa jornada dos dias incertos e hoje o reverencia em sua_mewória aureOiada 
por tod_os os brasileiros, o PMDB esteve presente a essas homenagens, atra­
vés do seu Presidente o Deputado Ulysses Guimarães e do Líder da sua Ban­
cada no Senado o Senador Marcos Freire e por numerosos membros da sua 
representação na Câmara e no Senado. -

Quero congratular-me por ter vivido_ tanto. Certa feita, num dia 21 de 
abril, ao recordar a inauguração de Brasflia, h_ouve um Senador que conse­
guiu um milagre, fazer um longo discurso sem se referir ao nome do ex­
Presidente, então punido e sancionado. Ocupei a Tribuna, em seguida, Líder 
que era, ao tempo, do Movimento DemocrátiCO Brasileiro e rp.e congratulei 
com aquele Senador que conseguira escrever a Bíblia sem falar em Jesus Cris­
to, como se fosse po.ssível tratar de Brasília sem falar em Juscelino Kubits­
chek. 

O Sr. Humberto Lucena -Muito bem! 

O SR. NELSON _CARNEIRO - Hoje, todos esses amargores estão 
afastados, Juscelino Kubitschek passou a ser uma bandeira de confraterni­
zação, nessa homenagem que lhe prestaram o Governo, por todãs as suas re­
preSentaçÕes, Os partidos políticos por todas as suas delegações e principitl­
mente o povo, o povo que construiu Brasília, o povo que, espalhado pelo Braw 
sil, acompanhou o drama daquele homem que lutou tanto pela restauração 
democrática do Brasil. Hoje, estamos todos unidos e é em nome desta união, 
para que fique· reg1strada nos anais dã Casa, que- pedi a p-alã.Vi-a para uma 
brevíssiri:ta comUnicação que no_entanto tem a extensão de todo o teÍTiiório 
nacional. (Muito bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo, para uma comunicação. -

Comunico a V. Ex• que dispõe ·de 5 minutos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dar-se-á hoje, às 20 horas, no Auditório Petrônio Portella, a abertura 
solene do Simpósio N acionai de Assistência Médico-Previdenciária, patroci­
nado pela Comissão de Saúde do Senado Federal. 

Toda a classe médica, todos os profissionais das ãreas para médicas, bem 
como representações de sindicatos de trabalhadores de várias categorias pro­
fissionais, movimentam-se, a partir de hoje, Sr. Presidente, quer no grande 
Auditório Petrônio Portella, quer nas salas das- comissões desta Casa para 
discutir o serüssimo problema da assistência médico-previdenciária neste 
País. 

Deste Simpósio participarão representantes de todas as tendências da ca­
tegoria médica do País, bem como das áreas profissonais paramédicas, repre­
sentações dos sindicatos e associações médicas e entidades comunitárias de 
saúde de todo o País, representações de sindiCatos de todas as categorias pro­
fissionais, bem como patronais, representações dos Ministérios da Saúde e da 
Previdência Social, uma representação da CNBB e das Comunidades Ecle­
siais de Base, enfim, estarão presentes, discutindo toda essa problemática da 
sâude, da previdência social no Brasil, áreas legítimas que procurarão, sem 
dúvida, oferecer, em nome da socierlade brasileira, uma resposta democrática 
a essa situação crítica por que passa a Previdêiicía Social no País. Estarão 
presentes, hoje, na abertura, inclusive, os Srs. Ministros da Saúde e da Previ­
dência Social e eu aproveitaria a oportunidade, Sr. Presidente, para lamentar 
um acontecimento. Esta Casa, através de muitas vozes, insistiu para que o Sr. 
Ministro da PrevidênCia Social e o Sr. Ministro Chefe da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República aqui comparecessem ail.tes que o Execu­
tivo federal tomasse uma decisão, porque, sabemos, essa decisão poderâ aca­
bar sendo definitiva, desde que aprovada pelo COngresso Nacional, a respeito 
de toda a problemática vivida pel~ Previdência Social. O que se pretendia 
com isso era que os Congressistas, Senadores e Deputados Federais, contan­
do com a necessária, indispensável participação dos trabalhadores e dos em­
presários, discutissem com toda a liberdade, com toda a abertura, todos esses 
problemas e pudéssemos, numa forma de consenso, oferecer uma alternativa 
vãHda para a solução da crise. 

Lamentavelmente, a resposta que obtivemos tem o significado da essên~ 
cia deste Governo, da linha essencial deste Governo, que não se modificou. A 
resposta de ambos os Ministros foi a de que só poderiam comparecer ao Se-

nado Federal depois de uma decisão do Governo federal, porque estariam 
aqui para defender a posição oficial do Governo. Essa é a essência do pensa­
mento que norteia o Governo neste País hâ dezessete anos, que na sua essên­
cia não--se alterou, que na sua essência continua com decisões fechadas, deci­
sões não abertas à participação dos vários setores sociais, não abertas, sabe~ 
mos mesmo, ao Congresso N acionai, que acaba homologando decisões do 
Executivo, quase sempre, pelo esdrúxulo, pelo antidemocrático, pelo arbi­
trário pi""ocesso-dO decurso de prazo. 

A iniciativa do presente Simpósio que comunico, hoje, a Csta Casa, co in o 
tendo abertura à noite, essa iniciativa que é uma atividade, de certo modo, 
paralela ao Poder Legislativo, pretende, Sr. Presidente~ tentar abrir as portas 
do Congresso Nacional às várias representações sociilis deste País, para que 
elas tenham oportunidade de aqui darem a sua posição, de colocarem o seu 
posicionamento diante dos graves problemas que assolam e que dominam, 
quer a assistência médica, quer a assistência previdenciária desta Nação. 

Portanto, ao fazer esta comunicação, rapidamente, estou, mais uma vez, 
em nome da Comissão de Saúde e como Coordenador deste Simpósio, convi­
dando os meus eminentes pares, de todos os partidos políticos, para que, a 
partir desta noite, participem conosco da discussão desses problemas. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles ~ Raimundo Parente- Gabriel Hermes - Alberto 

_Silva- Teotônio" Vilela- Jutahy Magalhães.....:. Amaral Peixoto,~ Tancre­
do Neves - Henrique Santillo - Vicente Vuolo - Pedro Simoil. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumej - Estã finda a Hora do Expe· 
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Continuação da votação em turno único, do Projeto de Reso­
-lução nt? 49, de 1981 (apresentado pela Comissão. de Fiilançás corito 
·conclusão de seu Paie'cer nt? 361, -de 1981, com voto vencido do Se­
nador AffonSo Camargo), que autoriza o Governo do Estado do 
Mato Gross-o do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos) 
destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, del981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, /P pronunciamento: .,Jela constitu· 

cionalidade e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; 211 pronunciamento: favorável à Emenda nvo l da Comissão de 
Finanças, com voto vencido, em separado, c~ ~.:.uador.-Mendes Ca­
nale; e 

....,.... de Finanças (2' pronunciamento: em virtude de documen­
tação anexada), apresentando Emenda nt? I-CF, com voto vencido 
dos Senadores José Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

O presente projeto fdi aprovado na sessão ordinária de 10 do corrente, 
sendo a votação da emenda adiada, uma vez verificada a inexistência do quo­
rum para sua apreciação. 

Passa-se, portanto, à votação da emenda. 
Os Srs. senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O Sr. José Fra~relli- Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Serâ feita a verificacão solici· 
tada. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, a fim de que a 
nova votação seja feita pelo processo eletrônico. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jã podem votar. ( P"ãusa.) 
( Procede~se à votação.) 

VOTAM ""SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto- Aloysio Chaves- Arno Damiani- Bernardino Viana 
--Eunice Michiles- Gabriel Hermes~ Helvídio Nunes- Leite Chaves­
Lornanto Júnior- Luiz Cavalcante- Marcos Freire- Martins Filho -
Nelson Carneiro· -·-Raimundo Parente. 

VOTAM ""NÀO" OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena- Evelásio Vieira- Humberto Lucena- Itamar Fran­

co - José F ragelli - José Richa. 
ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Henrique Santillo. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Votam "Sim'' 14 Srs. Senado­
res e .. Não" 6 Srs. Senadores. Houve uma abstenção. 

Não há quorum. 
Nos termos regimentais, a Presidência irá suspender a sessão por alguns 

minutos e fará aciorüir as cilmpainhas, a fim de aguardar a chegada ao ple­
nário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a seSsão. 
(A sessão é susjjeizsa às 16 horas e 5 minutos e reaberta às /6 ha-. 

rase 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã reaberta a sessão. 

Vai-se proceder a verificaÇão. solicitada pelo nobre senadOr JoSé Fragelli. 
Para tanto solicito· aOs Srs. Sinadores ·que novamente ocupem os seus 

respectivos lugares, uma vez que nos utilizaremos do processo eletrônico de 
votação: (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OSSl?:S: SENADORES 
Almir Pinto - Aloysio Chaves -- Arno Dilmiani - Bernardino Viana 

-Eunice Michiles- Helvídio Nunes -Jutahy Magalhães- Leite Chaves 
- lo manto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Marcos Fi-ei-
re- Martins Filho - Nelson Carneiro- Nilo Coelho- Passos Pôrto­
Raimundo Parente. 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES 
Adalberto Sena - Evelãsio Vieira - Hendque Santillo - Humberto 

Lucena- Itamar Franco- José Fragelli- José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Votaram "Sim" 17 Srs. Sena­
dores uNão" 7 Srs. Senadores. 

Não há quorum para deliberação, fica, em conseqUência, adiada a vo­
tação da emenda para a próxima sessão. 

Pela mesma razão deixam de ser submetidos a votos os itens n9s 2 a 33, 
cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens cqia votação é adiada. 
2 

Votação, em turno único;do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 

3.467(77 na Casa de origem}, que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorãvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde. favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981 (n9 
I.OOI (19, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Educação e Cultura; e 
-de Finanras. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, deT9"8I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609; de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, coro 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 93, de 1981 (apre-­
sentado peta Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.o-OO,OO (cinqi1enta milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e HugO Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida con­
soli.dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como-conclusão de seu Parecer nO? 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringâ (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cjnco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito ·centavoS), o montante de sua dívida consoli­
<Jada, tendo 

PARECERES, sob n•s .!.357 e !.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Jus_tiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 3 I .756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituiçào e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'i' 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munic~pios, favorável. 

11 

Votação, em tUrrio único, do ProjetO de ReSolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanhal (PA) a elevar em 
CrS 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqUenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqUenta e sete centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfp~os, favorável. 

12 

Votação~ em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 610, 
de 1981), que autorha a Prefeitura Municipal de-Balsas (MA} a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municfpios, favorável. 
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13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nll 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em CrS 
29.272.025,36 (vinte e nove rriilhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cinM 
co cruzeiros e trinta e seis centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nll 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP), a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cínqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos), o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
- de Constitui cão e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios. fiivorãvel. 

15 

Votação, em turno únió:J~- do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economiã como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.80~6fTseiS- ffiilhões, dezessete mil, oitoceritos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favoráveL 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 198 t (apre­
sentado pela ComisSão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão é Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer nll 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 {dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatró centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nll 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justica, péla constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob no 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 

de 1981), que autoriza a- Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiroS: e quarenta e cinco centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n9 396, 
de 1'981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128~968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno úni"co, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcriçãO-, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

23 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de Março de 
1964. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Frei"i'e, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240; de 1980, do Senador Franco 
Montare, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na adminfs:n·-ãçãO da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

25 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 

Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

27 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's~654e655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educacào e Cultura, favorável. 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e Çâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbat Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador JoSé 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
-de Finanças, favorável. 
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Votação, em primeiro-toí'tio {apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 
357, de 1979, do Senador Orestes QU.ércia, qUe dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituirão e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

30 
Votação, em primeiro úiino (apreciaÇão preliminar da constitucionali­

dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nº 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia,-que isenta do imposto de 
renda o 131' Salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

32 . 

Votação, em pi'Imiii·O-turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do RegimentO Interno), do Proje­
to de Lei do Senado nº 163, de 1980, do Senador Orestes Quéicia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

33 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 40, de 1981 (a­

presentado pela ComisSão de Economia como conclusão_de seu Parecer n~' 
318 de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o moritante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favOrável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR .. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, então, ao exame 
do item nº 34: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 102, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~'678, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridici­

dade; e 
- de Municí'pios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, por cessão do nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes, por cessão do nobre Senador Dirceu Cai'doso. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Não sei se devo atribuir à doença ou à idade, ou a ambas as causas, o es­
tado de perplexidade que me assaltou nos últimos dias .. Para não errar, ou 
mesmo para espantar quaisquer dúvidas, prefiro atribuí-lo a ambas as causas. 

Aliás, pensando melhor, acho que o caso não é de perplexidade, que ê 
uma palavra de pronúncia difícil, de uso pouco corrente, mas de rabujice 
mesmo. 

Deixo o exame das causas e da preferência vocabular para um lado e pas­
so ao exame do fato principal. 

Parece mentira, mas depois de quase trinta anos de vida pública, na Opo­
sição e no Governo, de Prefeito a Senador, passando por Deputado Estadual 
e Governador, eu me deixei seduzir- arre! que palavra de múltipla sign"ifi­
cação- pelas belas palavras pronunciadas pelos adversãrios de Partido, nes­
ta Casa do Congresso Nacional. 

Assim é que me convenci de que a chamada abertura política, iniciada 
com o Presidente Geisel e traduzida, principalmente, na revogação do Ato 
Institucional n'~ 5, antes de representar o pensamento e a vontade do Gover­
no, é o fruto do Pertinaz, às vezes silencioso, mas outras vezes estrepitoso, 
trabalho da Oposição. A mobilização popular, através da realização de sim­
pósios e conferências e de inflamados discursos, é que balançou e fez tremer 
nas raízes as convicções do ex-Presideiite, a tal ponto que abriu mão dos po­
deres, quase absolutos, de que era detentor. 

Também estou convencido, corno dois e dois são quatro, de que a pro­
posta de anistia endereçada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, ao 
invés de ato de liberalização, dentro do pensamento e da estratégia global da 
distensão política, não traduz elevação de sentimento democrático do Presi­
dente Figueire-do, inocente acompanhante dos exilios e percalços experimen­
tados pelo próprio pai, durante efervecentes e conturbados períodos da vida 
dO País. NãÕ, o responsável pela lei do esquecimento, que abrigou a todos 
quantos tinham contas a acertar com a Justiça ou o Governo, foi a Oposição, 
que mais uma vez demonstrou a pujança de sua força, o destemor do seu ver­
bo, o seu incomensurãvel poder de demolição. 

E certo, de outra parte, tão certo como só existem duas estações do tem­
po no Nordeste - muito embora o Centro Aeroespacial de São J osê: dos 
Campos, em São Paulo, afirme que não choverá nos próximOs e vindouros 
dois anos-, que a realização de eleições diretas para Governador, em 1982, 
dever-se-á, única e exclusivamente, à Oposição, pois que somente a Oposição 
tem procuração para falar em nome da totalidade do povo. E, falando em 
nome do povo, pode e deve pressionar as autoridades e exigir-lhes a materiali­
zação dos anseios e desejos que somente ela, a Oposição, sabem captar. 

Falei em revogação do Al-5, na aprovação da Lei da Anistia e na reali­
zação de eleições, por falar. Poderia falar em tantas outras reivindicações, 
plenamente atendidas, dentro do processo de abertura, melhor dizendo, pois 
qUe expressão recentemente- cunhada, do processo de descompressão política, 
obtidas pela Oposição. 

Não é justo, todavia, como antigo e convicto eleitor do Governo, que 
fale apenas das glórias, do trabalho indormido, dos serviços prestados pela 
Oposição. É preciso dizer também que a Oposição, às vezes, claudica, dâ co­
chilos, comete pecados veniais .. Mas justiça se lhe faça, as suas fraquezas não 
acontecem em matéria essencial, que guarde relação aos interesses gerais, aos 
interesses do povo, pois que somente a Oposição ao povo representa. 
Apontam-se-lhe falhas, é certo, pequenos deslizes, ligeiras impropriedades 
vernaculares, uma das quais, por sinal, foi corrigida pelo próprio Presidente 
da República, '"o Partido Democrata Social - PDS, não é o Partido do Go­
verno, mas o Partido no Governo". 

Raras, raríssi"mas vezes, porém, perdidas nos desvãos da sua auto­
suficiência, destoante da moderação adjetivai que a enobrece, a Oposição, ali­
mentada por sentirilentOs nobres ou de origem plebéia, não desce ao exame 
das causas e investe contra o Partido oficial. E prenhe de santa ira agride, in­
clusive, os própfios Senadores e Deputados que integram o PDS- o Partido 
no Governo. 

Assim, e apenas para exemplificar, 'tacham-nos, indistintamente, de 
aproveitadores das benesses governamentaís, de praticantes de advocacia­
administrativa, ou, eufemicamente, de usufrutuários do poder, com o que co­
mete grave exagero. E o exagero não acontece, apenas, no tocante à generali­
dade, mas, acima de tudo, e com ênfase maior, no que se refere à essência, à 
própria realidade dos fatos. 

Claro que não posso falar por todos, mas posso narrar um caso, um 
acontecido, simples mas eloqüentemente esclarecedor. Após receber solici­
tação telefônica do Deputado Estadual Carlos Augusto, Vice-Líder do Go­
verno e um dos mais combativos representantes do PDS na Assembléia do 
Piauí, endere_cei ao Dr. José_ Lopes Oliveira, ilustre e dinâmiCo Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, em data de 3 de abril do corrente ano, o se­
guinte telex: 

"Ciente essa Instituição pretende instalar Teresina vg capital 
meu Estado vg assessoria comunicação vg peço ilustre Presidente re­
ceber indicação jornalista Gilberto Melo vg profissional competente 
et colaborador campanhas passadas pt Atenciosamente." 
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Dez dias transcorriaos, recebi, procedente do Rio de Janeiro, o Ofício 
C.GP /n' 075(8 I, assinado pelo Dr. Geraldo Ozanan Campello de Azevedo, 
do qual ex.traio o tópico Central: 

"Em resposta, sem embargo do interesSe que mereceu o seu pe­
dido, cumpre-nos informar a Vossa Excelência da impossibilidade 
de nomear o seu indicado, face jâ estarem completas todas as vagas 
daquela Agência." 

Confesso que, intimamente, fiquei zángado. É que não sou como o Sena­
dor Luiz Cavalcante, que não pede, porque não aprendeu a pedir. Ao con­
trário do representante das Alagoas, peço e acho mesmo que tenho a obri­
gação de pedir. Raramente peço para mim, mas a cada instante peço em favor 
dos outros, peço em benefício dos que me pedem. Dentro da lei e dos princi­
pies ê.ticos, é óbvio. 

No caso de que estou tratando, o preenchimento da vaga independia da 
realização de concurso. Fiz e não me arrependo, portanto, de ter feito o Pedi­
do. 

Confesso, sem qUalquer constrangimento, que engoli em seco a evasiva 
resposta. Socorreu-me de imediato, porém, a lembrança de que, como nor­
destino, não devo ter medo de cara feia, de que jamais poderei desistir sem lu­
ta, sem esbravejar. 

Foi então que, cheio de brios, recorri" à direção do Partido, do meu Parti­
do, do Partido de que sou fundador e membro dos Diretórios Nacional e Re­
gional. Lavei a alma. Recebi do PDS não somente palavras de conforto, mas 
completa solidariedade. E recebi também, dias depois, com um cartão de visi­
tas do Chefe de Gabinete do Presidente do PDS, a cópia do oficio cuja trans­
crição nos Anais peço, e do qual não resisto à leitura: 

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 

C.GP(N° 105/81 Rio de Janeiro- RJ 

Ilm'i' Senhor. 
Almeida Filho 

Em 12 de junho de 1981 

Assessor Especial da Presidência do PDS 
Brasflia- DF 

Prezado Senhor, 

Em atenção ao expediente datado _de 20 de maio passado, no 
qual Vossa Senhoria encaminha cópia da carta dirigida ao Senador 
José Sarney, cumpre-nos informar que o cargo de Assessor de Im­
prensa, de nossa Agência em- Teresina, foi ocupado anteriormente 
ao pleito do Senador Helvídio Nunes, pelo candidato indicado atra­
vés do Conselheiro Carlos Átila, da Assessoria de Imprensa da Pre-
sidência da República. _ 

Certos de p_odermos contar com a compreensão de Vossa Se­
nhoria, subscrevemo-nos 

Atenciosamente- Geraldo OzanO.fil Campel/o i~ Ãzevedo, Che-
fe do Gabinete da Presidência.'' - --

0 Sr. Bernardino Viana - Senador Helvídio NUnes, V. Ex' poderia 
conceder- me um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não, eminente Senador Bernardino 
Viana. 

O Sr. Bernardino Viciflã- Nobre Senador Helvídio Nunes, o fato que V. 
Ex' traz no seu incontestado pronunciamento reflete o descaso com que em 
algum setor do Poder Executivo é tratada a classe política. Mas V. Ex' em­
presta ao caso sob o seu exame o estilo satírico, hilariante, que na justa medi­
da merece. Receba os meus aplausos, as minhas congratulações, aliados ao 
meu veemente protesto pela insensatez da solução dada ao pleito justo e nor­
mal encaminhado por V. Ex~, como decorrência de sua atividade política 
mais elementar, 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eminente Senador Bernardino Viana, a 
mim me agrada duplamente a palavra de V. Ex', que, ao tempo em que se so­
lidariza com o fato principal que me trouxe a esta tribunft, respalda também a 
minha palavra com o peso da Vice-Liderança do Governo que V. Ex' tão bem 
e tão proficientemente exerce nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho o privilégio de conhecer pes­
soalmente o Ministro Carlos Átila. Mas tenho razões de foro íntimo para não 
acreditar na informação do Chefe de Gabinete da Presidência do BNH, pois 
que não atendeu, ao menos, às normas de solidariedade funcional, e ainQa 
porque o Ministro Carlos Átila é do ltamarati e está na Assessoria de Im­
prensa da Presidência da República e, ao que eu saiba, não é e não está no rol 
de eleitores do Piauí. Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PR()NUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REV!SÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume, por cessão do nobre Senador Lâzaro Barbosa. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A magnífica impressão que nos causou a visita efetuada às instalações do 
I 'i' Distrito Naval, com sede no Rio de Janeiro, nos dias 31 de agosto e 2 de se­
tembro, atendendo a convite do Senhor Ministro da Marinha, Almirante-de .. 
Esquadra Maxirniano da Fonseca, leva-nos a registrá-la nos Anais desta ea .. 
sa, objetivando a fazer sua divulgação e perpetuar os nossos agradecimentos. 
A coordenação dos trabalhos coube ao_Capitão-de-Mar-e·Guerra Carlos Au­
gusto de Oliveira, que não mediu esforços para o êxito da viagem, bem como 
aos Capitães-de-Fragata Luiz Cesar Jordão Marinho e, de-Coi-veta,-Adalber· 
to de Souza Filho. 

A Comitiva, compostã de nove Senadores e 19 Deputados, teve o ensejo, 
mais uma vez, de aferir a grandeza, a disciplina, a ordem e o trabalho que esta 
Força desenvolve em prol do Brasil, silenciosamente e com objetividade. Esse 
entrelaçamento entre militares e congressistas constitui, sem dúvida, uma 
política das mais salutares, porque contribui para materializar conhecimen­
tos. 

O contato inicial foi com a sede do Comando do Distrito Naval, onde a 
lhaneza do seu Comandante, o Senhor Vice-Almirante Henrique Sabóia, pro­
porcionou aos visitantes uma Visão da área sob seu comando. 

Do extenso programa constou uma viagem nos submarinos Riachuelo e 
Tonelero, respectivamente comandados pelos Capitães-de-Fragata Roberto 
Luiz Gomes de Oliveira e João PaÚio Mofeira Brandão. 

Antes do embarque, na sede da Base Almirante Castro e Silva, comanda­
da pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra Ruy Bãrbocellos CapetH tendo à frente o 
Comandante-em-Chefe da Esquadra, Vice-Almirante Arthur Ricart da Cos~ 
ta, foi projetãdo um filme mostrando -as atividades submarínistas, que têm 
como seu Comandante o Contra-Almirante Valbert Lisieux Medeiros de Fi­
gueiredo; e ambos, numa prova de especial apreço, viajaram conosco. Pode­
mos dizer-lhes que foi uma sensaÇão saudável e pudemos aquilatar que, aci­
ma do conforto, está a vocação de bem servir à Pâtria. E este desejo faz com 
que o subrnarinista se torne feliz dando "tudo_de si sem pensar em si", mas 
apenas no Brasil. 

Outro encontro que também calou fundo foi com a Escola Naval. Antes 
porém estivemos no Centro de Instrução e Adestramento, comandado pelo 
Càpüão-de-Mar-e-duerra Roberto Azevedo Rache Moreira e também fo­
mos recebidos na Estação de Rádio pelo seu Comandante, Capítão-de­
Fragata João Baptista Francisco Chagas. 

Na Escola Naval, de instalações modernas, equipadas adequadamente 
para atender as exigências pedagógicas, são preparados, dentro do mais ele­
Vado co·nceito moral, físico, cultural e militar o futuro oficial; esse estabeleci­
mento teve sua origem em Lisboa, instituído pela Carta Régia de 14 de de­
zembro de 1782, no reinado de dona Maria I, ali funcionando até 1807 sendo 
transferido para o Brasil, quando da mudança do Governo Português, a bor­
do da nau "Conde D. Henrique". Era denominada AcaDemia Real dos 
Guardas-Marinha, tendo desembarcado no porto do Rio de Janeiro em 22 de 
março de 1808 "com o corpo docente, alunos, biblioteca e seu material esco­
lar" e finalmente ·•instalada por Aviso de 5 de maio de 1808, âo Conde de 
Anadia, então Ministro da Marinha, no Mosteiro de São Bento, onde perma-
neceu até o ano de 1832". -

Apesar da sua moderna instalação na Ilha de Villegagnon, tivemos a ale­
gria de ver conservado o frontispício e outras partes da antiga fortaleza, de 
construção .robusta, levando-nos, através desse encontro, a pensar no passa­
do distante, quando os nossos antepassados não mediram canseiras em 
fortificar-se para a defesa do território pátrio. E. seu Diretor o Contra­
Almirante Henrique Octavio Aché Pillar que, com a cultura que lhe é pecu­
liar, fez um retrospecto da vida da Escola e seu funcionamento atual. Tem 
como seus auxiliares o Capitão-de-Mar-e-Guerra Heitor Alves Barreira Ju­
nior, Vice-Diretor Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos Eduardo Cezar de An­
drade, Superintendente de Ensino; Capitão-de-Mar-e-Guerra Maurício Hal­
pern, Comandante do Corpo de Aspirantes e o Capitão-de-Fragata Alberto 
Kreisler Carvalhes, Superintendente de Administração. 

Outro ponto que impressionou pela sua importância técnico-científica 
foi o Instituto de Pesquisa da Marinha (IPqM), localizado na Ilha do Gover­
nador, desde a sua criação, em 1959. Seu lema, 'Trabalhar para o futuro", es-
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tá confirmado na sua ação permanente, atravéS~ae-seu desempenho "voltado 
para o Mar, a fim de conhecê~lo melhor, com vistas ao máximo aproveita~ 
menta dos recursos que poderã proporcionar ao País". Também .. trata do 
aperfeiçoamento de fórmulas já preconizadas ou da busca de novas soluções 
para problemáticas de caráter naval, desenvolvendo novos equipamentos, 
materiais, processos, técnicas e sistemas, para uso da Marinha do Brasil". O 
IPqM tem a seu cargo o "Desenvolvimento de Terminal_ para Comunicação e 
Navegação Marltima via Satélite; Construção de uma Estação Ac_ústica Sub~ 
marina; Aperfeiçoamento de Bóias Oceanográficas; Desenvolvimento de Ar­
mas de Emprego Militar; Pesquisa de Campo da Oceanografia Física e Fenô­
menos ligados à Ressurgência: P~quisa no Campo da Biologia Marinha, Pes­
quisa no Campo da Química; Tecnologia de Alimentos e Síntese de Medica­
mentos, a partir de Produtos do Mar; Estudos de Fontes Alternativas de 
Energia. como: Energia Solar; Energia Eólica, Energia Oceanotérinica e Pro­
cessos _de Bioconversão aplicados à Produção de Combustível e Controle da 
Poluição". 

Esse fnstituto está sob a direção do Vice-Almirante Paulo de Castro Mo­
reira da Silva, que tem na ciência, a qual adotou com especial fervor, o seu 
dia~a-dia, pelo zelo e dedicação integral de. ver_dadeiro cientista, arrebatado 
pelos assuntos relacionados com aquele ramo do saber. 

E o êxito alcançado no campo da pesquisa e tecnologia é uma conse­
qüência do apoio que a Marinha de Guerra, altruisticamente, tem proporcio~ 
nado também a esse setor, por julgá-lo fundamental à Segurança do Brasil. E 
vale destacar as palavras do Sr. Ministro Maximiano Eduardo da Silva Fon~ 
seca, na Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, em 3 de agosto 
deste ano, as quais impressionaram pela objetividade com que abordou o as­
sunto sob o terna "As Atividades da Marinha": 

"A eficácia das Forças Armadas não pode ser dissociada do 
nível de desenvolvimento do Parque Industrial, nem do apoio por 
ele proporcionado. Desta forma, a integraçãO da indústria com as 
Forças Armadas se torna essencial para a segurança nacional. De 
fato, a capacidade industrial de um país constitui o outro braço de 
seu poder militar, não sendo exagero declarar que sempre classifi­
quei a indústria como uma verdadeira Força Armada - nossa 4• 
força- compondo com a Marinha, o Exército e a Aeronaútica, os 
reais guardiães da soberania e iriteg-ridade nacionais". 

E continua Sua Excelência para aditar que 

"Este meu ponto de vista se robustece quando percebemos que 
não há segurança autêntica com dependência tecnológica". 

E esse trabalho incansável, quase no anonimato, é efetuado dentro dos 
limites estrCitCiS de seu pequeno orçamento, c-omo disse o Sr. Ministro em sua 
aplaudida conferência: 

""A propósito, vale comentar que, enquanto, em termos mun­
diais, constatamos os gastos militares sendo sempre aumentados, 
em termos brasileiros, vemos, nos últimos anos, com justa apreen­
são, uma tendência de redução da participação relativa das Forças 
Armadas no orçamento federal. Os tetos orçamentários atribuídos 
aos Ministéfios Militares para 1981 confirmam a manutenção dessa 
tendência. Em 1952, a participação da Marinha no Orçamento da 
União foi de 10%, em 1980, de 2,3% e, em 1981, situa-se em epenas 
2%". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Rertornamos daquela nossa viagem satisfeitos e com a convicção do pro~ 

gresso admirável alcançado pela Marinha no campo da moderna tecnologia, 
procurando acompanhar as que existem nos países desenvolvidos e sempre 
em sintonia com as demais Forças irmãs, como o Exército e Aeronãutica. 

Durante os encontros, todos os oradores souberam destacar a magnífica 
impressão colhida nos dois dias da intensa visita,- como o Senador José Fra­
gclli, no comando do J9 Distrito Naval, os Deputados Pedro Faria, quando 
do almoço, Nelson Marchezan, a bordo do submarino Riachuelo, sob as á­
guas do Atlântico, Paulo Studart, na qualidade de E residente da Comissão de 
Segurança Nacional da Câmara e, finalmente, o Senador Aloysio Chaves, 
concluindo sua oração, afirmou: 

"Dominando o litoral e enlaçando o Brasil pelas cordas dessas 
bacias potamográficas, a Marinha de Guerra é a guardiã de nossa 
integridade física e, por isso, merece, ontem como hoje, o aplauso e 
o apreço do povo brasileiro". 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço, com muito prazer, o nobre Senador 
Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior - Motivos imperiosos e incontomãveis 
impediram-me de estar ao lado de V. Ex• e demais companheiros do Congres~ 
so Nacional, na visita que anualmente a nqssa Marinha de Guerra nos afere· 
ce para melhor conhecer a sua atuação em nosso País. Mas V. Ex• hoje, nobre 
Senador Jorge Kalume, retrata com fidelidade a grandeza, a nobreza da nos­
sa Marinha de Guerra, do nosso poder naval, cuja história está aí pontilhada 
de grandes exemplos. Lamentei profundamente não estar presente para, mais 
uma vez, sentir orgulhoso de ser brasileiro, e de verificar que esse setor das 
Forças Armadas do Brasil, cada dia mais, está a merecer o nosso respeito e a 
nossa admiração. Venho de um Estado que tem a maior costa marítima do 
País, e onde uma modesta Câmara Municipal, da Cidade de Santo Amaro, 
logo após a Guerra da Independência, logo após a Consolidação da Indepen­
dência do Brasil, aquela Câmara Municipal sugeriu ao Governo que criasse a 
Marinha de Guerra. E tínhamos razão porque, _sem dúvida alguma, os feitos 
nos mares da Bahia, na Consolidação da nossa Independência, tendo como 
primeiro Almirante caboclo de nossa Pátria a figura inesquecível de João das 
Botas, aquela Câmara de Vereadores, da valorosa e destemida Santo Amaro, 
propunha ao Governo a criação da Marinha de Guerra, documento histórico 
que lá está a honrar a representação do povo daquele município. E, mais que 
isso, sugeria que se ofertasse aqueles modestos barcos que consolidaram, nos 
mares da Bahia, a Independência do Brasil. Cumprimento V. Ex• pblo magní­
fico pronunciamento. É mais um registro, é mais uma demonstração de jus­
tiça que se faz aqui, neste COfigresso, neste Senado, à Marinha de Guerra do 
Brasil que tem, em todas as oportunidades, defendido a soberania nacional, 
mas sobretudo, vem preparando homens através das suas diversas escolas, es­
colas profissionais, preparando homens nos seus diversos setores tecnológi­
cos, para o desempenho das suas atividades no setor da vida profissional logo 
após a conclusão dos seus estudos e do seu serviço na nossa Marinha de 
Guerra. Parabéns a V. Ex~ que, em nosso nome, manifesta nesta hora a admi­
ração, o apreço e o respeito à Marinha de Guerra do Brasil. 

O SR. JORGE KALUME- Nubre Senador L omanto Júnior, o aparte 
de V. Ex'-, cheio de ardor cívico, veio, efetivamente, robustecer as nossas pala­
vras, fazendo justiça a noSsa- gloriosa- M~arinha .de Guerra. 

M uíto obrigado a V. Ex• 
No mundo hodierno, com seu avanço-tecnológico, pari passu com odes­

respeito, em conseqüência do egoísmo avassalador, mais se fortalece em nos~ 
sos espíritos a convicção de que urge fortalecer as nossas Forças, dando-lhes 
condições adequadas, pelo menos como defesa, para reprimir e afastar as 
possfveis surpresas por parte daqueles que tentarem ferir os nossos brios. 

E esse desideratum só alcançaremos se prepararmos intensamente os nos­
sos patrícios. através de um investimento que representa a tranqüilidade de 
todos nós e a _segurança do terdtório pátrio. 

Concluímos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para manifestar os nossos 
agradecimentos a Sua Ex~', o Sr. Ministro da Marinha, pela grata oportunida­
de oferecida; e a seus Comandados no Rio de Janeiro, que foram incansáveis 
no sentido de tornarem a viagem bem útil, e superiormente lhanos no trata­
mento a nós proporcionado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex~' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao n?bre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSÉ .FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr._ Presidente e Srs. Senadores: 

Quero usar apenas alguns minutos a atenção da Casa para falar um pou­
co da política do meu Estado, embora não seja este recinto o mais apropriado 
para essas manifestações político-partidárias das nossas províncias. 

Mas, Sr. Presidente, quando houve a destituição do Governador Marce~ 
lo Miranda, por um ato do Senhor Presidente da República, e a nomeação do 
Sr. Pedro Pedrossian, o ilustre Ministro da Justiça disse de público que aque· 
la substituição era feita apenas por motivos políticos, com o intuito de levar 
adiante a política do partido majoritário em Mato Grosso do Sul convencera 
o Palácio do Planalto, o atual Governador que, estava em grande descenso 
junto à opinião pública sul-mato-grossense. Seduziu, o atual Governador de 
Mato Grosso, o Senhor Presidente da República e os seus mais altos colabo­
radores, afirmando que someri.te ele poderia fazer revigorar, naquele Estado, 
o PDS. 

Quero apenas agora, Sr. Presidente, fazer a leitura parcia; de uma mani­
festação do presidente do Diretório do PDS em Aquidauana, a minha cidade 
de residência. Um ilustre médico, Dr. Cláudio Fernando Stella que, além de 
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presidente do Diretório Municipal daquda cidade, ~amigo pessoal do Go­
vernador do Estado. Nem ele mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vem su­
portando a orientação do atual Governador de Mato Grosso, na sua política 
e na sua administração, que posso garantir, muito longe de estar dando novas 
forças ao PDS naquele Estado, está, cada vez mais, fazendo-o cair no concei­
to de todos os sul-mato-grossenses. 

Assim se pronuncia o presidente do POS de Aquidauana: 

"Chamado pelo dever de consciência e em nome-daqueles que 
me tem incentivado na militância política, fatos questionados de­
vem ser respondidos. 

- Até quando, Pedro, lideranças regionais, o sustentáculo do 
Partido de Figueiredo, de seus antecessores, que em outros governos 
transmitiam o pensamento e as necessidades do povo, continuarão 
sendo ignoradas? 

Sim, Pedro, em momentos difíceis, poucos são (ou foram) os 
amigos, poucos são os correligionários, poUcos são aqueles que con­
viviam com quem já não tinha o mando e, no entanto, tudo parece 
esquecido, tudo parece alterado, perante um Estado, que quer cres­
cer, desde que o diálogo se faça presente, e não a imposição. Ho­
mens devem ser respeitados na sua Dignidade, e não transformados 
em eunucos:" 

Essas palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do Dr. Cláudio Fernan­
do Stella, vêm confirmar tudo aquilo, que não nós da Oposição -ternos dito, 
mas tudo aquilo que a imprensa do País tem publicado: as manifestações ex­
travagantes do atual governador de Mato Grosso, as suas atitudes estranhas, 
as suas palavras que têm, justamente levado a imprensa a dizer que S. Ex' não 
se encontra no pleno gozo das suas faculdades mentais, quando vive a dizer 
que é um homem de missão messiânica, que -ê um homem que vive e que estâ 
sempre diretamente ligado com Deus, receben-do as suas or.dens para cumprir 
essa sua missão. 

Essas palavras, Sr. Presidente, que muitos viram, foram publicadas no 
Diário Oficial de Mato Grosso do Sul, que o governador transformou de 
Diário Oficial, num jornaL de propaganda, não do Estado, mas da própria 
pessoa do gove-rnador do Estado. 

É por isso que ele diz aqui: "homens devem ser respeitados e não trans­
formados em eunucos." Todos conhecem certas atitudes do governador, pura 
e simplesmente enxotando da sua sala Secretários de Estado. E. a esses eunu­
cos que se refere o Dr. Cláudio Fernando Stella porque, infelizmente, ele usa, 
inclusive, altos funcionários do Estado, da alta administração de Mato Gros­
so do Sul: 

"-Até quando esses seus amigos e representantes do povo (e 
Pedro era do Povo); devem continuar pedindo, suplicando audiên­
cias, para transmitir e alertar ao -Governador do real funcionamento 
dos órgãos do seu governo, bem como das necessidades do Povo, e 
ao qual V. Ex' se mostra insensível e refratário- e a conseqüência 
disto, poderá ser o presságio de um futuro de derrotas? 

Até quando, os amigos e representantes do povo terão que de­
volver a esse Povo, informes, que por vezes são incertos, não verda­
deiros, para não afirmar que o Pedro não é mais do Povo? 

Porque a grande propaganda que sempre o atual governador fez de si mesmo 
era essa: H Eu sou o Pedro do povo", .t por isso mesmo que o presidente do 
PDS de Aquidaua-rla a todo momento chama a atenção: .. Esse que se dizia ser 
do povo não é mais do povo." 

Não somos nós, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que mostramos 
o descalabro completo do atual governo de Mato Grosso do Sul, não apenas 
no seu aspecto administrativo, mas até mesmo nesse aspecto, que interessa ao 
Planalto, o político-partidário. 

- Até quando Pedro Pedrossian? 
O povo está consciente do que quer, imposições; julgamentos 

pré-formados, decsisões pré--fabricadas na 4 'Cozinha Domiciliar" 
não podem ser permitidas por um Governador, em quem o Presi­
dente depositou em confiança tarefa de construir um Estado e unir 
Homens. 

Não quero ·explicar aqui, Srs. Senadores, porque o Sr. Cláudio Fernando 
Stella fala na "cozinha domiciliar", mas em todo o Mato Grosso do Sul toda 
gente sabe porquê. Há realmente uma "cozinha domiciliar" mandando na 
política, no Governo e na administração do Estado. 

"- Até quando Pedro Pedrossian, as linhas normais da Con­
duta Política Tradicional do povo Mato-grossense continuarão sen­
do ignoradas, substituídas por manobras ''Machiavellicas-ef ou 
Mobralescas"? 

- Até quando Pedro Pedrossian continuará divorciado da 
atualidade ... Sua "Assunção" ao governo truncou a força- do Parti~ 
do Situacionista (nosso) no Estado". 

Está aqui! ~o Presidente do Diretório do PDS de uma das maiores cida­
des do Estado. f: ele quem diz: "Truncou a força do Partido Situacionista no 
Estado". Quer dizer, aquela razão única, apontada pelo Presidente da Re­
pública, através do seu Ministro, pela qual colocava o Sr. Pedro Pedrossian 
para fortalecer o Partido, está aqui negada por um amigo pessoal do Gover­
nador e d_os mais prestig_iosos membros do Partido Majoritário em Mato 
Grosso do Sul. 

O Sr. Alberto Silva- Permite_ V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva ~ V. Ex• esteve bastante tempo relutando em fazer 
essas declarações por achar que não era este o foro adequado para tratar des­
se problema. Mas eu acho que é. V. Ex' tem toda razão. V. Ex' revolucio­
nârio como eu, que fizemos aquela Revolução, V. Ex' diz que em determina­
do momento, foi obrigado a deixar as hostes governamentais, porque foi 
substituído, no comando da política do seu Estado, por alguém que fora do 
povo, ou que se fizera do povo através de propaganda, conforme estou com­
preendendo pelo que V. Ex" acaba de ler. Quero estabelecer um paralelo. Pelo 
menos no Estado de V. Ex", Senador José Fragelli, o atual Governador, no 
passado, foi uin homem do povo, mas no meu Estado, o atual Governador 
nunca foi do povo. E o povo do Piauí está sofrendo as conseqüênciaS de ter 
no Governo um homem que nenhuma ligação tem com a política do Estado, 
nunca ocupou cargo político, nunca foi nem vereador, nem deputado, nem 
nunca ocupou uma função política e como tal não tem experiência 3.lguma. E 
se o povo do Mato Grosso do Sul, corno diz o representante do PDS-da cida~ 
de de Aquidauana, acaba confessando que a tônica do Governo não é mais 
aquela dentro dos tradicionais conceitos políticos da terra de V. Ex', tão bem 
representada, no passado, por Filinto Müller, por Fernando Correa e por 
tantos outros líderes, incluído também V. Ex' no meu Estado, o Governador 
acaba de brigar não apenas c9rn o povo, S. Ex'- briga também com todas as 
classes; briga com os professores, com os militares e agora está brigando com 
o Tribunal de Justiça e com os juízes. Brigas que são fruto da inexperiência 
administrativa e política. E isto -causa um enorine mal ao povo e, por via de 
conseqüência, ao próprio Palácio do Planalto. 

O SR. JOS!õ FRAGELLI- Muito obrigado pelo aparte de V. Ex•, que 
vem mostrar que essa orientação do Palácio do Planalto - que também tem 
à frente, a meu ver, homens inexperientes em política- está levando ao des­
crédito o Parido Majoritário, alêm de outras razões tantas vezes, aqui, apon­
tadas. Mas eu me cinjo ao aspecto puramente político-partidário. Essa inex­
periência que V. Ex' aponta no Governador do Estado de V. Ex' no meu en­
tender, é a mesma inexperiência que preside a orientação política-partidária 
do Planalto, no trato com seu Partido, conforme um ilustre Senador também 
do Piauí, hoje, manisfestou aqui, estranhando a atitude de orientação do Pla­
nalto na condução da política partidária no Piauí. 

Continua o Sr. Cláudio Fernando Stella: 
··suas atitudes recentes baseadas evidentemente no assessora­

mento de cozinha." 
É ele quem repete aqui, não sou eu 

"baseadas evidentemente no assessoramento de cozinha. ao in­
_vés de aconselhamento tê<:nico-político administrativo, têm desgas­
tado, não somente sua pessoa, não somente seu governo, a nós os 
correligionários do POS, mas, e isto sim, com muito mais ênfase, 
''deformam a imagem'' do Governo Central, na dura empreitada de 
encontrar um modelo~político-econômico." 

Então, o que eu antes aqui dissera, que a administração caóticá. do Sr. 
Pedro Pedrossian, que é a condução da sua política partidária no Estado, a 
sua inabilidade levada, sobretudo, pela egolatria, que é um dos traços do seu 
caráter, isto tudo aqui está Confirmado no que acabo de ler, conceitos e pala­
vras do Presidente do Diretório do PDS de Aquidauana e amigo pessoal do 
Governador que nem por censurá-lo desta maneira está rompendo, pelo que 
se deduz, sua amizade com o Sr. Pedro Pedrossiarn. 

Voltemos ao nosso Estado a imagem desgastada do seu "Prin­
cipado." 

É o presidente do Diretório do PDS em Aquidauana, quem diz isso. 
•• ... perante as lideranças políticas regionais sólidas e de tra­

dição, em cada um dos municípios do nosso Estado: Três Lagoas, 
Dourados, a própria Capital do Estado, Corumbá, Naviral, Anauri­
lândia, Rio Negro, Bataiporã, Bodoquena, a sua própria terra natal 
- Miranda, a nossa Aquidauana, Anastácio ... para não citar prati­
camente todos os municípios do nosso Estado ... " 
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Esta diz o jornal, diz a manifeStação~ do_ Dr. Clãudio Stella- é a verdade 
ululante. 

Assim, Sr. Presidente, eu aqui, no meu primeíro discurso nesta Casa dis­
se a razão pela qual deixava o PDS; eu não_ podia concordar com a colocação 
do Goverrio do meu Estado, de um político tão viciado nos seus processos, no 
trato da coisa pública, como é o Sr. Pedro Pedrossiarn, aliãs, conhecido no 
Brasil inteiro. Não sei como um homem, da honestidade do Senhor Presiden­
te da República, pode ter feito isso. Que grandes influências foram essas'? Nós 
soubemos e eu as apontei aqui, e não quero repetir o nome daqueles que leva­
ram o Senhor Presidente a infelicitar Mato Grosso do Sul, ali colocando o Sr. 
Pedro Pedrossiam. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com certeza, quase sairia 
um manifesto igual a este do prefeito de Dourados, que estava para romper 
com o governador, pelas desatenções do mesmo para com aquele prefeito de 
uma das maiores cidades de Mato Grosso do Sul. Mas, o fato que se contava 
era este, Sr. Presidente, o Sr. Pedro Pedrossiam vai construir, em Dourados, 
um estádio. Havia pedido ao prefeito um terreno. O prefeito acedeu e estava 
para adquirir esse terreno por 550 mil cruzeiros. Mas, aquela egolatria do go­
vernador a que me referi, aquela vontade de sempre se promover a si mesmo e 
ser S. Ex• o único reatrzaaor de todas as obras, depois, cedendo a essas in­
fluências do seu caráter, o Sr. Presidente, não aceitou o terreno da prefeitura 
e comprou, segundo se diz, - não estou bem certo disto - um outro por 2 
milhões de cruzeiros, porque S. Ext- quer ser, sozinho, o dono da construção 
do estádio da cidade de Dourados. Eu poderia, aqui, desfiar uma série de ca­
sos e exemplos corno este. 

Fiquei sabendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Chefe da Nação 
teve a oportunidade de dizer que, se arrependimento matasse, Sua Excelência 
já estaria morto, por ter produzido essa .. revolução" político-partidária em 
Mato Grosso do Sul. Mas, Sua Excelência deveria estar arrependido, não por 
ter desservido, assim, o seu Partido, mas por estar desservindo o Estado caçu­
la da Federação, que deveria merecer de Sua Excelência, Presidente Fiqueire­
do, toda a consideração; deveria merecer de Sua Excelência todo o carinho, 
para que esse novo Estado pudesse servir de modelo, talvez, à criação, como 
se vai fazer agora, de novos Estados .na nossa República. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui estã uma declaração da fa­
lência política, administrativa e partidária do governador de Mato Grosso do 
Sul, falência declarada, vamos dizer assim, por Um dos associados do gover­
nador, que é o presidente do Diretório Municipal do PDS de Aquidauana, no 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSE FRAGELLI EM 
SEU DISCURSO: 

ATÉ QUANDO PEDRO PEDROSSIAN? 

Chamado pelo dever de consciência e em nome daqueles que me têm in­
centivado na militância política, fatos questionados devem ser respondidos. 

-Até quando Pedro, lideranças regionais, o sustentãculo do Partido de 
Figueiredo, de seus antecessores, que em outros governos transmitiam o pen­
samento e as necessidades do povo, continuarão sendo ignoradas? Noutras é­
pocas, quando Pedro Pedrossian eleito governador, era o .. Homem Pedro", 
que decidia, o amigo Pedro que escolhia, mas quando tudo acabou, poucos fi­
caram: - Lembra-se do amigo Rudel? 

Sim Pedro em momentos difíceis, pOucos são (ou foram) os amigos, pou­
cos são os correligionários, poucos são aqueles que conviviam com quem já 
não tinha o mando e, no entanto, tudo parece esquecido, tudo parece altera­
do (-Lembra, ao assumir o governo de Mato Grosso do Sul, agora nomea­
do, nos disse: - parece que nada mudou, parece que há 10 minutos deixei o 
governo, em Cuiabá ... ) Entretanto, tudo está alterado perante um Estado, 
que quer crescer, desde que o diálogo se faça presente, e não a imposição. Ho­
mens devem ser respeitados na sua Dignidadet e não transformados em eunu­
cos; 

-Até quando esses seus amigos e representantes do povo (e Pedro era 
do Povo), devem continuar pedindo, suplicando audiência, para transmitir e 
alertar ao Governador, do real funcionamento-dos órgãos do seu governo, 
bem como das necessidades do Povo, e ao qual V. Excia. se mostra insensível 
e refratário- e a conseqOência disto, poderã ser o presságio de um futuro de 
derrotas? 

- Até quando, os amigos e representantes do povo terão que devolver a 
esse Povo, informes, que por vezes são incertos, não verdadeiros, para não 
afirmar que o Pedr_o não é o mais do Povo? Pedrossian apenas manda, não 
dialoga; impõe, não ouve; apenas cede ou concede àquelas pessoas que foram 
e são seus adversãrios. 

-Até quando, aqueles que de fato desejam Um Mato Gross_o do Sul: im­
poluto, honesto, sem corrupção, sem dependências bajulativas, devem ficar à 

espera que algo ·~Divinq" abra-lhe realmente os olhos, para aqueles que sem-
pre lhe foram e são fiéis? · 

- Até quando Pedro Pedrossían? 
___ A~_~;xpressões: "Querelas e Questiúnculas" personalísticas foram distas 

por V. Excia, para que somâssemos - em busca de um Partido-PDS, e da 
construção de um Estado. _Mas palavras não substituem ações, e falar não 
basta. 

O povo está consciente do que quer. Imposições; julgamentos pré-­
formados decisões pré-fabricadas na "Cozinha Domiciliar" não podem ser 
permitidas por um Governador, em quem o Presidente depositou a tarefa de 
construir um Estado e unir Homens. 

-Até quando Pedro Pedrossian, as linhas normais da Conduta Política 
Tradicional do povo Mato-grossense continuarão sendo ignoradas, substituí­
das por manobras ••Machiavellicas-ejou Mobralescas"? 

-Até quando Pedro Pedrossian continuará divorciado da atualidade ... 
Sua "Assunção" ao governo, truncou a força do Partido Situacionista (nos­
so) no Estado- vide (eleições últimas) caracterizando o PP pelos mais tradi­
cionais políticos que formavam com o governo central ( ..... querelas e ques­
tiúnculas"). 

Suas atitudes recentes, baseadas evidentemente no assessoramento de co­
zinha ao invés de aconselhamento técnico-político administrativo têm desgas­
tado não somente sua pessoa, não somente seu governo, a nós os correligio­
nários- do PDS, mas, e isto sim, com muito mais ênfase, deformam a imagem 
do Governo Central, na dura empreitada de encontrar um modelo-polftico­
econômico, implantar a abertura plena e principalmente melhorar o nível de 
vida do Brasileiro-anseiO de todos. -

Voltemos ao nosso Estado para a imagem desgastada do seu "'Principã­
do", perante as lideranças políticas regionais sólidas e de tradição em cada 
um dos municípios do nosso Estado vide: Três Lagoas, Dourados, a própria 
Capital do Estado, Corumbá, Navirai, Aunarilândia, Rio Negro, Bataiporã, 
Bodoquena, a sua própria terra natal-Miranda, a nossa Aquidauana. Anastá­
cio ... , para não citar praticamente todos os municípios do nosso Estado .... é 
verdade ululante. -

Claudio Fernando Stel/a, Presidente-PDS-Aquidauana-MS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Com a mesma altivez com que critico o Poder Público Federal, venho 
hoje a esta Tribuna. para elogiá-lo na pessoa do Sr. Ministro dos Transportes 
por ter tomado duas iniciativas marcantes para o desenvolvimento de Mato 
Grosso. 

A primeira refere-se a assinatura dos contratos de pavimentação da ro­
dovia BR-364 (Cuiabá·Porto Velho), num trecho de 1.040 quilômetros de ex· 
tensão. A obra deve estar concluída em três anos. A ligação Cuiabâ-Cáceres, 
com 2IO quilômetros de comprimento, está a cargo do 99 BEC. 

O que se precisa ressaltar, no entanto, é que, nesse percurso Cuiabâ­
Cáceres, que está sendo asfaltado pelo Exército, as verbas têm sido mingua­
das, dando muito mal para 30 quilômetros de asfalto, por ano. Até agora, o 
99 BEC, graças à falta de numerário, só pavimentou, se não me engano, 100 
quilômetros, faltando 110 quilômetros. Se continuar na base de 3.0 quilôme­
tros por ano, esse trecho importantíssimo da BR-364, ou seja Cuiabá­
Cáceres, não estará concluído em três anos conforme previsão do Governo. 

É preciso que já para o Orçamento de 1982, o 911 BEC tenha melhores 
condições de trabalho, para poder executar a obra num ritmo mais acelerado 
e de maior volume. 

A região que será beneficiada pela Rodovia Cuiabá-Porto Velho é uma 
área aproximada de 420 mil quilômetros quadrados, sendo imensamente pro­
missora, quanto à produção agrfCola. 

Imagina-se que, ainda na década de oitenta, a produção da área atingirá 
seis milhões de toneladas, passando a ser a região um polo agrícola e conse­
qüentemente ampliará a densidade demográfica que alcançará, conforme pre­
visão, até 1990, a uma população de três milhões de habitantes. 

Outra notícia auspiciosa refere-se ao convênio assinado entre os Minis­
térios dos Transportes e de Minas e Ene_rgia, objetivando à construção de 
duas eclusas para a transposição da barragem de Tucuruí. Esse trabalho per­
mitirá a navegação hidroviãria do Tocantins-Araguaia, da região Norte ao 
Centro Oeste do Brasil, beneficiando muito a área do Médio Araguaia, de 
Mato Grosso que tem como polo a cidade de Barra do Garças. 

Concretizadas essas eclusas e postas em funcionamento, elas constituirão 
o primeiro estágio do sistema de hídrovia Tocantins-Araguaia que, a médio 
prazo, será o grande corredor de transporte do Brasil Central, podendo fun­
cionar também num sistema misto, ou seja, hidro-ferroviário. 
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Graças a essas duas iniciativas de real intúesse para o Brasil e de forma 
especial para o nosso Mato Grosso, desta Tribuna, com a autoridade de Se­
nador da Oposição, envio os aplausos ao Governo Federal, atrav6s dos dois 

. Ministêrios engajados nas citadas obras, fazendo votos que as mesmas não te­
nham descontinuidade e, dentro dos prazos previstos, estejam em pleno fun­
cionamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao último 
orador inscrito, o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A imprensa noticiou, no dia 5 do corrente, que os representantes das 
doze Federações dos Trabalhadores Estaduais de São Paulo haviam propos­
to, durante nova encontro com a diretoria da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo, a suspensão, por trílltã. dias, das demissões nas empre­
sas daquele Estado, 

A proposta foi aceita pelo Presidente da FIESP, Luis Eulálío Bueno Vi­
diga!, que se comprometeu a levar o pedido à direção da entidade e, u_ma vez 
aprovada, seria encaminhada aos sindicatós patronais, encarregados de levar 
o apelo atê as empresas. 

Urna proposição patronal ê no sentido de que as empresas! antes da pro­
moção de novas dispensas coletivas, apresentem ao pessoal a alternativa da 
redução da jornada de trabalho. 

Esse prazo de trinta dias de suspensão das dispensas, segundo o Presi­
dente da Federação dos Trabalhadores das Indústrias Urbanas do Estado de 
São Paulo, Sr. Hugo Peres, representa umà. t.régua, evitando a desastrosa 
ocorrência de novas demissões, quando começarem a surgir novas propostas 
concretas por parte dos empresários. 

Também torna como uma forma de teste do diâlogo com os industriais 
essa suspensão o Presidente da Federação dos Metalúrgicos do Estado de São 
Paulo, assinalando:_ 

uAté agora nós fizemos diversas reuniões, sem proPosta con­
creta do empresariado, enquanto crescia o número de demissões. -
Nesses trinta dias, teremos condições de imprimir ritmo muito mais 
dinâmico às conversações e chegar a um possível acordo sobre a es­
tabilidade de emprego, prioridade básico no diálogo. Não aceitare~ 
mos a extinção dos dez por cento sobre o INPC até três salários 
mínimoS em troca de um abrandamento da lei de greve." 

Diante do noticiáriõ, uma conclUS-ãO Se torna óbvia: se a FIESP pode 
suspender as demissões por trinta dias, não exiSte -razãq_ p_ar3. as mesmas. Ine­
xistindo um problema de gravidade, pode-se suspeitar que as demissões em 
massa, as férias coletivas e outras medidas tomadas pelas empresas estão sen­
do aplicadas no sentido de evitar que os trabalhadores continuem reivindi­
cando melhores condições de vida e de trabalho. Além do mais, a trégua­
que se prolongará, decerto- dará aos responsáveis pelo setor econômico e às 
empresas tranqílilidade quanto a movimentos reivindicatórios que, tanto 
mais justos quanto mais perturbam a tranqüilidade social. 

Defendemos, desde o início, a aplícãÇão dos reajustes salariais nos mes­
mos percentuais para todas as categorias acima de t~ês salários mínimos, in­
clusive para os funcionários públicos civis e militar_~,-~Jém '!_os ~taduais e 
municipais. 

O achatamento na aplicação dos reajustes nas categorias mais elevadas 
resultará, inevitavelmente, numa inevitável quebra, a mêdio prazo, da hierar­
quia salarial, desorganizando as próprias empresas, enquanto a não inclusão 
dos funcionârios públicos de todos os níveis vai produzir a redução do consu­
mo de bens duráveis, como aparelhos eletro~domésticos, móveis, veículos em 
geral, além de produzir efeito desastroso na indúStria de turismo, com refle­
xos desastrosos na sustentação dos empregos n-cJs mais diversos setores. 

Só uma política salarial justa e sem distorções garantirá o necessário 
equilíbrio entre as forças do capital e do trabalho, além de, na presente con­
juntura, prevenir a recessão, que bate às nossas portas, há alguns mesctS, com 
uma insistência assustadora. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Comunicamos que o nobre Sepador Henrique Santillo encaminhou à 
Mesa requerimento de informações que, nos termos do Inciso VI, do art. 239, 
do Regimento Interno, serâ examinado_ pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob nos 362, 663 e 664. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com vcitO VC:ncido do Senador Hugo Ramos; 29 pronunciamen­
to: favorável à Emenda n9 l da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (29j}ronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n'1 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único do Projet9 de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 
3.467/77 na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES. sob n•s 248 e 249. de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministhio da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado,_ çio Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favoráveL 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981 (n"? 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVI;JS. sob nos 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
~de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqílenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob no 609. de f981 da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 619 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada tendo 

PARECERES, sob nos 620 e 621 de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução no 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar ern 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeirOs), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justka. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 198'1), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 

. operação de crêdito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 



...:Se_:_tc_m...:~.:.'".:.d.:.e.:.l.:.9...:8...:l _______________ __:D.:.I.:.Ã::R.:.I...:O:_DO CONGRESSO NAClO~~L (Seção ~I) Terça-feira 15 4341 

milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento--e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 6i9 e 630, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciollalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorãvel. 

8 

Votação, em turno úriiCO, do Projeto de Resol~ção n9 205, de 1980 (apre­
sentado pe!a Comissão de Economia cOmo Conch.iS-ão de seu Parecer n'? 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Santo And!é (Si>) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setei1ta iníl, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavoS) -o montante de-sua dívida cons-olida­
da tendo 

PARECERES, soo~n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de ResOlução n9 7, de -1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (ti'infa -e um milhões, setecentos e. cinqiienta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

10 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economía como conclusão de seu Parecer n~? 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 198Çdas Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, faVorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centávos) o mOntante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MÃ) a elevar em CrS 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão·e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto ve~cido do Senador Franco Montoro; e 
- de Munidpios, favorâvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constitui cão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- (./e Municípios. favorãvel. -

14 

Votação, em turno únicõ, do Projeto de Resolução nll 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP), a elevar em Cr$' 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqiienta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeíros e setenta e doiS -centavos) o montante de sua dívida 
consolidada Interna, tendo-

PARECERES, sob n's 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,6 t (seis milhões, dS'zessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 13 e 14 de 1981 das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer nll 15, de 
1981),-que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
__,_ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável 

17 

Votação, em turno único,- do Projeto de Res,olução nO? 6, -de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Pare~r n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economfã. como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e tiés mil, seiscentOs e trinta Cruzeiros) o montant~ de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favoráveL 

19 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con· 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.30_0,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza à Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

21 

Votação, em turno úni!=o, do Proj~to de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 



4348 T~r~;a-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 
----~-----------------------

Setembro dt' 1981 

em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constitui(ãâ-e JuStiça. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l02, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como- cOOclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000~00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição -e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

23 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex~Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência. nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participaÇão de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

26 

Votação, em turno_ único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do_ Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do EStouro do Orçamento Mo_ne~ 
târio~·, de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire; solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projetáae Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito. favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorâvel. 

29 

Votação, em primeiro -tui-rió", dõ-Pfojeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume que dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na ãrea da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES, sob n's 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais. favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia. favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitériOs, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador A der~ 
bal Jurema. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807,-de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre~ 
vidência Social, tendo -

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

32 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'>' 146, de 1980, do Senador_Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 13~'~Salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

33 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do ar~ 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de_aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicídade. 

-34 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318 de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da discussão para reexame da Comissão_ de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta~se a sessão, às 17 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 107, de 1981 

O Presidente do Senado Federal no uso das atribuições que lhe conferem 
os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de conformida­
de com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 004612/81, 

Resolve aposentar, por invalidez, José Machado de Lima, Inspetor de 
Segurança Legislativa, Código-SF-AL-NS-016, Classe Única, Referência NS-
14, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso I e 102, inciso I, alínea "b" da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 111, § 29, 404, inciso III e 
392, § 41' da Resolução n~' 58, de 1972, com proventos integrais acrescidos da 
Gratificação de Nível Superior amparado pela Lei n9 1.050, de 1950 e 
Decreto~lei o9 1.709, de 1979, bem como a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que tem direito, conforme determina o artigo 39 da Lei n9 5.903, 
de 1973 e artigo lO da Lei n• 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 14 de setembro de 1981.- Jprbas Passarinho, Presiden­
te do Senado Federal. 

PORTARIA 
N• 140, DE 1981 

O DiretOr Geral, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 177 âa 
Resolução n~' 58, de 1972 e tendo em vista o que consta do Processo n9 
4.755/81 2, 

Resolve designar Caio Torres, Técnico em Legislação e Orçamento, 
Classe Especial, Referência NS~25, Ivan D'Apremont Lima, Técnico Legisla­
tivo, Classe Especial, Referência NS_.~25, e Luiz Antônio Soares Laranja, Téc-
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nico Legislativo, Classe .. C", Referência NS~f7. Pàrá, sob a presidência do 
primeiro, apurarem a responsabilidade do que consta do O f. nif 02.237/81, 
que encaminha a representação do Agente de Polícia Federal, Paulo Celso 
Braga, lotado na Superinlendência Regional do Distrito Fede"ral, contra Elias 

Gonçalves- Rosa~-~Aienied~ Segurança Legislativa, Classe "B", Referência 
NM-23, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senadç fedç!_al, 10 de setembro de 1981. Aiman Nogueira da Gama, Di­
. retor Geral. 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

7• Reunião, realizada em 28 de maio de 1981 

Ãs dez horas do dia vinte e oito de maio de n;Ul novecentos e oitenta e 
um, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Serihores Senã.dores Fran­
co Montoro, Presidente, Almir Pinto, José Lins, Alnaral Peixoto, Lomanto 
Júnior, Affonso Camargo, José Fragelli, Mauro Benevides, Raimundo Paw 
rente, Tancredo Neves, Tarso Dutra, Bernardino Viana e Dejandir Dalpas­
quale, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo Justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Martins Filho, Gabriel Hermes, Roberto Saturnino, Pedro 
Simon, Teotônio Vilela e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o-"Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada corno aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente esclarece a presença do Assessor do Sena­
do, Dr. Ronaldo, Acher, que fez um estudo sobre os empréstimos e tem algu­
mas sugestões a fazer que poderão ajudar muito para a fixação dos critérios, ;. 
fim de que os trabalhos não se limitem a uma simples homologação obrigaw 
ória. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra, pela ordem, aos se­
guintes Senhores Senadores. 

Mauro Benevides: Esclarece à Comissão que na última quinta-feira teve 
que viajar para o Ceará, em razão da presença de-uma comissão integrada 
pelo Senador Teotônio Vilela e por três Deputados Federais, que foram reco­
lher subsídios a respeito da adversidade climática na região Nordeste. E, sen­
do ele chefe do partido em seu Estado, teve que se_ deslocar para Fortaleza, 
com o objetivo ae receber a missão diplomãtlca. -

Continuando, o Senador Mauro Benevides informa ainda, que havia tro­
cado idéias com o Senador Bernardino Viana, a reSpeito daquela subcomis­
são que chegou a ser constituída, mas que, posteriormente, foi informado de 
sua dissolução, pois o objetivo que a Comissão pretendia chegar, já teria sido 
alcançado anteriormente através da Comissão de Econ_omia. 

Prosseguindo, sugere o Senador a derrogação da Resolução n9 93/76, 
mantendo na íntegra a redação da Resolução n9 62/75. 

Affonso Camargo: Apóia a sugestão do Senador Mauro Benevides, con­
cluindo que realmente a Resolução n9 93/76 deveria ser eliminada ou refor­
mulada. 

Bernardino Viana: Faz uma exploanação sobre os empréstimos interrios 
e externos e solicita à ComisSão providências 'no sentido de que o Banco Cen­
tral encaminhe, juntamente com o processo de empréstimo externo~ os qua­
dros comparativos da capacidade de pagamento e de endividamento dos Es­
tados. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente comunica o en­
vio de um ofício ao Presidente do Banco Central, solicitando que os estudos 
de viabilidade técnico-financeira se faça de forma padronizada, contendo ele­
mentos que permitam auferir a real capacidade de p-agamento dos-iriteressa­
dos. 

Logo após, a presidência passa a palavra ao Assessor, Dr. Ronaldo 
Acher. • 

Esclarece o Assessor que a vinda dele à Comissão, foi para prestar alio­
mas informações a respeito das operações externas e, pararelamente, às ope­
rações íntemas e, inclusive, propor medidas a serem adotadas para a apre-
ciação dos referidos empréstimos. --

Após a exposição, o Dr. Ronaldo Acher apresenta a seguinte relação de 
documentos que facilitarão a a:,reciaçã.o dos processos de empréstimos exter­
nos solicitados pelos Estados e Municípios: 

a) O resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida intralimite 
(principal +juros + encargos) de 7 anos a partir da data do pleito, inclusive 
garantias; 

b) O resumo do dispêndio anual dom o serviço da dívida extralirnite 
(principal +juros + encargos), de 7 anos a partir da data do pleito, inclusive 
garantias; 

c) O resumo do desembolso anual com o serviço da dívida externa (em 
US$), compreendendo o principal + juros e encargos, de 7 anos a partir da 
data do pleito; 

d) Estimativa de previsão da receita no período de 7 anos a partir da 
data do pleito, comparada com o dispêndio anual previsto (operações jâ con­
tratadas) e as margens, ano a não, para novas contratações; 

~to). 
e) Cronograma de pagamento do presente empréstimo (real ou previs-

de. 
Colocada em discussão e votação, é a mesma aprovada por unanimida-

Em seguida, é aprovado o parecer do Senador Lomanto Júnior, favorá­
vel ao Projeto de Lei da Câmara n9 21, de 1981, que cria Cargos no Grupo­
Polícia Federal, no quadro permanente do departamento de Polícia Federal 
do Ministério da Justiça. 

Após verificar que não há número suficiente para deliberação, o Senhor 
Presidente declara encerrado os trabalhos, adiando para a próxima reunião, 
as matérias restailtes da pauta e, determinando que as notas taquigráficas, tão 
logo traduzidas, sejam publicadas em anexo a esta ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerraRse a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e aproR 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À A TA DA 7' REUNIÀO DA COMISSÀO DE FI­
NANÇAS, REALIZADA EM 28 DE MAIO DE /98/, SOBRE AS 
MEDIDAS ADOTADAS PELA COMISSÀO, REFERENTE AOS 
EMPRESTIMOS EXTERNOS E INTERNOS. 

Presidente: Senador Franco Montoro 
ViceRPresidente: Senador Gabriel Hermes 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- (Sem som o início.) ... para, 
oesta primeira fase, eilquanto não houver núinero para deliberação, exami­
narmos este aspecto dos requisitos para aprovação de empréstimos externos, 
matéria já levantada, e agora, por cessão do Secretârio da Comissão, nós pew 
dimos a presença do Assess_or, que é a pessoa da maior competência, idonei­
dade, que prepara os nossos pareceres. Ele fez um estudo e tem algumas pon­
derações a fazer, algumas sugestões, que acho que poderão nos ajudar muito 
para a fixação dos nossos critérios, para que nos nossos trabalhos não se limi­
tem a uma simples homologação obrigatQria, sem o exame necessário, que 
não apenas é nosso direito, como é n"ossO: dever. 

Peço ao nobre Senador Lenoir Vargas, para que fique na primeira fileira, 
para ... 

O SR. LENOIR VARGAS (Fora do microfone)- Eu não sou· membro 
desta Comissão. Eu apenas vim aqui para ter o prazer de ver V. Ex• conduzir 
os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Concedo a palavra ao ... 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, antes de V. Ex• dar a 
palavra ao nosso assessor, eu gostaria de prestar um esclarecimento à Comis­
são, jã que na última quinta-feira tiVe que viajar-para o Ceará, em razão da 
presença, ali, de uma Comissão integrada pelo Senador Teotônio Vilela e por 
3 Deputados Federais, -que iriam recolher subsídios a respeito da adversidade 
climática. Conio Chefe do Partido lã no Estado, e sendo uma comissão de de­
signação partidária, uma missão partidária a cumprir, eu tive que me deslocar 
para Fortaleza com esse objetivo. 

Mas, antes, eu já trocara idéias com o Senador Bernardino Viana, ares­
peito daquela subcomissão que chegou a ser constituída, mas que, posterio.r· 
mente, fui informado da sua dissolução pois aquilo que buscaríamos fazer Já 
teria sido alcançado anteriormente. 

O que me foi dado examinar, antes mesmo da fixação de um ponto de 
vista definitivo, foi que a Comissão de Economia procedera ao estabeleci­
mento de uma série de exigências normativas para a tramitação dessa matéria 
ligada a município no âmbito do Senado Federal. E o Senador Teotônio Vile­
la, que então presidia a Comissão de Economia, recebeu, em duas oportuni­
dades, salvo engano, a presença de técnicos do Banco Central, que aqui vie­
ram dirimir dúvidas quanto à capacidade de endividamento das municipali­
dades postulantes de autorização de empréstimos no Senado Federal. 

No que se relaciona a empréstimos externos, a Comissão adotara, ante­
riormente, um comportamento de fiscalização, representado não numa apu­
ração rigorosa dessa capacidade de endividamento, mas num conhecimento 
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daquelas obras que estavam sendo projetadas. Em algumas ocasiões, nós nos 
deslocamos para os Estados postulantes para que, com aquilo, sem que repre­
sentasse infringência ao princípio -de autonomia dos Estados e municípios, 
nós exercitássemos uma atribuição de natureza pedagógica, para impedir que 
os Estados enviassem solicitação de emprêstimos, comprometendo, portanto, 
com o aval do Tesouro Nacional do próprio País, para realização de obras 
suntuárias e perfeitamente adiáveis e que não trariam esse comprometimento. 
E isso se chegou a fazer no Paraná, isso se fez ein relação a São Paulo, Rio de 
Janeiro, enfim, a Comissão, tanto quanto lhe era possível, procurou, através 
do deslocamento de alguns dos seus integrantes, levar a efeito esse trabalho 
de cunho eminentemente pedagógico. 

Agora, chegamos também, numa oportunidade mais recuada, um ano 
ou dois anos atrás, no âmbito- da Comissão de Finanças, a discUtir, por inicia­
tiva minha, a invalidação da Resolução n9 93, para que se restabelecesse, na 
sua íntegra, a Resolução n9 62, que foi quando passou a viger, que foi sauda­
da entusiasticamente, não apenas por nós da Oposição, do extinto MDB, mas 
também pelo próprio Líder Portela, naquele instante que recolhia os nossos 
aplausos e os endossava, porque achava que o Senado, com a Resolução n9 
62, adotara um comportamento menos liberal na concessão desses emprésti­
mos. 

Posteriormente, a Resolução n9 93 alterou, retirando do limite de endivi-. 
damento, aquelas operações que envolveriam obras de saneamento, habi­
tação, etc. Conseqüentemente, o teto de comprometimento poderia ser ultra­
passado, foi elevado em função da Resolução n9 93, e as normas insertas na 
Resolução n9 62, aplaudida discrepantemente pelo Senado, deixaram de ter 
aquela conotação de drasticidade na limitação da concessão desses pedidos. 
Então, se a subcomissão tivesse que opinar diante da Comissão Mista do Se­
nado, eu, como relator, chegaria a propor o restabelecimento, na sua íntegra, 
quer dizer, na plenitude de sua vigência, da Resolução n9 62, parcialmente 
derrogada pela Resolução n9 93. Nós proporíamos a derrogação da Reso­
lução n9 93, para que se mantivesse ria íntegra a redação da Resolução n9 62, 
que quando foi tornada conhecida recebeu, realmente, aplauso, dos dois par­
tidos que atuavam no Senado e com repercussão favorável na imprensa brasi­
leira. 

Posicionando-se di!ntro da linha da Resolução n9 62, o Senado adotava 
uma postura de mais seriedade na apreciação desses pedidos de empréstimos. 
Quer dizer, a liberalidade então existente desapareceria e nós nos cingiríamos 
a conceder os emprêstimos dentro dessas limitações previstas na Resolução n9 
62. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES.~ Com todo o prazer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Pelo que depreendi dessa discussão 
que ocorreu na reunião da Comissão de Economia, no dia 7 de maio de 1980, 
foi exatamente a conclusão que chegaram, inclusive com a própria partici­
pação do representante do Banco Central, que ele num trecho dizia que ago­
ra, enquanto permanecer a Resolução n9 93, como foi estabelecida, não nos 
permitiríamos apresentar Um votõ Conten(fõ ffiaiores elementos; apresentaría­
mos um trabalho expondo a situação. Agora, não poderíamos, por exemplo, 
propor indeferimento, porque a Resolução n9 93 não estabelece isso. A Reso­
lução n9 93 só nos faculta encaminhar o processo com o estudo de viabilida­
de, que já encaminhamos para a agência rep-assadora, e mais nada além disso. 
E a partir dessa análise toda, chegou-se à conclusão, nessa sessão, de que real­
mente teria que ser ou eliminada ou reformulada essa Resolução n9 93. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Certo. Agora, nós poderíamos tam-
,. bém nos defrontar com aquela implicação -de--natureza constitucional. Seria 

necessariamente o Presidente da República a se manifestar em torno da der­
rogação dessa resolução? Poderia o Senado, por ser a Resolução um ato pró­
prio de cada Casa Legislativa, proceder à revogação dessa Resolução n9 93, 
independentemente do assentimento do Executivo, ou o Executivo teria que 
apenas ter a iniciativa de encaminhar, como mensagem, qualquer alteração 
nesse sentido? 

Então, é uma dúvida de mais profundidade, envolvendo matéria consti­
tucional, e poderia, até, fugir regimentalmente à alçada, à competência da 
Comissão de Finanças. Mas até diante disso nós nos defrontamos, quando 
examinamos essa possibilidade de se suprimir, de se extinguir ou de se revo­
gar a Resolução n9 93, para manter na sua hi.tegra, na sua conotação original, 
muito mais preservadora dos dinheiros públicos, a Resolução n9 62. 

O SR. PRESIDENTE-(Franco Montara.)- A exposição do nobre Se­
nador Mauro Benevides força-me a dar uma explicação. Eu fui surpreendido, 
ao chegar à Comissão, na última reunião, com ã. informaçãO de que, na even~ 
tual substituição na Presidência, tinha sido dissolvida a comissão. Mas, logo 
depois, o Senador Bernardino Viana fez uma série de sugestões que foram 

acatadas por todos. E foi interpretada até como resultado da comissão. En~ 
tão, a comissão teria chegado a um resultado que parece se aproximar muito 
da opinião de V. Ex• 

Hâ, entretanto, alguns aspectos, inclusive esse que V. Exf lembra, da 
questão da Resolução. Eu penso que em matéria jurídica, no caso de conflito 
de normas, há um critério hierárquico, e o critério mais imp'Ortante-é o dos 
princípios. E um princípío constitucionaTbásico é o da independência dos po­
deres. E a natureza da Resolução é a resolução interna do poder. 

De modo que, me parece, não é a letra; a cada momento os tribunais de­
cidem, interpretando. Os textos legais devem ser interpretados. 

Eu acho e dou apenas uma antecipação, rigorosamente de acordo com os 
princípiOS constitucionais, que entre si têm uma certa hierarquia, evidente­
mente, a prÓpria Constituíção estabelece alguns de tal importância que não 
admite sequer emendas constitucionais que revoguem deterininados princí­
pios. Dentro das normas constitucionais há uma hierarquia ih terna, de modo 
que os princípios superiores prevalecem sobre normas menores. 

Mas, essa é uma matéria que, eu acho, se tiver que ser erifrentada ela será 
oportunamente. Acho que interessante seria colocarmos de acordo e em re~ 
lação ao mérito. Foi exatamente por isso que pedi a vinda do assessor, Dr. 
Ronaldo, mas consulto V. Ex• Talvez seja interessante ouvir, agora, o Sena­
dor Bernardino Viana e em seguida o Dr. Ronaldo dará, também, os infor~ 
mes de ordem técnica e a sua opinião- sobre a matéria. 

O SR. BERNARDINO VIANA - O item 6, Art'. 42 da Constituição 
Federal, Sr. Presidente e Srs. Senadores, manda que o Senado fixe limite glo­
bal para as operações dos Estados e Municípios. Os emprêstimos para os Es-
tados e Municípios. -

A Resolução nl' 62 fixou o limite para o endividamento de débitos cuja 
garantia seria a receita do próprio município, quer dizer, a receita tributária 
direta. 

Ora, posteriOrmente, surgiram linhas de crédito no mercado financeiro 
como as operações cura, as operações para a construção de conjuntos resi­
denciais, as operações de saneamento básico e a de desenvolvimento urbano 
que é FDU; que na Resolução saiu até FNDU_, erradamente. 

Pois bem, então, essas operações por terem garantia real e por terem ca­
ráter reprodutivo, elas passaram a se constituir extralimite de operações. Ou 
o Senado assume a responsabilidade de autorizar um empréstimo desse, sem 
necessidade, porque ele já está lastreado sob garantia, ou então ele tem cará­
ter produtivo. A própria Receita oriunda da construção daquela obra pagará 
o empréstimo, como ê o caso, por exemplo, da rede de esgotos, construção de 
rede de água, etc. que paga, por si só, o emprêstimo. Ou então, construção de 
calçamento, que o proprietário, de um lado e de outro, pagam a realização 
daquela obra. 

O que eu entendo que se poderia fazer é no caso, por exemplo, de em~ 
prêstimo. Quando o Banco Central enviasse para cã qualquer empréstimo 
que não tive_sse a documentação necessária, planos de aplicação, como o Mu­
nicipio pagaria aquele empréstimo, quer dizer, a capacidade de pagamento de 
cada proponente, então, o Senado, para que não voltasse à Presidência da 
República, se dirigisse diretamente ao Banco Central, solicitando o preenchi­
mento dos quadros, para que o Senado pudesse julgar a pretensão dentro de 
certos parâmetros e de certos critéríos. 

Então, eu acho que esses quadros dão uma idéia nítida do que o municí­
pio está, realmente, devendo tanto em operações intralimite como em ope­
rações extra-limite. Não podemos chegar aqui e dizer; ~·não concedemos este 
empréstimo aqui, por-qüe" essa obra não é reprOdutiva, ela só vai render tanto 
e não vai dar para pagar o empréstimo". Ou, então, ~·estas casas que vão ser 
construídas, mais o valor do terreno, mais a construção das casas a tantos 
cruzeiros cada unidade, não vai dar para pagar o empreendimento". Mas, va­
mos ouvir, aqui, a palavra autorizada do assessor e ele vai nos dizer se esses 
mapas são ou não bastante suficientes para que se possa aquilatar a ... 

O SR. MAURO BENEVIDES - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Essas informações do Banco Central 
devem ser processadas com um prazo de vigência para a sua aceitação por 
parte da Comissão. A minha explicação ê a seguinte: as oscilações que sere­
gistram na vida cambial do País, com a desvalorização de 10 em 10 dias, de 15 
em 15 dias no máximo do cruzeiro, isso vai obrigar o Banco Central a fazer 
uma reaferição -digamos- de 30 ein 30 dias para saber a capacidade de en­
dividamento de cada Estado. Porque o que temos assistido é que de 10 em lO 
dias há uma alteração, e como esses empréstimos concedidos aos Estados, em 
dólares, sofrem naturalmente essas vaiiações, quer dizer, isso vai chegar a um 
montante que pode, de uma hora para outra, invalidar uma informação pres­
tada pelo Banco Central. 
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O SR. BERNARDINO VIANA - Mas, geralmente essas desvalori­

zações, mini desvalorizações do cruzeiro não são superior ao índice geral dos 
preços. Então, uma coisa compensaria a outra-~- afetá"Va no ativo e também, no 
mesmo valor, afetava no passivo. 

Era issO. o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, eu peço desculpas, porque cheguei 
atrasado, mas suponho que se discute a conveniência ou não de ter sido desti- -
tuída a subcomissã.o encarragada de ... 

O SR. FRANC'O MONTORó- Não. Isso nãÓ ,~·discute mais. Pedi­
mos ao assessor, porque na reunião passada, terminada a reunião,-o Senado_r --_ 
Bernardino Viana, em nome da Comissão, propôs um Critério; que era 6 ado-c·.--· 
tado jã pela Comissão de Economia, e que foi aceito por todos, com as adap~ 
tações a respeitO. Eu até, em cUmprimento a esSa determinação, mandei um 
ofíCio - que depois ierei - ao Presidente do Banco_ Central. 

Mas, como há dúvidas a esse respeito e que são fundamentais para a 
apreciação desta matéria, atendendo à sugestão do Secretário da COmisS!io~ 
pedi a presença do Assessor Técnico, Dr. Ronaldo, que já fez até urri c~rso es~­
pecializado sobre essa matéria no próprio ·Banco Central e junto_A.s autQrida­
des fazendárias, para que debatêssemos O -c!hério e facilitásSêiDOS dePois' a 
adoção de um critério objetivo e passássemos a dâr_ os nossos pareceres com 
um critério uniformemente acertado pela Comissão. - --

Antes de dar a palavra ao nosso Assessot,-entretanto, o Senador Mauro 
Benevides pediu a palavra para fazer as considerações relativas 'quãflto aO 
mérito desta matéria. O Senador Bernai-dino Viana pediu a palaVfã, em -segui­
da, para ponderar praticamente no mesmo sentido. O que estã'se diS~~tindo é 
o problema do critério, já decidido, em linhas gerais, na última reunião._" 

O SR. JOSÉ LINS - Se não me engano, V. Ex• daria a palavni ao As­
sessor para que apresente as sugestões. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Inclusive os problemas 
diante dos quais ele se encontra para dar o parecer. Ele está querendo cri­
térios pa'ra -o parecei que vãi dar, e fazer~ Como é de seu dever e como colabo­
ração à Comissão, uma exposição objetiva das dif!_culdades que tem_e das su­
gestões, -que aceitaremos ou não, mas que são as sugestões de um homem 
competente. 

OSR. JOS'Ê- LINS- En-tão, Sr. Presidente, eu prefiro ouvir, antes de fa-
lar. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoto)- Eu agradeço a colaboração 
de V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Peçoapalavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Com a palavra o Senador 
Affonso Camargo. ·· - -~-

0 SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, não para falar da 
eventual inconveniência de ter sido extinta a subcomissão, mas para ratificar 
a nossa opinião da inoportunidade com que ela foi-extinta. Porque ela pode­
ria, tranqüilamente, ter sido extinta hoje, na presença do Relator. Então, só 
para ratificar aquilo que dissemos na reunião anterior que achãvaínos que 
não era a oportunidade, naquela reunião, na ausência do Senador Mauro Be­
nevides, a sua extinção, o que poderia ocorrer perfeitamente hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- A palavra de V. Ex• serâ re­
gistrada, mas vou superar o incidente, que tem importância menor, e vamos 
ao mérito, pois o que nos interessa é a adoção de critério, no qual estamos to~ 
dos interessados e acima de tudo a Nação. Não é apenas um direito, mas um 
dever nosso. 

Eu pediria ao Sr. Ronaldo que fizesse então a exposição e, em seg'uida, os 
Srs. Senadores se quiserem interrompê-lo vamos dar o trato menos formal 
possível, para ser uma reunião de estudo de encontro de critérios objetivos. 

O SR. RONALDO - Pois não. 
Sr. Presidente e.-sfs.Senadores, a solicitação qÍle foi 'feita-pela Comissão 

de Finanças foi no seittido de prestarmos alguns esclarecimentos a respeito 
dessas operações externas e, paralelamente, às operações internas, e se basea­
ram no seguinte: O Senado, através da Resolução n9 62, estabeleceu, como o 
Senador Mauro Benevides esclareceu, parâmetros quanto à dívida consolida­
da interna, em função do montante global do crescimento real anual do endi­
vidamento, basicamente, com o dispêndio que o município ou o Estado teria 
para o ressarcimento, pelo menos naquele ano, das operações de crédito con­
tratadas e a contratar. 

No ano passado, 1980, a Comissão de Economia, preocupada com o ele­
vado índice de endividamento dos municípios, estabeleceu critérios, e em 

função disso tive um pequeno estágio de 15 dias no Banco Central, no antigo 
DEDIP, atualmente Departamento de Operação de Títulos e Valores Mobi­
liários, no sentido de que fossem estabelecidos, também, critérios globais pa­
ra, ao analisarmos uma operação extralimite, também fosse considerada a--
dívida intralimite já existente dos MunicípioS e dos EStados. . 

Em função disso alterou, por solicitação da Comissão de Economia, nO 
caso o Senador Teotônio Vilela, como Presidente, que fosse, então, adotad~ 
um estudo global da dívida intralimite e extra.limite, inclusive somando todos 
aqueles parâmetros, a alteração em si englobaria uma dívida extralimite e en­
globaria, logicamente, o aumento do montante global, crescimento real anuãl 
e o dispêndio. . . ,. . . - .. 

Então, a dívida extralirriiie Priiticã.mente passou a ser analisada como' se 
fosse uma dívida in_tralimite, para exatamente lirriitÚ.~m alguns casos o endi­
vid~ffient9 excessivo dos EstadoS.e_Municípios. -· -~ 

O Banco Central passou a enviar todQs esses eleinentos ao Senado. E 
- nós, tanto na Comissão de Economia, também faZemos }iarte n3. sua forma de 

assessoramento, analisamos esses índices. 
Alguns casos. de endividamento extralimite se_justiticam apenas pela 

função social do empreendimento, que realmente trazem ao,desenvolvimento 
~~_cial o que os municípios,_ talvez, não pudessem arcar a curto prazo, de um 
áno para o outro ou em um prazo de dols anos. 

Basicamente, a Comissão de Economia passou a analisar o balanço do 
município_ em função de sua margem pata inves~imentos com recursos pró­
prios. Se o Estado não tivesse condições de resSarcir uma dívida intralimite, o 
simples fato de transformar essa dívida de intralimíte em extra limite não -viria 
a fazer o milagre de o Estado ou municípios ter condições de ressarcimento 
da dívida. 

Então, o critério básico adotado pela Comissão de Economia foi exata­
mente no sentido de o Senado analisar a capacidade de pagamento do Esta­
do. 

Alguns casos, como relatei anteriorm-ente, devido à capacidade do em­
preendimento se tornar reprodutiva, às vezes a curto prazo, uma obra de sa­
neamento, uma infra-estrutura, por exemplo, de um conjunto habitacional, 
ou a simples compra de áreas de terrenos para construção de conjuntos habi­
tacionais, a curto prazo esse empreendimento se torna auto-sustentável, no 
caso, porque o município é apenas repassador desses empréstimos. 

Então, a preocupação da Comissão de Finanças acredito que seja exata­
mente esta: analisar a dívida do Estado Município como um todo; quanto à 
divida externa basicamente não hâ parâmetros para a dívida externa munici­
pal ou estadual. 

Em função disso, fizemos um pequeno resumo de exigências básicas que 
poderiam ser adotadas pela Comissão de Finanças, para que pudesse ser feita 
uma análise melhor do empreendimento. Estas exigências são, praticamente, 
lógicas, normais e não há nada de especial; apenas que no caso o Estado ou 
Município enviasse um cronograma de desembolso com as dívidas intralimi­
tes jã existentes, o desembolso_ da dívida extralimite, inclusive das operações 
sob exame, ainda inclusive no Seriado Federal, porque algumas operações já 
estariam em exame no Senado Federal e, logicamente, com quase totalidade 
de Possibilidades de serem aprovadas. 

E englobando num somatório as parcelas da dívida externa, as parcelas 
que já vêm sendo pagas e as futuras, pelo menos num prazo de sete ou oito 
anos, a vencer, para que o Estado pudesse, no caso da Comissão de Econo­
mia, pudesse analisar mais profundamente a dívida externa que seria criada 
em função da operação. Inclusive a estimativa também da receita do Estado 
ou município para o ressarcimento. Basicamente, a Comissão de Economia 
iria adotar uma decisão paralela em função da Resolução n9 62 alterada pela 
Resolução n9 93 para os endividamentos externos. 

São os esclarecimentos iniciais que poderia dar. 
O SR. MAURO BENEVIDES - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RONALDO- Pois não 
O SR. MAURO BENEVIDES- Esta idéia que chegou a ser suscitada 

por alguns companheiros, de se restabelecer na sua íntegra a Resolução n'i" 62, 
quais seriam as repercussões de uma posição dessa adotada pelo Senado Fe­
derál? 

Quer dizer, a utilização extralimite já deve estar se aproximando de um 
teto imprevisível; depois, não teremos condições de, em termos de receita de 
Estado, saber qual o comprometimento com as despesas de custeio. Como é 
que vai se oferecer isso, sem que isso implique puma infringência ao princípio 
de autonomia de Estado? 

São todas essas indagações exclusivamente profundas que podem obter 
um deslinde e um exclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE - (Franco Montoro)- É uma pergunta dirigida 
ao Assessor? 
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O SR. JOS~ FRAGELLI- Quero apresentar um fato aqui interessao-
te. 

Temos aqui um pedido de empréstimo do GoVerno de Mato Grosso do 
Sul, de 30 milhões de dólares, que se não me engano, são 3 bilhões de cruzei­
ros, estou certo? A CrS 100,00 dã 3 bilhões. 

Pois bem, o cronograma apresentado pelo Governador, só na cons­
trução de estradas, rodovias, só uma ultrapassa os 3 bilhões de cruzeiros. 

Então, ele aqui apresenta 8 bilhõe de cruzeiros. Como é que nós vamos 
examinar isso? De onde é que ele vai tirar os 8- bilhões de cruzeiros? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- O exemplo que V. Ex• dá 
mostra a importância de se fixarem critêriõs, para que não ... 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Isto é até difícil de ser analisado pela Co­
missão. 

O Governador pede um empréstimo de 30 milhões para construir rodo­
vias e apresenta um cronograma de 8 bilhões de cruzeiros. 

Então, no momento nós precisamos saber onde é que ele vai arranjar o 
resto, porque isso vai influir no exame da capacidade do Estado, de pagar não 
só os 3 bilhões mas os o_utr_Qs S _bilh_ões. 

O SR. BERNARDINO VIANA - São 2 bilhões. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Aqui está: 8 bj!hões, se não me engano. 
No parecer do nobre Senador Benedito Canelas, V. Ex• pode olhar aí e 

ver. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Esses casos concretos ilus­
tram. 

O nosso objetivo, colocando de lado qualquer aspecto e faço um apelo 
que nós não coloquemos o problema em termos partidários, mas colocá-lo 
objetiVamente como está sendo colocado. 

Façamos de conta que não existe o caso de Mato Grosso do Sul, um caso 
x como critério geral. 

Nós precisamos, realmente, adotar um critério que corresponda à respei­
tabilidade e à responsabilidade da Comissão.~-

0 SR. JOS~ LINS - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Terminada a primeira parte 
da exposição, o ilustre assessor voltarã. E como surgiU O problema incidente, 
vamos dar a palavra ao Senador José Lins, para opinar sobre a matéria. 

O SR. JOS~ LINS - Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, tenho já participado de debates da Comissão de Finanças 

e de Economia largamente a respeito do assunto empréstimos. 
Creio que na Comissão de Economia nós chegamos mesmo a esgotar 

esta matéria, e através de uma subcomissão estudamos quais deveriam ser os 
elementos fundamentais que poderiam instruir, ajudar o relator para analisar 
o problema e dar o seu parecer conscienciosamente. 

Esse é, realmente, o ponto fundamental. É claro que do ponto de vista, 
digamos, financeiro, quem julga o empréstimo POde dar preferência à análise 
dos aspectos econômicos do problema. Alguns se interessam profundamente 
por saber como é que o Governo vai pagar aquele dinheiro, em que ele vai 
aplicar, se esses objetivos estão realmente à altura da administração, das ne­
cessidades das comunidades. Evidentemente, o problema é muito mais abran­
gente. O problema envolve também aspectos políticoS -ôa maior importância, 
e eu diria mesmo que cada caso, pela suas particularidades, pelo interesse que 
representa para os membros da comissão que Vão discutir o problema, apre­
senta, evidentemente, as suas características, e esses pedidos não estãó isentos 
de um debate aprofundado da comissão, mesmo porque são problemas pro­
fundamente políticos. Nós devemos convir nesse sentido. 

Ora, para ajudar o relator, talvez seja realmente interessante que o Ban­
co forneça já de saída alguns elementos fundamentais. Eu diria, Sr. Presiden­
te, que o nosso Regimento Interno é muito claro, quando diz no seu Título 
XIV, Capítulo III: 

"Art. 403. O Senado apreciarã pedido de autorizaÇão para 
empréstimos, operações ou acordos externos, de qualquer natureza, 
a ser realizado por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município 
(Const., art. 42, IV), instruído com: 

a} documento que o habilitem a conhecer, perfeitamente, a 
operação, os recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade;" 

Aqui, a letra do Regimento Interno é muito milis abrangente, porque 
não se refere somente a operações financeiras, mas operações de qualquer na­
tureza, inclusive acordos internacionais. 

Na letra b. diz mais: 

..b) publicação oficial com o texto de autorização do Legislati­
vo Estadual;" 

Finalmente: 

"c) parecer do órgão competente do Poder Executivo. 
Parãgrafo único. ~ lícito a qualquer Senador, representante 

do Estado, encaminhar à Mesa documento destinado a complemen­
tar a insrrução ou o esclarecimento da matéria." 

Tanto a matéria é política, que o próprio Regimento Interno permite que 
o Senador interessado, independente daqueles órgãos que devem encaminhar 
o pedido ao Senado Federal, instrua o processo com elementos novos. 

Ora, Sr. Presidente, se nós nos a tivéssemos apenas aos aspectos financei­
ros ou econômiCos do problema, nós estaríamos praticando um ato normal. 
Mas, muitas vezes aquele empréstimo é-imperioso. Por trãs desses emprésti­
mos externos, sistematicamente está a União com a ~ua responsabilidade, as­
sumindo o encargo como cO-responsâvel pelo pagamento desses débitos. Ora, 
isso signifiCa que para nós esgotarmos a anãlise do problema teríamos que 
analisar até a capacidade de pagament9 da União. Mas, isso significa tam­
bém que muitas vezes a União pode ajudar o Estado e o Senado Federal bem 
sabe, quando instituiu a 93, porque nem sempre devemos nos ater na capaci­
dade de pagamento, jã que o probleiná SoCial às vezes exige que a responsabi­
lidade da União dê cobertura àquela operação. Não quero dizer que este seja 
o caso normal, mas desejo chamar a atenção para a natureza política do 
problema e da posição desta ComisSão. 

De modo, Sr. Presiden-te, que estou absolutamente de acordo em que a 
comissão· procure o caminho para norn1atizar a anãlise deste processo, para 
dar um mínimo de condições ao relator, para ele mesmo vazar o seu parecer. 
E cada caso terã o seu parecer específicO. 

Nós não podemos estar em desacordo quanto a isto. Acho até que a pró­
pria Mesa poderã encaminhar ao Banco Central o pedido para que instrua 
este processo das informações -que ela julgar convenientes. Parece que o ofício 
do Senador Teotô_nio Vilela, do dia 8 de maio, ao Dr. Carlos Langqni jâ dâ 
preferência a certas informações que deveriam ser fornecidas pelo Banco 
Central. 

O ofício diz: "Para isso, os referidos estudos deverão consignar carac­
terísticas da operação. Os recursos a serem gerados pelo projeto, os demons­
trativos da receita e da despesa atinentes aos cinco últimos exercícios e as esti­
mativas de receitas e despesas abrangendo o período de amortização do em­
préstimo ... " Quer dizer, aqui tUdo se dirige para a anãlise da capacidade de 
pagamento. 

Acho até que outras coisas o Sr. Relator pode solicitar. 
Mas, queria dizer, Sr. Presidente, e para isso chamaria a atenção dos 

meus p~res, é que nós temos evidentemente processos em curso que vem de 
longe. E normal que o Senado Federal aprove esse pedido de empréstimo. 
Queria pedir a V. Ex!!!, e submeto à apreciação da Mesa e dos meus pares, é 
uma soliciiaçãó no sentido de que dividamos os problemas conforme a conve­
niência dos partidos. Primeiro, que a comissão tome a decisão de não parar a 
análise dos projetos e assim dê curso imediatamente à normalização. Segun­
do, que a comissão não perca de vista esse aspecto fundamental que foi levan­
tado pela Mesa, que é de melhor instruir os relatores para que eles se desincu­
ham da sua missão de relatar, de analisar e bem informar a comissão. 

O que eu pediria, então, é que nós não suspendêssemos os trabalhos de 
anãlise dos pedidos de empréstimos, e também não suspendêssemos o proces­
so de anãlise para aprimorar o trabalho da comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Antes de conceder a pala-. 
vra aos oradores que a solicitaram, eu devo -dar uma informação que estava 
reservando para dar mais tarde, mas dada a intervenção do Senador José 
Lins, comunico à Casa que, em data de 27 de maio, ontem, portanto, como 
Presidente da Comissão de Finanças, encaminhei ao Presidente do Banco 
Central o seguinte ofício: 

"Em reunião realizada em 21 de maio do corrente mês- foi a nossa últi­
ma reunião - a Comissão de Finanças deliberou, por maioria dos seus 
membros, que os estudos de viabilidade técnico-financeira de que trata o item 
H, da Resolução n9 397, desse Banco Central, se faça de forma padronizada, 
contendo elementos que nos permitam auferir a real capacidade de pagamen­
to dos interessados. Para isso, os referidos estudos deverão consignar as ca­
racterísticas da operação, os recursos a serem gerados pelo projeto, os de­
monstrativos da receita e da despesa atinentes aos cinco últimos exercícios e 
as estimativas de receita e despesa abrangi::-ndo o período de amortização do 
empréstimo." 

Este ofício é exatamente de teor semelhante àquele feito pela Comissão 
de E'conomia_e que se refere aos empréstimos internOs. Atendendo aó pensa~ 
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mento da comissão, para os casos futuros já está tomada esta precaução, o 
que atende precisamente ao objetivo de V. Ex' e demonstra que a nossa preo­
cupação é realmente encontrar critérios objetivos, sem prejudicar o exame 
desses projetos. Parece útil que debatamos o assentamento desses nossos cri­
térios, para que na apreciação, fixado o critério, a aprovação seja feita auto­
maticamente, sem prejuízo dos projetos que estão realmente em andamento. 
A não ser que levantem problemas, como este que acaba de ser levantado, e se 
não tiver explicação nós não poderemos aprovar, porque seria desarrazoado 
da nossa parte. 

Quero ainda, em relação aos conceitos do nobre Senador José Lins, 
lembrar- e louvo_ _S. Ex' pelo fato de ter trazido à lembrança da comissão os 
dispositivos do nosso Regihiéhto Sobre a matéria. Mas ali se diz que caberá 
ao Senado apreciar os pedidos de autorização instruídos com documentos 
que o habilitem a conhecer perfeitamente a operação nos recursos para satis­
fazer compromissoS -e a sua fin-alidade. 

Eu chamo a atenção para o advérbio "perfeitamente". Então, quem vai 
nos dizer se estamos ou não perfeitamente habilitados. S-omos nós mesmos. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Aí tem que se ver politicamente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Não. Perfeitamente ... 
Eu menciono o advérbio para mostrar que ficou a critério da comissão 

quando ternos ou não elementos para estarmos perfeítamente habilitados 
para ver se o empréstimo é razoável. Nesse sentido, reforço a assertiva do Se­
nador Mauro Benevides de que quem pode fixar os critErios para a comissão 
é a própria comissão. Não há nenhum outro poder externo que possa nos 
obrigar a critérios. Esse "perfeitãlnellte" dá precisamente a medida da pru­
dência que deve ser adotada pela Comissão. 

E, com essas explicações, dou a palavra, pela ordem dos que haviam se 
inscrito, ao Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, 
queria formular uma dúvida aqui suscitada pelo eminente Senador. No pare­
cer, o Relator discriminou todas as estradas, dando um total de investimentos 
da ordem de 8 bilhões e 104 milhões de cruzeiros. São estradas estaduais, 
como a de Paraíso, que é uma estrada estadual, como a MS-349, a ... (Inaudí­
vel) ... e a última estrada, a Vila Vicente, a Nova Andradina Casa Verde, que 
é urna estrada estadual. 

Naturalmente, essas BRs são construídas em regime de convênios com ... 

O SR. JOSf: FRAGELL! - (inaudível) 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - A BR é uma obra federal. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - (inaudível) 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Ainda hã uma circunstânciaquevai di­
rimir definitivairú!rite a sua dúvida. 1:: que O emprbstiriio !tão é de-30 milhões. 
A assembléia legislativa do Estado autorizou, pela Lei Estadual nO? 189, de 18 
de dezembro de 1980, o Estado a contratar uma operação de empréstimo ex­
terno até o valor de 150 milhões de dólares. Ora, esses 150 milhões de dólares 
cobrem perfeitamente o orçamento, que creio que tambbin vai receber ajuda 
federal, em se tratando de algumas dessas estradas serem da alçada do Gover­
no Federal, o que é muito cómurn. Geralmente pela necessidade que o Estado 
tem de realizar essa obra. O Senador José Fragelli foi GOvernador e eu tam­
bém fui GoVernador. -A grande rodovia que liga Juazeiro, e que tanto benefi­
ciou o Cearã, era uma BR, mas havia necessidade de o Estado integrar a Re­
gião do São Francisco e ele assumiu a responsabilidade da construção, não hã 
nenhuma inovação nisso. Portanto, o que estã se contratando aqui é uma par­
cela do empréstimo, isto é, são 30 milhões, de um empréstimo autOrizado de 
150 milhões de dólares. Essas obras vão ser construídas por etapas, e o em­
préstimo também serã realizado por etapas. 

O SR. JOSURAGELLI- Aqui estão seguinte: Kprimeira estrada em 
andamento, antes da ... (Inaudfvel- fora do microfone) e as outras já licitadas. 

Quanto mais V. Ex'- se aprofundar na conclusão dessa matéria, de boa 
consciência e como excelente e consciencioso Governador que foi, não pode 
dar apoio a isso aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montare)- Peço a atenção dos Srs. Se­
nadores, agradecendo a contribuição trazida pelo Senador Lornanto Júnior, 
para que essa matéria vai ser discutida em seguinda, aí poderemos travar os 
debates. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Queria só pedir a V. Ex• para que eu 
possa agradecer ao Senador José Fragelli as referências elogiosas a minha 
pessoa, porque realmente ele também foi um grande Governador, e sabe tam­
bém que to~~~ essas obras são construídas por etapas. 

Queria também aproveitar a oportunidade para pedir uma gentileza a V. 
Ex• 1: para que eu relate o meu projeto, o projeto que fui incumbido de rela-

tar, em primeiro lugar, porque tenho de presidir a reunião da Comissão de 
Municípios, convocada para as li horas, ejã são 11 horas e 12 minutos. Se V. 
Ex'- me permite? 

O SR. AFFONSO CAMARGO __:._ Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- (Franco Montara)- Tem a palavra o Senador 
Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Para retomar o objetivo inicial da 
nossa ieunião, que seria o desejo qUe a Comissão de Finanças tem,jâ definido 
há algum tempo, de fixar diretrizes para análise dos pedidos de empréstimos 
que passam por essa ComisSãO, portanto -os empréstimos em moeda estran­
geira. E acredito que exatamente as palavras do Sr. Assessor vieram ao en­
contro daquilo que a Comissão desejava e deseja, é termos normas financei­
ras. Não podemos concordar, Sr. Presidente, com a posição definida pelo 
il~stre Senador José Lins, de que os ~ritérios deverão ser critérios políticos. 

O SR. JOSl': LINS - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS- Nobre Senador Affonso Camargo, acho que não 
cabe essa objeção de V. Ex', desde que apenas reconheci que na análise do 
problema não pode escaPar o aspecto polítiCo. Mas, evidentemente que os as­
pectos formais, os aspectos econômicos e financeiros, têm de ser considera­
dos. Apenas agrego uma totalidade de coisas que devem ser analisadas para 
que esta Comissão conheça o problema na sua totalidade. Não estou em de­
sacordo com V. Ex'-

0 SR. AFFONSO CAMA~GO- Gostaria, para não tornar mais tem­
po, que realmente passássemos a examinar esses critérios que, ao que parece, 
o Sr. Assessor já tem uma proposta concreta, esses critérios inclusive que de­
verão ser usados pela Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Pediria permissão a V. Ex• 
para, quem sabe, apressar os nossos trabalhos, dentro da linba dos objetivos 
de todos, e apresentar formalmente a proposta feit~ pelo Assessor. Se estiver­
mos de acordo, estabeleceremos esses critérios, que poderão inclusive ser 
atendidos do que for necessário, pela faculdade que o Regimento dã de o Se­
nador do Estado trazer à Comissão esses dados que são necessários. Acho 
que com isso atendemos aos objetivos. 

A proposta feita pela assessoria técriica, depois de um estudo da matéria, 
é a seguinte: 

Que se solicitem os segUintes dados: 
A - O resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida intralimite, 

de 1981 a 1988, inclusive as garantias; 
B - O reSUmo do dispêndio anual com o serviço da dívida_extralimite, 

de 1981 a 1988, inclusive as garantiã.s; ---- _ 
C- O resUmo do desembolso anual com o serviço da díy"!Oa externa, em 

dólares, compreendendo o principal mais juros e encarg.Q§, __ (!e::I981 a 1988; 
D-A estimativa de privisão da receita no período de 1981 a 1988, com­

parada com o dispêndio anual previsto, operações jã cQntr!!!~_c!_as,__e __ ~~-s mar-
gens, ano a ano, para novas contratações, e -~c::- _:__:_ -:::--

E - O cronograma de pagamento do presente empréstimo,- real ou pre-
visto. _,.. "~-

Esses dados correspondem àquelas medidas previstas nas Resoluções n9s 
62 e 93, e habilitariam a ComissãO a decidir sobre cada um desses casos. Nos 
casos fu.turos, já estariam sendo atendidos com a solicitação feita ao Banco 
Central para que !tos mandasse esses elementos. Caso não houvesse no pro­
cesso os elementos necessários, o Senador do Estado poderá fornecer irnedia­
temente à Comissão- e ao Relator esses dados e, com base . .nesses elementos, 
poderemos desafogar a nossa pauta e resolver esses problemas, sem nenhum 
prejuízo pari O andamento dos casos correntes. 

Essa é a proposta que formulo com base no debate havido e nas gestões 
feitaS pela Assessoria. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Apenas um esclancimento dirigido ao . 
Dr. Ronald_o_:_ Nessas normas, teremos que cumprir a in(!icação pelo Estado, 
quando se menciona a receita, qual o comprometimento da receita com as 
despesas de custeio, para saber qual a margem disponível p~ra os investime_E:- ----7--

tos? ~ 

O SR. RONALDO - Exato Senador, na Resolução n• 62 e no qiie ~ 
próprio Banco Central está enviando, eles fazem um balanço, não no caso de. 
8 anos, porque não havia nenhuma exigência nesse sentido, mas pelo menos a 
previsão orçamentária do ano seguinte, eles fazem uma análise da receita bru­
ta, as operações de créditos jã realizadas, a realizar no caso, permitidas pela 
Constituição, ·a base de toda despesa de custeio e, no final, chega ao índice, 
que é margem para investimentos com recursos próprios, ou seja, o que o Es· 
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tado ou o município dispõem efetivamente' para ressarcir os empréstimos tan· O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Em seguida, o nosso asses-
to internos como externos, porque a moeda é uma só, no caso o desembolso é sor responder~ a V. Ex• e ao Senador Mauro Benevides dando as pende-
um só para o caso do pagamento de empréstimo. -=~-rações. Mas antes vamos ouvir ao Senador José Lins que também pediu a pa-

0 SR. MAURO BENEVIDES- E essa informação ao Banco Central --Iavra. 
viria apensada ao processo, com esse dado específico para o conhecimento da ___ O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, eu não tenho dúvida de que a Co-
Comissão?_~-~..,-- -~~-~~missão tem que tomar a sua decisão diante de elementos judiciosos para fazer 
·;···a .SR. PRFSIDENTE (Franco Montoro) _ Para 0 futuro, sim. o seu julgamento. Quanto a isto, não hã dúvida. O que eu quero chamar a 
~ atenção, é que esses empréstimos :SãO pedidos pelos Estados; apenas o Gover-
,~ O SR. RONALDO .,...,... Exato,. no caso de ser aprovado pela Comissão. no Federal autoriza os Estados a requererem ao Senado Federal. Este é um 

O SR. MAURO BENEVIDES- Eu acho que esse dado pode ir ao Ban- ponto importante. É claro que nós podemos pedir esses elementos ao Banco 
co Central, e seja, então, apreciado e examinado pela estrutura técnica do Central, e certamente o Banco poderá fazer um julgamento desses elementos, 
Banco. Central. Mas, pelo que sei, esse dado não chega ao conhecimento da como propôs o Senador Mauro Benevides, mas o que se sabe, pela Consti-
CorriíSSâo de Finanças. Há uma manifestação do Banco Central, sem a expli- tuição, pelo Regimento, ê que quem pede o empréstimo ê o Estado ... 
cação desse dado. O SR. DEJANDIR DALPASQUALE - Mas quem avaliza? 

O SR. RONALDO - Exato, o próprio Estado, no caso, o Sr. tem O SR. JOSÉ LINS -0 Estado tem que procurar o seu próprio avalista . 
. um exemplo, dos cinco empréstimos que estão para ser analisados na sessão Normalmente, é o Governo FederaL" Sr. Presidente, a Comissão é livre para 
de hoje, o do Estado do Maranhão, de São Paulo, de Mato Grosso do Sul, do analisar pedido por pedido, julgar como achar conveniente, submeter aos 
Cearã e de Santa Catarina, desses, foram solicitados, extra-oficialmente, que seus pares. Nós somos, afinal de contas, o instrumento legal para aprovar ou 
eu cumprisse com essa obrigação minha, quase funcional, a expressão certa deixar de aprovar, e cada um de nós tem o direito de perquirir, inclusive ao 
seria esta, para que eu pudesse, então, apresentar um resumo do comprometi- Relator, se quiser ao próprio Estado, pode atê ajudar ao Estado, introduzin-
mento do Estado. Dois Estados prontamente enviaram os dados, não do do novos elementos no processo para julgamento adequado do assunto. En-
Banco Central, mas da· Secretaria de Planejamento do Estado. No caso, o Es- tão, não está em jogo a converiiéncia de termos todos os dados para julga-
tado do Maranhão, Santa Catarina, e não sei qual outros mais, talvez o Cea- mente. Quando falamos em todos os dados, e nessa precaução que V. Ex• tem 
rá, que vieram direto, me parece, para a Comissão, não tive condições de ana- para chamar a atenção da letra do Regimento, quando se refere ao conheci-
Iisar os dados. . menta perfeito da matêria, cada um de nós tem a imaginação livre para bus­

O SR. DEJANDlR DALPASQUALE- Me parece que os dados dare­
ceita que chegam aqui não são dados reais. Em primeirO lugar, porque o Es­
tado cornpulsa dentro da sua receita, 20% de ICM que pertence aos municí­
pios, e além disso. ainda hâ a taxa única. Então, o Estado manda uma receita 
incluindo receita que não é dele, que é dos municípios. Eu tenho aqui alguns 
dados sobre Santa Catãfiilã e a Resolução-n'i' 62 diz; que o dispêndio anual 
não pode ser superior a 5% do orçamento do exercício. Pois eu tenho um 
dado aqui, de 1980. O serviço da dívida no Estado de Santa Catarina chegou 
a cinco bilhões, oitocentos e quarenta e ciilco milhões de cruzeiros, o quere­
presenta 28% da receita própria. Ora, para um Estado que jâ tem comprome­
tido quase 70% do seu orçamento com o pessoal e ainda se compromete tanto 
no serviço da dívida, é um Estado que não tem o privilégio de tomar emprés­
timo. E hâ um decreto, o Decreto n'i' 64, que diz o seguinte, no seu art. 11: 
HEm todos os casos, os pedidos deverão estar acompanhados de justificativa 
adequada do investimento projetado e de estudo da capacidade de endivida­
mento da u.Jidade interessada no período da operação de crédito a ser obtido, 
abrangendo os compromissos financeiros de qualquer natureza, internos ou 
externos." Aí se mede a capacidade real de endividamento do Estado ou do 
município. Se nós não levamos em consideração o fato de que se deve ao 
BNH, então, me parece que não ê urna capacidade real, mas é uma totalmen· 
te irreal. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDJR DALPASQUALE - Pois não. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Daí a minha preocupação, no início 
do debate de hoje, no sentido de que, se tivesse tido sequência o trabalho da 
subcomissão, nós poderí3mos nOs inclinar para restaurar a Resolução n~' 62, 
na sua íntegra, desprezando todas as disposições constantes da Resolução n'i' 
93. 

O SR. DEJANDJR DALPASQUALE- Aliãs, eu estou comum pro­
nunciamento a respeito, e devo, hoje, no plenário fazer esse pronunciamento, 
onde eu dou dados comprovados, é evidente, sobre a irrealidade que existe no 
pedido de empréstimo. Como estâ havendo um afrouxamento, para usar um 
ter-to mais prático, todos os Estados e municípios estão avançando. O Esta­
~· je Santa Catarina, no ano passado, tomou sessenta milhões de dólares, no 

1 do ano mais cem milhões de dólares e agora tem mais um pedido de oiten­
t·. milhões de dólares. São duzentos e quarenta milhões de dólares em menos 
de um ano. Ora, num Estado em que a sua arrecadação ê limitada e que jâ 
tem um comprometimento na ordem de 28% da sua receita própria a serviço 
da dívida, um Estado que se compromete com quase 70% com o pessoal, me 
parece que aí se identifica mais com uma empresa em estado de insolvência, 
que para realizar qualquer coisa, vai depender sempre de empréstimos, e aí se 
enterra cada vez mais. A minha sugestão ê que se analise a realidade da dívida 
do Estado, a realidade da sua receita, e que não se leve em consideração, por 
exemplo, os 20% do ICM, que representa uma parcela considerável, como a 
taxa única também, que são partes, de acordo com a constituição, que perten­
cem aos municípios e não aos Estados. Então, excluísse dessa receita ... 

car esses dados que levem a essa perfeição. Uma coisa importante, nós sem­
pre fazemos julgamento das receitas de modo estático. De modo que eu con­
cordo com V. Ex• em que este documento, este ofício que V. Ex• submeteu à 
Comissão, para dirigir, óu já dirigido ao Pi-esidente do Banco Central, eu es­
tou de pleno acordo, Sr. Presidente. Se V. Ex• achar que a Comissão deva pe­
dir mais elementos, para instruir o processo, não serão Cstes os únicos ele­
mentos que deverão ser tornados em conta para decisão desta Comissão, por­
que esta Comissão é livre para decidir, inclusive, levando em conta os aspec­
tos políticos da matéria. Eii acho que V.- Ex• tem razão em procurar fofneCer 
à Comissão, inclusive ao Relator, o máximo de dados, para que a Comissão 
possa julgar a matéria. E cada caso ê particular. Segundo, eu quero firmar a 
minha posição de que qualquer que seja o número, o volume, a quantidade e 
natureza desses dados, eles são apenas elementos que instruem o processo e 
que nos facilitain o "jUlgamento, mas que a Comissão ê-livre para tomar a sua 
decisão diante dos aspectos que julgar mais importantes, no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Exato. Eu acrescentaria, 
para mostrar a gravidade e a importância do -nosso debate, é que um dos 
problemas mais sérios do_ País, hoje, reconhecido por todos, é o crescimento 
~8:, nossa dívida extel)la. Portanto, esses empréstimos devem ser concedidos 
não com liberalidade, mas com austeridade, isto é, só se houver realmente in­
teresse público relevante, que justifique, 

O SR. JOS~ LINS- Mas essa matéria vem para a Comissão para uma 
decisão um por um. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Certo, mas o critério geral, 
eu estou respeitando a opinião de cada um, aquilo que me parece ser o con­
senso. Hoje ninguém pode deixar de considerar como um dos problemas cha­
ves do País o crescimento da nossa dívida externa. A minha idéia até era de 
propor no final dos trabalhos, mas eu vou antecipá-la apenas para que V. 
Ex•s possam pensar sobre isso, o convite ao Ministro da Fazenda para vir a 
esta Coniissão, para que nós o ouvfssimos a respeito dessa elevação da dívida 
externa e dos nleios que o Congresso, particularmente o Senado, e muito es­
pecialmente a Comissão de Finanças do Senado tem, para acompanhar, fisca­
lizar esse aumento da nossa dívida externa. Acho que esse problema, ao lado 
dos aspectos jurídicos e políticos que foram mencionados, tem esse aspecto 
da maior gravidade. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente, pela· ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Concedo a palavra ao Sena­
dor José Lins. pela ordem. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, eu propus à Comissão que inverta a 
anãlise dos problemas. Eu julgo que o objetivo fundamental é o julgamento 
desse processo em andamento, e como a mudança da regra do jogo, ou a mu­
dança da sistemática de informação para a Comissão não vai influenciar os 
projetos que jâ estão em pauta ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Eu tenho a impressão de 
que um esclarecimento, afinal, é um dever que se deve aos Senadores que fize­
ram as ponderações. Passaremos imediatamente ao exame dos projetos, sen-
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do que não se trata propriamente de modificação; nós estamos estabelecendo 
nos nossos trabalhos, critérios. O exame dos casos vai até ajudar a fixação e o 
aperfeiçoamento desses critérios, que não são critérios definitivos, visto que 
noderão ser ampliados e relaxados, de acordo com a experiência. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, acho que não podere.. 
mos nos afastar da apreciação dessas normas. V. Exf., antes de chegar a esta 
Comissão - e eu presto aqui o meu depoimento, como talvez -o mais antigo 
dos seus membros, juntamente com o Senador Amaral Peixoto, aqui estou 
desde 1975- acho que não podemos deixar de fixar essas normas previamen­
te, para que os processos em tramitação obedeçam a essas normas da Comis­
são de Finanças. Preocupa-me, Sr. Presidente, que nem aquela cautela, que 
foi a solução encontrada pelo Senador Amaral Peixoto, e aqui eu presto a mi~ 
nha homenagem ao nobre Senador, quando S. Ex f. dirigia a Comissão de Fi­
nanças do Senado, e quando essa pletora de solicitações jâ começava a ga­
nhar esse dimensionamento, agora inquietador, o Senador Amaral Peixoto, 
junto com a sua experiência, também, de homem de Tribunal de Contas, le­
vando em consideração as nossas prerrogativas de fiscalização, pretendeu 
cercar cada solidrãção de um trabalho nosso, inclusive com deslocamentos 
para os Estados. a fim de aferir a importância das obras projetadas. Isso sem 
que pudessem apresentar o nosso trabalho infringência ao princípio de autO­
nomia dos Estados. 

O Senador Amaral Peixoto levou a cabo esse trabalho; nós nos desloca­
mos e, todas as vezes em que aqueles Estados que foram visitados pela Co­
missão- tinham que enviar novos pedidos à apreciação do Senado Federal, 
eles se acautelaram, procuraram situar os seus requerimentos, as Suas mensa­
gens dentro daquelas exigências que a subcomissão que· se deslocou aos Esta~ 
dos tinha exposto diante de todos eles. 

Jâ houve, portanto, um posiciOnainento nornlativo da Comissão de Fi­
nanças; pelo menos, o conhecimento das obras projetadas para cada Estado 
ou-município. EntãO, nó momento Que V. Ex•, inVestido na PreSidência da 
ComisSão. réalmente, tenha a disposição de levá-la a cumprir bem os seus en ... 
cargos regimentais, num momentO difícil para a realidade financeira do País, 
quando homens como-o ex-Ministro Bulhões, na Comissão de Finanças, uma 
Coffiissão ria Câmara dos Deputados adverte o PãíS p-ara um quadro de insol­
vência inlinente,--nós~hão -podemos nos posicionar de outra forma, adotando a 
mesma linha de liberalidade que. às vezes, chega às raias da irresponsabilida­
de. 

O SR. JOSE: LINS - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Concedo o aparte a V. Ex• nobre Se­
nador. 

O SR. JOSE: LINS- Senador Mauro Benevides, acho que hâ unanimi­
dade quanto a essa proposição -de V. Ex• DeVem haver certas normas que de­
verão ser cumpridas para facilitar o julgamento dos pedidos de empréstimos, 
por esta Comissão, dentro daquela norma preconizada pela Constituição, 
pelo Regimento Interno, até à perfeição, corno diz o nobre Senador Franco 
Montoro. 

Quanto a issO, não há dúvida. O que preconizo, nobre Senador, é que 
não caiamos no erro oposto, de trancar a análise desses processos, porque po­
deremos cometer, talvez, um erro pior do que este de simplesmente ficarmos 
aqui a analisar critérios de jUlgamento dC pedidos de empréstimos que são iin~ 
portantíssimos, mas para um objetivo, de chegar a realizar as operações. 

O SR. JOSE: F~AGELLI- Só não realizar quando não estiver de acor­
do com as resoluções. 

O SR. JOSE: LINS - Exato. 

O SR. MAURO BENEVIDES- O meu ponto de vista, Sr. Presidente 
era a fi~ação prévia, e isso poderia ser feito de hoje para amanhã, ou atê 
ter~a-feua: p~rque os .Estados já estão há algum tempo esperando por isso, 
dOis ou tres dtas ~ mats, a não ser que o Senador José Lins, como porta~voz 
do Governo, esteja preocupado com a maxidesvalorização do cruzeiro aí as 
implicações, realmente, seriam maiores. ' 

Mas, ele não traria esse dado numa sessão aberta da Comissão de Fi· 
nanças. 

O SR. JOSE: LINS - Permite V. Ex• um aparte'! 
Senador Mauro Benevides, todos estamos preocupados. Agora, é preciso 

que V. Ex• saiba que o problema da desvalorização não tem nada que ver 
com isso, porque se há inflação, a arrecadação aumenta, então nós podemos 
até raciocinar como se a moeda fosse estática. 

O fato é o seguinte: fala-se em aumento de inflação, fala-se em aumento 
de despesas, mas deixa-se de citar o crescimento da economia e o esfOrço 
enorme de desenvolvimento que este País está fazendo. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Quero, Sr. Presidente, concluindo, di­
zer que acho que não podemos invalidar o tipo de trabalho agora apresenta­
do pelo nosso Assessor Ronaldo, a instância de V. Ex•, e acredito que a Co­
missão, o que pode, para compatibilizar uma orientação que deve ser adotada 
e que foi estabelecida como condições normativas e aí há necessidade de os 
Estados terem apreciados os seus projetos, poderíamos aprovar essas normas 
e desdobrar os nossos trabalhos para que em 48 ou em 72 horas esses proces­
sos sejam apreciados. Mas, a fixação diis normas me parece, realmente, ina­
diâvel e a Comissão muito bem se situaria diante da opinião pública do País 
se iniciasse a apreciação ou a fixação dessas normas. 

O SR. JOSIO LINS ~ Sr. Presidnete, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Pela ordem concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS - Suponho que o nobre Senador Mauro Benevides 
está se referindo a uma proposição feita -por mim aqui no plenário da Comis­
são, que é exatamen(e contrária à que ele acaba de fazer. 

O que precoiiizO é qile aperfeiçáemos os trabalhos ·da Comissão, sem 
prejuízo· para a marcha normal da análise dos projetos. 

Essa marcha normal de análise vai dizer, exatamente, que é o ·consenso 
da Comissão sobre cada projeto. 

Como disse o Senador, alguns serão aprovados e certamente alguns não. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Como'tl·amitam, pelo que sei era esse 
o dado que tinha 3 ou 4' dias atrás-- 112 projetos tramitavam no Sehado, e 
como é de slipor~se ter::-se exaurido a capãddade de endividamento desses Es­
tados, a ComiSsão não teria mãis n'ada a apreciar depois do exame dessas ma-
tériaS. ' · -

Portanto, a fixação dessas normas, Sr. Presidente, ou a Comissão o faz 
ou se demite das suas atribuições regimentais. 

O SR. RONALDO - Penso, Sr. Presidente e Srs. membros da Comis­
são, que estainos no meio da discUssão parlamentar. que é da índole do Legis­
lativo, encaminhando a solução. 

A proposta feita- Pela assessoria parece que é aceita por todos. O órgão 
competente para: decidir é o Plenário da ComiSsão. Estamos_reunidos. isso 
pode ser definido neste momento. Fixados estes critérios, passaremos à apre­
ciação dos casos. 

O SR. JOSIO LINS ~ Pediria que fosse lido novamente.~ 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) -Peço ao Assessor que leia 
os itens desta Resolução ... 

O SR. RONALDO- Sr. Senador, o que foi dito pelo Senador Franco 
Montoro foi o seguinte, por proposta. f: que os Estados, o caso está aí até 
uma implicação; esses dados enviados pelo Banco Central são, inclusive, da­
dos que demoram a chegar ao Senado e às vezes atrasam bastante com o Sr. 
Relator, às vezes cinco, seis meses, uma operação dessas. Esses dados, como o 
próprio Regimento estabelece, poderiam ser fornecidos pelo próprio Senador 
do Estado interessado pela operação, diretamente pelo Estado. 

Esses cinco empréstimos que estão na pauta de hoje, me parece que 3 Es­
tados atenderam prontamente através de informações e dados oficiais; acredi­
to que os dados que o Estado forneça sejam baseados inclusive na análise que 
o Banco Central estabelece para eles, através da Resolução n9 62, ou 93. Quer 
dizer, o Estado, de mês a mês, é obrigado a enviar o posicionamento da dívi­
da interna, intra e extralimite; o Banco Central cobra isso. mensalmente. 

Então, se esses dados forem enviados pelo Estado, apenas completam os 
elementos formais para que a Comissão possa analisar maiS profundamente o 
caso, a operação, no caso. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Diante da explicação, que­
rem que faça uma nova leitura? 

O SR. JOSIO LINS - Queria saber qual a natureza da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Esse será o critério adotado 
pela Comissão para a sua deliberação. Para o Banco Central jâ foi feita a cor­
respondência. 

Se houver necessidade de novo aditamento, mandaremos um novo ofí­
cio. Isso eu acho que atende ao objetivo de todos. O que se fixa é o critério ge­
ral. Se V. Ex• dispensa, eu coloco em votação,-porque a matéria já foi ampla­
mente discutida. 

sa.} 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Estão aprovadas as orientações para aprovação dos empréstimos. 
Pediria agora o acreseimo dos empréstimos que estão sendo deb<itidos, 

se atenderam a iss_o os próprios Governos dos Estados que já enviaram infor­
mações e já satisfazem, inclusive, esses aspectos. 
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O SR. JOSE LINS - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSB LINS- Sr. Presidente, apenas para fazer uma observação. 
O que me parece é que essa resolução -da Comissão dispõe sobre um 

mínimo de informações que deverão acompanhar os pedidos de empréstimos; 
não para formação, é para jUlgamento. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) --Exato. Perfeito. 
O julgamento será feito em cada sessão pelo critério dos membros pre­

sentes. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Tenho a impressão de que não se dis­
pensa na instrução processual essa gama de informações estabelecidas pelo 
Dr. Ronaldo. Então, o processo deverá vir instruído com esses dados agora 
apresentados. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Exato. Acontece que mui­
tos dos processos que estão para ser relatados já contêm esses elementos to­
dos, pelo que informa o Sr. Assessor. 

Então, podemos passar à apreciação da pauta. 
Aqueles que satisfizerem essas ... 

O SR. JOSE LINS- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que coloque em vo­
tação, em primeiro ponto, eliminar; se esses critériOs valem para os projetos 
já encaminhados. Porque concordo com V. Ex• em que a Comissão está ten­
dendo a aperfeiçoar sua maneira de analisar os problemas, mas essa maneira 
é dinâmica, e s-óii-Contrá_rio a que se exijam dos empréstimos já encaminhados 
essas novas disposições da Comissão. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, com a aprovação des­
sas normas, V. Ex• não pode, agora, dar curso a nenhum processo que não 
atenda a essas exigências. 

O SR. JOSÉ LINS - Protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montam)~ Acho que a matêria fica cla­
ramente fixada com a permissão, porque caberá ao Plenário decidir em cada 
caso, inclusive nesse. Com essa circunstância, se estiverem faltando documen­
tos que sejam considerados necessários, de acordo com as diretrizes que aca­
bam de ser fixadas, o próprio Senador do Es_tado trar_á_as_in_formaÇões, pois se 
nós consideramos, acabamos de aprovar achando que é necessário que hajam 
esses elementos, esse critério é válido evidentemente para todos os casos. Se 
faltar a documentação, ela serâ complementada, inclusive com a lembrança 
feita por V. Ex•, de que o próprio Senador do Estado, o que aliás corresponde 
muito à própria íildoie federativa do Senado, ele como representante do Esta­
do trará imediatamente esses dados e nós não incorreremos na falha séria e 
grave· de aprovarmos um empréstimo contrário àquilo que nos parece o míni­
mo necessário para a sua aprovação. 

O SR. JOSE LINS - Sr. Pre$ident~ peço a V. Ex• que ponha em vo· 
tação a minha proposta, que é no sentido de que essas normas sejam válidas 
para o julgamento dos próximos projetos. Centenas de projetos jâ foram jul­
gados pela Comissão, e não é justo que protelemos a análise desses processos 
que aqui estão, porque estamos tentando aperfeiçoar a nossa sistemática de 
análises. Peço a V. Ex• que ponha em votação a minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Essa votação me parece 
desnecessária porque ... 

O SR. JOSE LINS- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que cumpra o Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Peço a V. Ex• que respeite a 
autoridade do Presidente e a interpretação que ele dá. 

h evidente que essa decisão não vai afetar casos passados. Só, a partir 
deste momento é que a Comissão ... 

O SR. MAURO BENEVIDES- O nobre Senador José Lins, o que não 
é hábito seu, agrediu a V. Ex• com essa intervenção, e nós nos solidarizamos 
com V. Ex•; o receio de S. Ex• é de que a Comissão venha avocar processos 
que se encontram na mesa para que eles ... (lnaudível) O julgamento desses 
processos ocorrerá, evidentemente, mas só poderá ocorrer dentro das normas 
agora votadas. Esse é o receio de S. Ex•, de que tendo sido ultrapassado o trâ~ 
mite dessa Comissão e os proces-sos estejam Sendo encaminhados à mesa, en~ 
tão S. Ex' agora suscita uin outro aspecto, se deve haver ou não, se a Comis­
são deve trazer ou não esses processos que lá se encontram para o seu exame 
dentro das normas. Tinha que haver um entendimento com a Mesa. Não sei 
se a intenção de S. Ex• é essa. Mas, quanto a esse processo, acho que agora 
não pode ser apreciada qualquer solicitação nesse sentido. 

O SR. JOSE LINS- Peço a V. Ex• que ponha em votação a minha pro­
posta. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pergunto se tenho o direito de discu­
tir a proposta do Senador Josê Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Claro. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não entendo, Sr. Presidente, a preo­
cupação do Senador José Lins, porque, evidentemente, sempre a deciSãO da 
Comissão serã a decisão final. As suas preocupações parece-me que não são 
cabíveis, Senador José Lins, porque V. Ex• mesmo perguntou, e o Presidente 
respondeu, o que é óbvio, que a decisão da ComisSão serâ sempre a final. En- " 
tão poderã, inclusive, haver um processo que não esteja com todos os elemen­
tos necessários, e se a maioria dos- Srs. Senadores resolver ·aprovâ-lo mesmo 
assim, é uma decisão da Comissão. O que nós estamos discutindo são as nor­
mas ... 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• me permite, Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS - Senador Affonso Camargo, acho ê que essa mes­
ma norma a que V. Ex• se ref~re, a essa soberania do plenário da Comissão, 
ela se aplica ao caso. Nós estamos, nobre Senador, há oito meses, mais ou 
menos, prejudicando Estados e municípios. Faço um apelo a esta Comissão, 
para que não difiCulte mais a anâlise desse problema. Essa foi uma sistemáti­
ca que vigiu há anos e, de uma hora para outra, ela não se tornou inválida, in­
capaz de nos ajudar a decidir sobre a concessão de <;mpréstimos. 

Estou de pleno acordo em que procuremos julgar o melhor possível, e 
que penetremos no âmago da análise de cada pedido em particular. 

Faço um apelo ao Plenário para·que Dão protele a análise dessas ma­
térias, -eTãçó ilrit ãj:lelo à Mesa para que submeta ao Plenário a minha propos-
ta. -

O SR. AFFONSO CAMARGO - Continuo achando que a proposta 
do Senador José Lins não é necessária. Gostaria de ouvir a opinião da Mesa a 
respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Parece que decorre da pró­
pria natureza a decisão. Essa decisão se aplica aos casos futuros e não para os 
passados. Seria submeter à decisão do Plenãrio uma matéria praticamente 
óbvia. A decisão está tomada. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Pois não, tem a palavra V. 
Ex•, Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• não compreendeu. V. Ex•, aliâs, 
está orientando muito bem a Comissão, mas há uma má interpretação quanto 
à proposição do Senador JOsé Lins. O que o Senador José Lins quis realmente 
reafirmar- e todos nós estamos aqui pensando- é no sentido de que toda a 
matêria que vier, não é a que já está relatada, por exemplo, as que já foram re­
latadas, as que já passaram pelo crivo das assessorias têcnicas, esta matéria 
que já está na assessoria técnica já deve ser orientada pelo método que vinha 
sendo até hoje. De agora em di~f-Lte, os pedidos de empréstimos que vierem, 
estes sim, obedecerão a esses critérios que acabamos de firmar, 

Isso é que o Senador José Lins queria deixar claro. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - No exercício da minha 
função de Presidente, cabe-me dirigir os da sessão e esta é a interpretação. 

Vamos passar à apreciação dos dados e V. Ex• tem a palavra para relatar 
o projeto a que V. Ex• se refere, porque tem que se retirar. Se a Comissão jul­
gar que esse critério deva ser aplicado, é a Comissão que aplicará, não será o 
Presidente. 

Tem a palavra V. Ex• para relatar o projeto. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Pois não. 
Perguntaria o seguinte: o Senador José Lins já está esclarecido? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- É a interpretação dele que 
está sendo aplicada, não há razão para votar. 

Vamos passar à apreciação e a comissão decidirá se vai aplicar nesse caso 
ou não. Nã há razão para fazer novas ... 

O SR. JOSE LINS- Cumprirei as determinações de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Essa ê a diretriz tomada 
pela comissão, a partir desse momento. y. Ex' relata; se o projeto atender a 
isso, a Comissão aprovará, se não atender, não aprovará. O critério será da 
Comissão. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, quero esclarecimentos da Mesa. V. 
Ex• está cOndicionando o voto dos membros da Comissão. Há urna exigência 
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relativa quanto à propoSiÇão anteriormente aprovada. V. Ex• esclareça esse 
problema, porque a Comissão é soberana para julgar qualquer projeto que 
seja relatado agora. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- V. Ex• usa de uma expres­
são que eu aceito perfeitamente. Nós estamos condicionando a Comissão à 
decisão que ela mesma toma. Se ela toma a resolução, é claro que é para ela 
aplicar. Mas creio que V. Exf. estã vendo nuvens que não existem. 

Adotado o critério, está-fixado, de caráter tranqüilo para todos os casos 
do futuro. Os passados, corno lembrou o nobre Senador Mauro Benevides, 
deles não se cogita. Os que estão em andamento, que não foram aprovados, é 
a comissão que vai examinar ... 

O SR. JOSf: UNS - Soberanamente ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Claro. 

O SR. JOS:t: LINS - ... sem levar em conta aquela resolução anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Franco M<Jntoro)- Mas é claro, ela é soberana 
a esse respeito. Essa resolução pode, inclusive, ser modificada pela Comissão 
a qualquer momento. Se a Maioria decidir, amanhã, revogar essas resoluções, 
ela revoga. Mas o que não me parece-razoável é começarmos aqui a discutir 
diante de eventuais desconfianças de aplicação futura. 

Tem V. Ex•, Senador Lomanto Júnior, a palavra como solicitou, parare~ 
!atar o projeto. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (Emite o seguinte parecer.) -

Da Comissão de Finanças, sobre Projeto de Lei da Câmara n? 21, 
de 1981 (Projeto de Lei nP 3.974-B, de 1980, na Câmara}, que cria car­
gos no Grupo-Polfcia Federal, no Quadro Permanente do Departa­
mento de Policia Federal do Ministhio da JustiÇa. 

O projeto, de iniciativa-do Senhor Presidente da República, cria (art. 19) 
no Quadro Permanente de Polícia Federal do Ministério da Justiça, os cargos 
do Grupo-Polícia Federal, código PF-500, a seguir relacionados: 

Denominação Código classe Número de car 
gos criados 

Delegado de Polícia Federal PF-501 A 228 
Perito Criminal ........... PF-502 A 19 
Técnico de Censura ....... PF-503 A I 
Escrivão de Polícia Federal PF-504 A 265 
Agente de Polícia Federal . ~ PF-505 A 3.368 
Papiloscopista Policial ..... PF-506 A !90 

As despesas decorrentes da execução do que ora estâ proposto serão 
atendidas (art. 29) à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Na exposição de motivos do Senhor Ministro da Justiça ao Senhor P.resi­
dente da República, que acompanha o projeto, está 3Tegando que .. o Depar­
tamento de Polícia Federal necessita ampliar-se de forma gradativa, a fim de 
cumprir com totalidade suas finalidades estabelecidas na Constituição Fede­
ral, além do acréscimo de novas missões a curto prazo, no campo da Segu­
rança Interna, decorrentes do progressivo desengajamento das Forças Arma­
das~ das ações tipicamente policiais". 

Refere-se a Exposição, em seqüência, à publicação da lotação aprovada 
para aquele Departamento, decorrente de estudos procedidos pela Fundação 
Getúlio Vargas. Previu-se, então, que o efetivo policial seria completado até 
1984, "fato que não se verificará, por motivo de ordem financeira­
orçamentária, nos próximos exercícios". 

Todavia, para que o Orgão possa dar continuidade aos trabalhós, for­
mando policiais a curto prazo- são ainda palavras contidas na fonte citada 
-é necessário criar mais cargos a partir do ano corrente, .. respeitado o limite 
de 3% de acréscimo da despesa anual para novas admissões, conforme precei­
tuam as normas contidas no Decreto n9 78.120/76, que regula o ingresso do 
pessoal civi! na Administração Pública Federal". 

Esclarece ainda o Senhor Ministro da Justiça que a matéria já foi objeto 
de estudos e parecer do Departamento Administrativo do Serviço Público e 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, e que o objetivo 
em vista é completar a lotação numérica do Departamento de Polícia Fede-
ral. · 

A proposição teve trânsitO traqililo na Câmara, com pronunciamentos 
favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça, de ServiçO Público e de 
Finanças daquela Casa do Congresso. 

No Senado, foi peJa Mesa solicitada para o projeto, audiência de dois de 
nossos Orgãos Técnicos: a Comissão de Serviço Público CíVíl e a de Finanças. 

A Comissão de Serviço Público Civil, funcionando como Relator o emi­
nente Senador Bernardino Viana, teve oportunidade de estudar a proposição 
no mérito, manifeStando~se pela sua aprovação. 

Cabe, pois, a esta Comissão de Finanças a simples verificação comple­
mentar das eventuais implicações financeiras que a execução da medida irâ 
gerar. 

A propósito, deve ser mencionado que os cargos novos, cuja criação tra­
ta o projeto, foram sugeridos em estudo técnico elaborado com o fim explíci­
to de conferir ao Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça 
condições - no que se refere a recursos humanos - para o exato preechi­
me~to de seus fins, ou seja, assegurar a tão necessária segurança civil. E: preci­
so que a sociedade brasileira possa viver e trabalhar em paz, defendida de 
seus agressores, neutralizada a onda de violência que hoje incide sobre ela. 

Segundo disposição contida na proposição, como vimos, as despesas de­
correntes da execução da medida a que se referem suas disposições serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias. E as dotações para tal 
fim, no caso, concluímos, estão plenamente justificadas, pelo inquestionável 
interesse públlco do que se reveste um ato que visa, apenas, aparelhar a Polí­
cia Federal para o satisfatório cumprimento de sua ãrdua e- nobre missão. 

Opinamos, na linha do exposto, pela aprovação do projeto. 
E o Parecer. 
Sala das Comissões, 28 de maio de 1981.- Franco Montoro, Presidente, 

Lomanto Júnior, Relator - Affonso Camargo - Amaral Peixoto - Almir 
Pinto- José Lins- Tarso Dutra- Raimundo Parente- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Está em discussão o parecer 
do Senador Lomanto Júnior, que conclui favoravelmente ao projeto. 

O Sr .... ( lnaudível.) 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Acolho a solicitação de V. 
Ex~. mas antes quero concluir o processo que estava em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado o parecer favorável ao projeto. 
Quanto à solicitação de V. Ex~, no sentido de que os projetos com pare­

cer fãvorável sejam Cok>-Cados em primeiro lugar em discussão, consulto ... 
O SR. ALMIR PINTO -Quando não for polémico 
O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) ~O Senador Affonso Camar­

go tinha solicitado a palavra, parece que para se manifestar sobre o que consi~ 
dera polêmico. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Só acho que V. Ex• deve dar curso à 
falta de trabalhos. Quando houver esse problema, a gente discute. Parece que 
o item I é do Senado_ r Raimundo Parente, que estã aqui presente. Não é certo 
colocar o carro adiante dos bois. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Raimundo Parente para relatar o primeiro projeto, que é fa­
vorãvel. Está na forma da sugestão. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Emite o seguinte parecer)-

Da Comissão de Finanças. sobre o Oficio "S" n? 6, de 1981 (NP 
220/81 -na origem} do Senhor Governador do Estado do Maranhão, 
solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação 
de empréstimõ eXte;no, no valor de USI30,000,000.00 (trinta milhõe§ 
de dólares norte-americanos) destinado a financiar obras rodoviárias e 
o projeto ITALU!S. 

O Senhor Governador do Estado do Maranhão solicita ao Senado Fede­
ral, com o presente ofício, nos termos do art. 42, item IV, da Constituição, a 
competente autorização para aquele Estado contratar uma operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos), ou o equivalente em outras moedas, com a garantia da 
União, objetivando carrear recursos para a construção da Rodovia Vitória de 
Mearím/Pinheiro e a execução do Projeto ITALUIS. 

2. Esclarece o Senhor Governador do Estado do Maranhão que "todos 
os esforços têm sido despendidos pelo Governo Estadual para dar cumpri­
mento ao plano de trabalho estabelecido para o triênio 1979/1983, notada­
mente por causa da grandeza das necessidades do Maranhão, comparada à 
reduzida disponibilidade dos recursos financeiros". 

3. Entre os projetos prioritários, acham-se dois de elevado interesse 
econômico e social: a Rodovia Vitória do Mearim/Pinheiro e o Projeto ITA­
LUIS. Quanto aos projetos, foram relacionados os motivos que geraram suas 
implantações: 

3.a Rodm·ia Vitória do Mearim/ PiiiheirQ 
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~·Representa a ligação direta da Região da Baixada Ocidéntal Mara~ 
nhense à capital do Estado e ao restante do Maranhão, através de conexões 
com as BRs 316 e 222. Justifica-se sua importância no fato de permitir a inte­
gração espacial e econômica acima destacada, como também, e principalmen­
te, pela extrema necessidade de uma via de transportes râpida e duradoura 
que assegure o escoamento da produção agrícola, pecuâria e pesqueira de 
toda a ãrea da Baixada M aranhense, rompendo os intensos graus de dificul­
dades atualmente existentes. 

A Baix-ada é uma região composta de 22 municípios com uma extensão 
territorial de 22.686 km2, abrangendo um contingente populacional de 
586.413 habitantes, o que lhe assegura a segunda maior densidade demogrâfi­
ca do Estado. Em face destes elementos e da carência quase absoluta desiste-­
mas de transportes e comunicação, encontram-se aí os mais reduzidos níveis 
de renda, baixos índices de saúde, educação e bem-estar, associados aos mais 
altos índices de pobreza absoluta do Maranhão. 

A construção desse segmento rodoviário (Vitória do Mearim-Pinheiro), 
em uma extensão aproximada de 145 km, se farâ em três LOTES, a saber: 
Lote 1: Vitória do Mearim(Viana, com 39 km; Lote 2: Viana(São Vicente 
Férrer, com 53,98 km; e Lote 3: São Vicente Férrer(Entroncamento MA-106 
(Pinheiro) com 59,00 km. 

Sua execução está prevista em Cr$ 1.701 milhões dos quais Cr$ 1.125 mi­
lhões (USS 15 milhões) serão financiados com recursos externos, sendo que o 
restante o será com recursos próprios do Estado." 

3.b ITALUlS 

.. 0 Projeto ITALUIS visa a ampliação do sistema de abastecimento d'â­
gua de São Luís, contemplando, no seu boj J, a melhoria e ampliação da atual 
rede de distribuição e a captaçãO de. ãgua a partir d0 rio Itapecuru. 

Sua justificativa se -alicerça na extrcirria necessidaCe que representa, em 
face das inúmeras limitações que a oferta de ãgua enc' ntra para suprir a de­
manda crescente e expansiva com São Luís. Tais limi'.-..ções resultam tanto no 
crescimento horizontal da cidade quanto na expansão populacional e, ainda, 
na perspectiva próxima de exaurimento dos mananciais de superfície que 
abastecem atualmente a capital do Estado." 

4. O Projeto ITALUIS envolve as etapas de Captação, Recalque, Ins­
talações Eletromecânicas, Adução, Tratamento, Reservação e Distribuição, 
assim descritas: 

"a) A etapa de CAPTAÇÃO constarâ de uma tomada d'âgua 
no rio Itapecuru, através de um canal de aproximação, dotado de 
grades de barra, comportas e poço de sucção dividido em câmaras, 
localizadas à montante da cidade de Rosário, distante 75 km do cen­
tro de reservação R-1 (Galpão) e 70 km do centro de reservação R-4 
(Outeiro da Cruz), em São Luis. 

b) O sistema de RECALQUE de âgua bruta constarâ de bom­
bas de eixo prolongado através de poço de sucção_ próximo ao rio. 
Nesta etapa deverão ser instaladas 4 bombas de 0, 72m3 js, cada, 
com altura manométrica de 58 m.c.a. e potência de 800 CV sendo o 
recalque de água tratada constituído de 4 bombas centrífugas de 
0,676 m3 js cada, com altura manométrica -de 13 m.c.a. e potência de 
1.800 CV. 

c) O complexo elétrico do sistema ITALUIS serã constituído 
de uma linha de transmissão com aproximadamente 60 km de exten­
são (tensão nominal 60 kv- circuito trifásico - 60 Hz), que ali­
mentará uma subestação abaixadora principal 69 f I 3,8 kv - 15 
MV A, que, por sua vez, alimentarã mais quatro subestação de me­
nor porte as quais suprirão de energia elétrica as ãreas da Estação de 
Tratamento e Alto-Recalque e Captação (Baixo Recalque). 

d) Uma adutora serã construída entre o recalque de ãgua bruta 
e a Estação de Tratamento de Água-ETA, em tubos de ferro dúctil 
no diâmetro de 1,20 m com 10 km de extensão de 65 km e uma deri­
vação de 3,65 km; será construída uma adutora de água tratada que 
ligará a ETA ao centro de reservação R-6 e R-4. Essa adutora será 
em tubos de ferro dúctil de l ,20 m de diâmetro, sendo que no trecho 
Campo de Perizes, com cerca de 20 km, o material a ser empregado 
serã em aço. 

e) A Estação de Tratamento para atender às demandas do 
abastecimento de São Luís serã do tipo convencional, modulada 
para atendimento das duas etapas, de 2 m3fs cada. 

f) Na etapa de reservação serão implantados os seguintes cen­
tros: 

f.J) Centro de Reservação R-6 (Anil III) serâ construído mais 
um reservatório de concreto armado, 'elevado com capacidade de 
1.000 m'; 

f.2) Centro de Reservação R-2 (S. Pantaleão)- serâ construi­
do um_ reservatório de _concreto armado, elevado, com capacidade 
de 1.000 m'; 

f3) Centto de Reservação R-3 (Vila Passos)- será construído 
um reservatório de concreto, elevado, com capacidade de 1.000 m1

." 

5. A previsão do curso de ITALU!S é de ordem de Cr$ 6.415 milhões; 
deste montante Cr$ 2.205 milhões foram aplicados em 1980 e Cr$ 2.310 mi­
lhões em 1981. São necessãríos, assim, CrS 1.900 milhões para etapas de Cap­
tação Elevatória e de Estação de Tratamento, com custos, respectivamente de 
b'S$ 8.598 mil e US$ 6.402 mil, perfazendÓ os USS 15.000 mil para esta parte 
do projeto. 

6. Quanto à capacidade de pagamento do Estado (quadro demonstrati­
vo anexo), verifica-se que há um disponível de Cr$ 2.709 milhões em ope­
rações a serem realizadas (aproximadamente US$ 15,0 milhões). Temos que 
considerar, no entanto, que os empréstimos externos normalmente apresen­
tam carência de 4 anos, o que possibilita elevar o Valor Disponível, sem consi­
deração que há previsões de elevação nas receitas estaduais do ICM, provoca­
da pelos investimentos do Projeto ALCOA, prevendo-se uma receita de ICM 
de 431,9 milhões em sua fase experimental e, em 1984, uma receita de Cr$ 
1.783,3 milhões com 70% de sua capacidade de produção. 

7. Para atender as disposições do Regimento Interno da legislação per­
tinente, foram anexados ao processado os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n• 4.096, de 12 de outubro de 1979 autorizando 
o Estado a contratar operações externas até o valor de US$ 200,0 milhões; 

b) Aviso n' 163, de 26 de fevereiro de 1981, da SEPLAN, reconhecendo 
o caráter prioritâfio da operação e a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos no 22 de 12 de março de 1981, do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao_Senhor Presidente da R~ 
pública, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do 
art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE- 81(032) do Departamento de Fiscalização e Regis­
tro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, conforme 
atribuições conferidas pelo Decreto nO? 65.071, de 27-8-69 e pelo Decreto nO? 
84.128, de 29-10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa). 
8. -O exame das condições creditícias da operação será efetuado pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 19, inciso 11 do Decreto n<? 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

9. No caso foram cumpridas as exigências do Regimento Interno (art. 
403, alíneas a, b e c). Assim, opinarrios favoravelmente a solicitação, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão, a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 30.000,000.00 (trinta milhões 
de dólares norte-americanos) destinado a financiar uma construção ro­
doviária e o projeto ITALUIS. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a realizar, 

com a garantia da União, uma operação de empréstim-o externo no valor de 
US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinado a financiar o projeto de construção da rodovia Vitória do 
Mearim-Pinheiro, bem como a complementação do Projeto ITALUIS, am­
bos naquele Estado. 

Art. 2<? A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivO Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. }9, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n<? 4.096 de 12 de outubro de 197~ autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor ria_.c:lata de sua publicação. 

O SR.RAIMUNDO PARENTE- Esse é o nosso parecer, Sr. Presiden­
te. 

sa.) 

O _SR. PRESIDENTE (Franco Mol1toro) - Em discussão o parecer. 
Nao havendQ quem peça a palavra, encerr-o a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
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O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, peço que V. Ex• pro· 
ceda à votação nominal para efeito de verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- V. Ex• serâ atendido. 
Não hã númeró,- realmente, para votação. E dado o adiantado da hora, 

dou por encerrada a nossa reunião. Na próxima reunião, procederemos à vo­
tação da matéria. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 30 minutos.) 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

10~ Reunião, realizada em 13 de agosto de 1981 

Aos treze dias do mês de agosto de mil novecentos e oitenta e um, às 
onze horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador Alexandre Costa). 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente-Presidente, Humberto 
L~cena-Vice-Presiden_te, Aloysio Chaves, FrancO ___ Montoro, José Fragelli, 
Jatson Barreto, Gabnel Hermes, Arno Damiani, Almir Pinto e Nelsõn Car­
neiro, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Senador Moacyr Dalla 
e a Senadora Eunice Michiles. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e, pela ordem, o Se­
nhor Presidente esclarece aos Senadores presentes que, o item um da pauta­
Projeto de Lei do Senado n9 070, de 1978, que .. Consoli'da a Legislação Vi· 
gente, instituindo a nova Lei Orgânica da Previdência Social Urbana", tendo 
parecer favorável, nos termos do anexo substitutivo que incorpora as Emen­
das sugeridas pela Comissão de Constituição e Justiça, de autoria do então 
Senador Dejandir Dalpasquale, foi lido e discutido na Sessão de 04 de junho 
do corrente, na qual foi concedida Vista ao Senador Lenoir Vargas que o de­
volveu sem voto. Colocado em votação, a Comissão, por unanimidade de 
seus membros presentes, aprova o parecere do Relator, nesta data. Conti­
nuando, o Senhor presidente concede a palavra ao Senador Nelson Carneiro 
para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 15, de 
1980, que "Aprova o texto do protocolo Adicional ao Acordo de Previdência 
Social Brasil-Espanha; de 25 de abril de 1969, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, em Brasília, a 05 de 
março de 1980". Não há debates e a Comissão por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, na forma do 
Substitutivo apresentado pela Comissão de Relações Exteriores. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente concede a palvra ao Senador Almir Pinto para emitir 
o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 062, de 198!', que "Altera a 
redação da alínea f do artigo 482. da Consolidação das Leis do Trabalho" 
Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, que conclui por audiênciã prévia da Comissão de Constituição e Justiça. 

: Ainda pela ordem o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José 
Fragelli para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 190, de 
1980, que "Dá nova redação ao§ 29 do artigo 69 da Lei n9 605, de 05 de janei­
rode 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico do sindicato, 
desde que exista convênio com a instituição prevideficiárlã". Não há debates, 
e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, favorável ao 
projeto. Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Franco Montoro para emitir o seu parecer sobre o-PrOjeto de Lei do Senado 
n9 050, de 1981, que .. Modifica dispositivo da Consolidãçâo das Leis do-Tra­
balho". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer 
do Relator, que conclui pela anexação ao Projeto de Lei do Senado n9 098, de 
1980, para tramitarem em conjunto. Prosseguindo, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador José Fragelli para emitir o seu parecer sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 033, de 1981, que ''Dispõe sobre as comemorações 
dos feriados, e dá outras providências". Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator, favorável ao projeto. Dando con­
tinuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Franco Montoro para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
n' 063, de 1980, que "Introdu>. alterações na Lei n• 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". Lido o pare~ 
cer do Relator, a Presidência concede Vista ao Senador Gabriel Hermes. Em 
seguida. o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Gabriel Hermes 
para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 212, de 1980, 
que '"Introduz alterações na Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que ins­
tituiu amparo previdenciário aos idosos e inválidos;-,. Lido o parecer do Rela­
tor, a Presidência cOiiCede Vista ao Senador Jaison Barreto. Continuando 
com a palavra, o Senador Gabriel Hermes relata o seu parecer sobre o item 
seguinte da pauta- Projeto de Lei do Senado nO? 296, de 1978, que "Altera a 
redação da alínea "a", do artigo 79, d.:t Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, que 

dispõe sobre o_ repouso semanal remunerado e o pagamento de salário nos 
dias feriados civis e religiosos". Não há debates, e a Comissão, por unanimi­
dade, aprova o parecer do Relator, que conclui pela prejudicialidade e ino­
portunidade do projetO. Ainda, com a palavra, o Senador Gabriel Hermes re­
lata o_ seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara nO? 022, de 1981, que 
"Dispõe sobre licença motivada por interesses particulares, dos empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho". Não há debates, e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui por au­
diên~ia prévià ao Poder Executivo. Em seguida, o Senhor Presidente usa da 
palavra para comunicar aos membros presentes que recebeu Requerimento 
do Senador Henrique Santillo e, também, do Senador Franco Montoro no 
sentido de convidar a comparecer a esta Comissão o Ministro Jair Soares, da 
Previdência Social, para prestar esclarecimentos sobre os assuntos afetos a 
sua pasta, inclusive sobre. as anunciadas modificações no Sistema Previden~ 
ciãrio Brasileiro. Em seguida, a Presidência Concede a palavra ao Senador 

_ franco Montoro que externa o seu ponto de vista de que a Comissão deLe­
gislação Social, Órgão fiscalizador dos atos do Poder Executivo no âmbito de 
sua competência, não pode ficar alheia a este assunto e que a Nação exige um 
debate aberto sobre a crise por que passa a Previdência Social brasileira. Co­
locada em votação a proposta do Senador Franco Montoro, a mesma é apro­
vada por unanimidade dos membros presentes. 

É retirado da pauta, para reexame do parecer o PLS n9 366, de 1979, que 
"Dispõe sobre o término dos contratos de trabalho por tempo indeterminado 
e dá outras providências". 

Por determinação da Presidência, são adiadas a~eguintes matérias: 
PLS N• 188, DE !979- PLC N• 030, DE !98 .. 
PLS N• 208, DE 1978- PRS N• 053, DE 1976 
PLS N• 094, DE 1977- PLS N• 084, DE 1974 
e anexos PLS N• 221/75 e PLS N• 030/78. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz Cla­

, udio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

14' Reunião Realizada no dia 3 de setembro de 1981. 

Às onze horas do dia três de setembro de mil novecentos e oitenta e um, 
na sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do 
Senhor Senador Almir Pinto, Presidente em exercício, reúne-se a Comissão 
de Municípios, com a presença dos Senhores Senadores Arno Darniani, Al­
mir Pinto, José Richa, Luiz Fernando Freire, Aderbal Jurema, Gastão 
Müller, Benedito Canelas, Orestes Quércia e José Sarney. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Junior, Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Moacyr Dalla, Raimundo 
Parente, Vicente Vuolo, Evandro Carreira, Lázaro Barboza, Agenor Maria, 
Affonso Camargo e Mendes Canale. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias· constantes da pauta e são 
relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Economia 
às seguintes Mensagens Presidenciais: l) Mensagem n'? 53, de 1981, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta dó Senhor Ministro ·da F-azenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São Pedro dos Ferros (MO) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canelas. Pare­
cer: favorâvel. Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n• 360, de 1980, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Nova Serrana (MG) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 42.342.400,00 (quarenta e dOis milhões, trezentos e quarenta e 
dois mil e quãtrocentos cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canelas. Pare­
cer: favorável. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n9 47, de 1981, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Carrancas (MG) a contratar operação de crédito nova­
lor de Cri 31.756.725,00 (trinta e hum milhões, setecentos e cinqüenta e seis 
mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 159, de 
1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões. <~etecentos e 

• 
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dezesseis mil cruzeiros). Relator: Senador Arno Damiani. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 5) Mensagem nl' 124, de 1981, do Senhor Presi~ 
dente da República submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
130.213.939.45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e trin­
ta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos). Relator: Senador BeneditO 
Canelas. Parecer: favoráveL Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem n9 
146, de 1981, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Niterói (RJ) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 59.811.900,00 (cincjüenta e nove milhões, oitocentos e 

onze mil e novecentos cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canelas. Pare­
cer: favorável. Aprovado por unanimidade. 7) Mensagem n~' 74, de 1981, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Tamboril (CE) a contratar operação de crédito no valor 
de Crii 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros). 
Relator: Senador Benedito Canelas. Parecer: favorável. Aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida e apro­
vada serã assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

1~'-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

29-Vice-Presidente 
Giivan Rocha 

1~'-Secretário 

Cunha Lima 

29-5ecretário 
Jorge K alume 

3~'·Secretário 

Itamar Franco 

4~'-Secretário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Loca!: Edificio Anexo das Comissões - Ala Senador Ni!9 

Coelho 
Telefones: 213-6244 e 211-4141- Ramais 3487,3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edificio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:- Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

I. BeneditoCanelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

I. Leite Chaves 
2. José Richa 

I. Mendes Canale 

Su~lentes 

(. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. José: Caixeta 

PMOB 
l. A8enor Maria 

pp 

l. Evelâsio Vicira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às I LOO horas 
Local: Sala da Comissão., na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - ~(éAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

I. José Lins 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. BeneditoCanelas 

I. Evandro Carreira 
2. M aura Benevides 

I. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
I. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
I. Marcos Freire 

pp 
I. McndesCanale 

Assistente: Carlos Guilherme FonseCa - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÃTfCO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio V i eira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
J9-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29. Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
). Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
S. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moac}'r Dalla 
8. Raimundo Parente 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
S. Orestes Qu.ércia 

1. T ancredo Neves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
S. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reunjões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(li membrbs) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José: Caixeta 
S. Martins Filho 
6. M urilo Badaró 

1. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Se'na 

t, Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
J. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3!68 
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Vke-Líderes 
Affonso Camargo 

José rragelli 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chavês 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Uns 
Lomanto Júnior 
M oacyr DaLI a 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damíani 
4. Milton Cabral 
S. Luiz Cavalcante 
6, José Caixeta 

I. Roberto Saturnino 
2. P~d~o· Simon 
3. José Richa 

!. José Frage1Ii 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
l. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 349S 

Reuniões: Quartas-feiras-, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 32.56 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (C EC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Milller 

Titulares 

I. Aderbal Jurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michiles 
4. Tarso Dutra 
S. José Sarney 

1. Ad:ài&erto -sena 
2. Franco Montara 
3. Pedro Simon 

I. Gastào Müller. 

Suplentes 
PDS 

I. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 
I. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre "costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 

'/. 
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COM[SSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid(!nte: Franco Montoro 
Vice-Presidente: GabrieJ Hermes 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Lomanto JUnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
S. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Herr.!es 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3_. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

i. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
l. Humberto Lucena 
2.- Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente l. Arno Damiani 
2. Aloysio Chaves 2. Aderbal Jurema 
3. Moacyr Dalta 3. Almir Pinto 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

PMDB 
I. Franco Montoro l. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson Carneiro 
3. Jaison Barreto 

PP 
L José Fragelli I, Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COM[SSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I, Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3, José: Lins 
4, Almir Pinto 

I. Henrique Santil1o 
2. Teotônio Vilela 

I. AITonsoCamargo 

Suplentes 
PDS 

l. Dinarte Mariz 
2. Gabriel HermeS 
3. Martins Filho 

PMDB 
L Roberto Saturnino 

PP 
I, Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feíras, às IIJ.30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 36S2 
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COM[SSÃO DE MUN[CIPIOS- (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. LomantoJUnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
S. Benedito Canelas 
6. Arno Damjani 
7. Moacyr Oalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3, Evandro Carreira 
4, Lâzaro Bar,boza 
5. Agenor Ma ria 

I. Gastão Müller 
2. Affonso Camargo 
], Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

pp 
I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOS[ÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I, Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

l. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMOB 
1. Evandro Carreira 

PP 
t. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de AraUjo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTER[ORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
1~-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto JUnior 
4. Amaral Peixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

L Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
1. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 
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pp 
I. Saldanha Derzi 

Assistente: Lcila Lei v as Ferro Costa- Rama! 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local· Sala da Comissão. na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOS[ÇÃO 

Pres~idente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

L L omanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I, Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
l. Adalbcrto Sena 

pp 
I . Gastào Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

l. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

I, Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

L José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
l. Orestes Quércia 

pp 
I. Gastào Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala S~nador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBUCO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente l. Helvídío Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
L Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão Müller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláuclio de Brito -- Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3~21 
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C0t11ISSÃ0 DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBUCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOS!ÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Vicente Vuolo I. LomantoJúnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 
3. Aloy_sio Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

. DIÃIUO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PMDB 

1. EvandroCarreira I. Orestes Quércia 

2. Lázaro Barboza 

pp 

1. Alberto Silva I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 
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8) SERVIÇO DE COMISSCES MISTAS 
Che're: Alfeu de Oliveira 
Lo_cal: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo- 2U-3507 
Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 21 1-3520 

C) SERV!ÇO DE COM!SSOES ESPEC!A!S E DE !N­
QUER!TO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Assistentes.: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna- 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes - 211-3508 
Clayton Zanlorenci- 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIQES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 198!/!982 

TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
!0:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
!0:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Ramal 3024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
((:00 CA Senador Nilo Coelho SERGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
!0:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

!0:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 
Rama13020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ !1:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

!1:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
!0:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

((:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
!0:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

(4:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
((:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
((:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
((:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . ............... · .......... Cr$ 
Ano ................................. -.. Cr$ 
Exemplar avulso ..................... ~ -... Cr$ 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre ...................•........... Cr$ 
Ano ............................. , .. , .. Cr$ 
Exemplar avulso ......................... Cr$ 

2.000,00 
4.000.00 

50,00 

2.000,00 
4 000.00 

50,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, pagáveis em Brasília ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal- Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 
950.052/5, a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 


